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1. Introdução 
 
O jornalismo foi, para mim, uma paixão adiada. A paixão por contar histórias 
e pelo mundo fantástico revelou-se desde cedo na minha infância com o nascimento 
do meu irmão mais novo. Lembro-me, como se fosse hoje, de o adormecer a contar 
histórias. Mas as minhas histórias tinham uma particularidade, não vinham de nenhum 
livro nem eram pensadas com antecedência. Simplesmente, a imaginação trabalhava à 
velocidade a que os meus lábios se moviam e, independentemente das histórias 
chegarem ou não ao fim, ele adormecia. 
Esta paixão, a de contar histórias, levou-me primeiramente ao cinema, ao 
fascínio do imaginário aliado à escrita do argumento. No entanto, foi desde o primeiro 
ano da minha licenciatura em Cinema e Audiovisual na Escola Superior Artística do 
Porto, que o meu professor de Argumento I, Ricardo Pinho, me ensinou que as 
melhores histórias são aquelas que, de alguma forma, se refletem na realidade. 
Esta semelhança com a realidade faz com que o leitor/espectador tenha a 
possibilidade de se identificar com as personagens ou com certos momentos da 
história. Este espelho no qual a audiência se vê refletida, através da sua componente 
sociológica e filosófica, condiciona uma reflexão profunda sobre aspetos da nossa 
vida pessoal. Quando o mundo melodramático se entrecruza com a nossa realidade, 
aquela mesma realidade que guardamos para nós e que não espalhamos aos quatro 
ventos, aquela que sussurramos aos ouvidos daqueles que nos são mais próximos, faz 
com que haja um turbilhão interminável de emoções que vivemos à flor da pele no 
momento em que vemos um filme.  
O jornalismo alia a componente de contar histórias com o carácter 
informativo, cortando as asas à componente criativa. O jornalismo deverá ter uma 
linguagem simplista e acessível de forma a que todos os indivíduos possam 
compreender facilmente a informação, informação essa que se trata de um direito de 
todos os indivíduos. 
“Os meios de comunicação jornalística ajudam-nos a definir as nossas 
comunidades, permitem-nos criar uma linguagem e conhecimento comuns, 
com base na realidade.” (Kovach e Rosenstiel, 2004:16). 
Contrariamente à escrita do argumento, o jornalismo é um reflexo da realidade 
no qual se contam os factos, sobretudo os da atualidade. Os meios de comunicação 
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prestam um serviço à comunidade na medida em que servem de mediadores na 
transmissão da informação e, desta forma, a população tem a possibilidade de se 
informar e instruir, tornando os cidadãos responsáveis pelas suas escolhas, pois 
apenas não se mantem informado quem rejeita essa possibilidade. 
“A principal função do jornalismo é fornecer aos cidadãos a informação de 
que precisam para serem livres e se autogovernarem.” (Kovach e Rosentiel, 
2004:16). 
No âmbito do Mestrado em Ciências de Comunicação (variante em Estudos de 
Média e Jornalismo) que acabei por fazer na Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, desenvolvi um estágio com uma duração de quinhentas horas na redação do 
Porto da Agência Lusa. A redação deste relatório de estágio, pormenorizadamente 
descrito adiante, constituiu uma oportunidade de refletir sobre a minha experiência 
vivida durante esses três meses. Nas minhas reflexões sobre a experiência que este 
trabalho de mestrado me facultou, procurei compreender qual o papel das agências de 
notícias, tendo em conta as alterações que decorrem do enorme avanço tecnológico 
que se verificou desde o surgimento das agências de notícias, no século XIX, até aos 
dias de hoje. Estas alterações fizeram com que o conceito inicial de agência se fosse 
adaptando ao longo dos anos até à versão atual. 
Neste sentido julgo ser de maior importância fazer uma viagem no tempo, ir 
aos primórdios do jornalismo de agência, compreender as vantagens das inovações 
trazidas pela revolução industrial que permitiram o sucesso e a expansão das agências 
de notícias, percorrendo o caminho que medeia entre o aparecimento das primeiras 
agências e as atuais, com todas as diferenças que decorrem de um contexto 
económico, social, político e tecnológico em mudança acelerada e completamente 
distinto daquele que existia nos primórdios das agências noticiosas.  
 Não deixaremos também de fazer referência ao caso português e à história das 
cinco agências de notícias nacionais, desde a ditadura à atualidade, com referência à 
revolução do 25 de abril, marco incontornável da viragem do conceito de jornalismo.  
A concluir, a experiência vivida no período de estágio na Agência Lusa será 
também motivo de referência. 
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2. O Surgimento das Agências de Notícias 	  
É durante a primeira metade do século XIX que surge “aquilo que 
genericamente se designa por revolução industrial da imprensa. Tratou-se antes de 
mais de uma revolução tecnológica”, como afirma Rosa (2008:36). O progresso dos 
transportes com a construção do caminho-de-ferro, ao permitir uma maior velocidade 
na distribuição e circulação de notícias, a descoberta do telégrafo que favoreceu a 
difusão rápida da informação e o aumento do nível de escolaridade das populações, 
aliado às grandes tiragens, foram fatores fundamentais para a emergência da imprensa 
de massas. 
Foi exatamente neste período que surgiram as primeiras agências noticiosas 
beneficiando o exercício do jornalismo de instrumentos menos dispendiosos e 
alargando o teor informativo que deixou de estar circunscrito à economia, à política 
ou à ciência para dar lugar a um tipo de informação que satisfazia “os gostos, os 
interesses e a capacidade de compreensão das camadas menos instruídas da 
sociedade” (Crato, 1983:40). 
“As agências de notícias são organismos que se encarregam de fornecer 
conteúdos aos meios de comunicação (notícias, reportagens, crónicas, artigos 
de opinião, fotografias, áudio, vídeo...). Os seus produtos não estão destinados 
ao público em geral mas sim aos meios de comunicação e instituições públicas 
e privadas que desejam estar informadas dos acontecimentos no momento em 
que estes acontecem.” (Turmo e Lassa, 2008:82). 
Charles-Louis Havas, pioneiro das agências de notícias, ex-banqueiro e ex-
comerciante em situação económica difícil, chegou à conclusão de que nenhum jornal 
teria a capacidade financeira para ter correspondentes informativos em todos os locais 
que eram considerados importantes. Estas ilações levaram-no a transformar um 
“estabelecimento de tradução de correspondência estrangeira – a Correspondence 
Garnier – que havia adquirido em 1832, e criar um serviço de difusão de informações, 
a Agence des feuilles politiques – Correspondence gérale, mais conhecida por Agence 
Havas” Silva (2006:5). Apesar das dúvidas quanto ao sucesso desta primeira agência 
noticiosa, a Agencia Havas acabou por ter grande êxito no meio da comunicação 
social, tendo mais tarde dado origem à France Press, uma das agências de notícias 
internacionais mais importantes da história. 
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Charles-Louis Havas tinha dois importantes seguidores, Bernhard Wolff e 
Paul Julius Reuters, que vieram a ser os “pais” de duas outras importantes agências, a 
primeira na Alemanha e a segunda em Inglaterra, ambas ainda no século XIX. Tanto 
o alemão como o britânico batizaram as agências com os seus próprios apelidos. No 
entanto, os seus destinos foram distintos. Enquanto a agência Wolff perdurou apenas 
até meados do século XX, a Reuters, devido ao seu sucesso, mantém-se em atividade 
e é considerada pelos meios de comunicação, tal como a France Press, uma das 
maiores agências da história. 
Aquando do seu surgimento, o maior propósito e a grande novidade das 
agências era a divulgação de informação entre os diversos países do mundo 
beneficiando com o acréscimo da velocidade a que a informação viajava. Enquanto 
que uma redação “tradicional” não tinha meios financeiros para “apostar” neste tipo 
de sistema informativo, as agências tornaram possível uma rede de prestação de 
serviços na qual os outros meios de comunicação se podiam basear para a divulgação 
das suas próprias notícias. 
Estas três principais agências de notícias distribuíram-se em diferentes partes 
do mundo para evitarem a competição entre si. Desta forma cada uma delas tentou 
trabalhar quase em exclusividade em alguns países, de forma a obterem o maior 
rendimento possível das informações que geravam. 
Após a criação destas três agências nasceram muitas outras ao longo do 
século. A Associated Press, nos Estados Unidos da América em 1848; a Agenzia the 
Stefani, em Itália em 1853; a Fabra, em Espanha em 1867; a Press Association, no 
Reino Unido em 1868 e que subsiste até aos dias de hoje, e a Agence Telegraphic 
Switzerland, na Suíça em 1896, são apenas alguns exemplos do boom de agências que 
ocorreu no século XIX. 
Entre os meados e o final do século XIX, as agências norte-americanas 
alcançaram uma posição invejável no mercado internacional da comunicação social, 
chegando inclusivamente a superar as agências europeias tradicionais. Paralelamente, 
o aparecimento de regimes totalitários um pouco por toda a Europa, como o 
comunismo, o nazismo ou o fascismo, levou estes países à criação de diversas 
agências nacionais com ramificações noutros países e que tinham como finalidade 
serem utilizadas não só como elementos de informação, mas também de propaganda 
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das concepções dos Estados que estiveram na sua origem. A agência TASS na ex-
União Soviética, uma agência do Estado com grande influência no bloco comunista, é 
um bom exemplo do que acabamos de afirmar. Enquanto, por um lado, surgiam novas 
agências ao serviço dos diversos regimes, assistia-se também ao encerramento de 
outras, como é o caso da famosa Havas, mãe de todas as agências, que sucumbiu 
devido à invasão nazi de que França foi vítima, para ressurgir mais tarde como France 
Presse. 
 
2.1. Primeiro contacto português com as agências noticiosas 
Enquanto em Portugal o governo ditatorial de Costa Cabral condicionava a 
liberdade de imprensa, internacionalmente assistia-se a uma grande evolução dos 
media. Quando em 1851 o Marechal Saldanha protagonizou um levantamento militar 
que levou à queda do governo de Costa Cabral, criaram-se novamente as condições 
para que a liberdade de imprensa fosse restabelecida, mediante o desmantelamento do 
edifício legislativo que a condicionava.  
O primeiro despacho informativo de agência que chegou a Portugal, 
proveniente da Agência Havas, data de 1866 numa publicação na primeira página do 
Diário de Notícias, sublinhando que,  “para trazer os seus leitores ao corrente de todos 
os acontecimentos europeus, a empresa acaba de fazer um novo sacrifício 
organizando um serviço de telegramas diretos do estrangeiro, tornando assim mais 
interessante o conjunto das variadas notícias dos acontecimentos estranhos, que por 
vezes tanto atraem a atenção do povo português”. (Carlos Pereira, citado por Silva, 
2002:6). 
O “sacrifício” supra citado decorria do elevado custo na transmissão de 
telegramas devido a factores como as “tarifas elevadas, a morosidade  da transmissão, 
limitada a duas ou três dezenas de palavras. Tudo agravado pela escassez de 
comentários e de cartas de correspondentes no estrangeiro" (Carlos Pereira, citado por 
Silva, 2002:6). 
Esta colaboração por parte da agência Havas acabou por terminar em 1926 
com a queda da primeira República e o início da ditadura que se prolongou por quase 
cinquenta anos. Com o final da colaboração da agência Havas, houve outras agências 
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de notícias que a substituíram, como a Reuters, a United Press e a Associated Press, 
passando a haver um controlo da informação que era publicada de forma a que o 
nacionalismo e o pensamento único próprios do regime prevalecessem na mensagem 
veiculada pelos meios de comunicação, transformando o serviço de informação num 
meio de propaganda do regime em exercício e excluindo Portugal do grupo de países 
que contavam com uma agência de notícias própria e independente. 
Enquanto que a Constituição de 1933 assegurava, teoricamente, a liberdade de 
expressão e de imprensa, conferindo-lhe o estatuto de direito individual, 
simultaneamente condicionava o exercício dessa liberdade a leis especiais com o 
propósito de impedir “preventiva ou repressivamente a perversão da opinião pública 
na sua função de força social e salvaguardar a integridade moral dos cidadãos”. 
(Sousa, 2008:57). 
 O Estado Novo, sob o governo de Salazar e posteriormente de Marcelo 
Caetano, detinha o poder jurídico de definir aquilo que era e o que não era publicado, 
censurando, reprimindo e ostracizando todos aqueles que, de alguma forma, tentassem 
desafiar os ideais por si implementados. 
Retomando a questão das agências de notícias, Carlos Veiga Pereira refere que 
"a eliminação do monopólio da Havas não conduziu, porém, à criação de uma agência 
nacional, mas tão só à abertura do mercado à concorrência internacional, o que 
evidencia os limites e as contradições do nacionalismo proclamado pelo Estado Novo, 
bem como as debilidades da imprensa portuguesa (...) durante meio século, os 
portugueses viram o mundo através da propagada do regime ou a partir de Paris, 
Londres, Nova Iorque. Viram-se quase sempre a si próprios como objeto e não como 
sujeito". 
Apesar de Portugal não possuir uma agência de notícias, os portugueses 
receberam durante décadas “a informação minuciosamente controlada pela censura do 
Estado e como propaganda à ditadura, ou então através de agências noticiosas 
internacionais que, efetivamente, pouco aludiam aos problemas e necessidades do 
povo português”. (Silva, 2006:7). 
Ainda que o Estado Novo só tenha sido derrubado no 25 de Abril de 1974, foi 
na década de 30 que Luís Caldeira Lupi, correspondente em Portugal da Associated 
Press e da Reuter, iniciou o primeiro projeto de jornalismo de agência em Portugal 
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devido ao seu descontentamento do teor das notícias sobre o nosso país que eram 
então publicadas nas colónias portuguesas e veiculadas através de agências 
estrangeiras. 
No início de 1938, tal como é referido por Fonseca, Luís Lupi introduz no seu 
diário a seguinte anotação: "O meu plano de sempre era criar os meios materiais que 
permitissem aos portugueses, onde quer que estejam, serem imediatamente 
informados do que acontecia a outros portugueses – fossem esses acontecimentos 
felizes ou infaustos – para que a distância, pela informação, fosse vencida (...) mas o 
Estado Português parece não compreender o alcance de uma tal tarefa." (Fonseca, 
1995:37). 
Apesar de ter começado a pensar no seu projeto nesta data (1938), foi apenas 
seis anos mais tarde, em 1944, devido à sua insistência e perseverança que iam no 
sentido de informar a comunidade portuguesa independentemente do seu paradeiro, 
que nasceu a Agência Lusitânia. 
“Se bem que com atraso, o país começou a dar os primeiros passos nesse tipo 
de jornalismo em 1974, com a Agência Lusitânia (privada), que pouco tempo 
sobreviveu à revolução de 1974.” (Sousa, 1997:31). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
	   13 
3. Agências de Notícias Portuguesas 
“O jornalismo português começou o século XX sob o signo da intensificação 
da censura à imprensa e da repressão sobre os jornalistas e jornais que 
desafiavam o poder, em particular sobre os republicanos. Os jornais 
incómodos eram judicialmente processados ou apreendidos, textos ou partes 
de textos censurados, alguns jornalistas e editores presos (por vezes em 
situação de incomunicabilidade) ou degredados. A vigilância policial parecia 
omnipresente. Por vezes, as instalações dos jornais e as tipografias eram 
assaltadas pela polícia ou mesmo por bandos afetos ao poder.” (Sousa, s/d:50). 
No que diz respeito ao serviço noticioso de agência, o atraso português, 
superior a dois séculos, deveu-se, essencialmente, a três fatores: em primeiro lugar, e 
comparativamente aos restantes países da Europa, a capacidade de acompanhar o 
progresso era claramente inferior ao do restante continente; em segundo, este 
handicap refletia-se também na comunicação social nacional, que revelava as suas 
debilidades; por último, a situação política que se vivia no país - particularmente após 
1926, na sequência da Ditadura instaurada – era adversa à liberdade de imprensa. 
“O envolvimento direto de Portugal na I Guerra Mundial e a partida do Corpo 
Expedicionário Português para a Flandres teve por consequência o aumento 
generalizado das tiragens e da circulação de jornais e revistas informativas, 
embora as notícias da frente de batalha, em alguns casos elaboradas pelos 
enviados especiais, fossem sujeitas à censura militar.” (Sousa, s/d:55). 
No dia 6 de julho de 1944, com a aproximação do fim da Segunda Guerra 
Mundial, as tropas aliadas desembarcaram nas praias da Normandia. Este  
acontecimento acelerou o declínio do domínio nazi e marcou uma nova era para o 
povo francês. Um ano depois, em 1945, a Segunda Guerra Mundial, a mais sangrenta 
de que a história tem registo, com 50 milhões de mortos, teve finalmente o seu fim. 
“Jornalista, correspondente da Reuters e da AP em Portugal, afeto ao regime 
salazarista, Lupi sonhava, desde longa data, com a constituição de uma agência 
noticiosa nacional que servisse exclusivamente o país e os Portugueses, e fosse um 
elo privilegiado de ligação com as províncias ultramarinas.” (Santos, 2007:56). 
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No entanto, a constituição de uma agência de notícias segundo os padrões de 
Luís Caldeira Lupi era totalmente inconveniente para o Estado português, na medida 
em que iria impulsionar o crescimento de mais meios, matéria e conteúdos 
informativos, ampliando a importância da imprensa junto da opinião pública. Foi no 
meio deste impasse e ao tentar estabelecer aliados para a concretização deste projeto, 
que surge Marcello Caetano, então comissário nacional da Mocidade Portuguesa que 
partilhava dos interesses de Lupi por esta matéria, acabando por se tornar no seu 
principal aliado. Mas a relutância por parte das restantes figuras cimeiras do regime 
em incentivar este projeto determinou que a batalha de Lupi fosse morosa e difícil. No 
entanto, Lupi manteve-se determinado no seu objetivo, enviando um novo projeto 
para o Secretariado da Propaganda Nacional que intitulou de projeto de Agência Lusa, 
que, tal como o anterior, não mereceu o acolhimento dos decisores políticos.  
Com o início da Segunda Guerra Mundial Salazar reforçou a censura. 
Consoante a origem das notícias que chegavam a Portugal, estas eram ou não 
censuradas pelo regime em função da sua origem. Se a sua proveniência fosse as 
agências italianas, alemãs ou francesas, não eram previamente censuradas. No 
entanto, se a sua proveniência fosse a Reuters ou a AP, o procedimento já era outro. 
Já os despachos das agências britânicas ou americanas eram retidos para a análise 
detalhada. O governo de Salazar rapidamente se apercebeu da dificuldade em 
controlar a comunicação social, também pela perícia que esta revelava para contornar 
as adversidades e os mecanismos da censura que lhe eram impostos. 
Fruto da perseverança dos que lutaram para manter a transmissão de notícias 
ininterrupta, Salazar apercebeu-se da utilidade que uma agência de notícias 
representava, principalmente no que diz respeito à troca de informação entre Portugal 
continental e as colónias portuguesas, para além de que este seria também um meio 
para o regime promover a sua ideologia, publicitando a grandiosidade do império 
português, nacional e internacionalmente. De acordo com este propósito do governo, 
começaram então a surgir inúmeras propostas para a criação de uma agência de 
notícias. Foi neste contexto que Lupi fez uma nova investida mediante a criação de 
um novo projeto do qual constava o seu teor cooperativo e sem fins lucrativos, que 
viria a ser divulgado numa comunicação ao Congresso da União Nacional, mas cujo 
interesse se circunscreveu ao acolhimento de Marcello Caetano. Em 1944 com a 
nomeação de Marcello Caetano para ministro das colónias e fruto do relevo que esta 
	   15 
nomeação lhe conferiu, foi possível a Lupi retomar o planeamento para a 
concretização deste projeto de longa data. 
“Em 7 de dezembro do mesmo ano, Marcelo Caetano assinou o despacho que 
autorizava a criação da Lusitânia. Treze dias depois enviou uma carta a 
Salazar informando-o da sua criação. Às 15 e 30 do dia 30 de dezembro, a 
Lusitânia foi oficialmente inaugurada” 
 
3.1. Lusitânia 
A divergência quanto ao posicionamento da Lusitânia surgiu logo desde 1944,  
data da sua constituição. Apesar da sua proximidade ao regime, Lupi preconizava que 
a Lusitânia mantivesse uma independência noticiosa digna da confiança dos 
portugueses, na senda da orientação das melhores agências, enquanto o regime se 
propunha instrumentalizá-la com a finalidade de a utilizar como veículo de 
propaganda do Estado e de reforço da unidade nacional, circunscrevendo a sua 
atividade à troca de informações entre Portugal e as colónias.  
“Repare-se que, apesar da objetividade constituir o lema das agências de 
informação, dificilmente estas poderão escapar à influência das nações a que 
pertencem, dos capitais que as apoiam e dos redatores que as servem.” 
(Caetano, 1965:31). 
 Ainda que a intenção de Lupi fosse proporcionar aos portugueses uma 
informação diária onde estes pudessem depositar confiança, alimentar a curiosidade, o 
interesse e o entusiasmo, mobilizando-os para a participação leal e consciente na vida 
e progresso da Nação, acabou por admitir que não era possível cumprir o seu objetivo 
na íntegra na medida em que o regime não o permitia. Lupi estava ciente desta 
situação e não tinha como contorná-la. No livro de estilo da agência elaborado por 
Lupi, esta é declarada como “não oficial, oficiosa ou comercial”, garante “um serviço 
noticioso que seja absolutamente objetivo, factual e livre de desmentidos”, embora se 
reconheçam também os limites a essa objetividade na medida em que “devem ser 
evitadas notícias que possam merecer controvérsia, provocar confusão no espírito dos 
leitores”. (Santos, 2007:68). 
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 O livro de estilo da nova agência não se ficou por aqui no que diz respeito às 
contradições. No que se refere aos correspondentes, estes deviam impor a si próprios 
“uma atenção e cuidado a que os interesses sagrados da Pátria e do bom nome e 
dignidade nacionais devem presidir – sem prejuízo, contudo, da verdade, que deve ser 
sempre respeitada”. (Santos, 2007:68). 
 Foi no período de grande atividade noticiosa da agência Lusitânia que a 
agência Reuters propôs a Lupi uma parceria para a transmissão da informação no 
Ultramar, mas que Lupi recusou para, supostamente, manter a Lusitânia como uma 
agência autónoma e independente.  
Com esta recusa, gorou-se a oportunidade de Portugal beneficiar da qualidade 
jornalística duma agência internacional prestigiada. Apesar do grande fluxo noticioso 
dos dois primeiros meses da Lusitânia nem tudo porém eram boas notícias, devido à 
acumulação de uma dívida considerável com a Marconi. Apesar das tentativas de 
Lupi para saldar esta dívida com a venda de património pessoal, o valor que obteve 
foi insuficiente para o conseguir. Lupi, sem outra alternativa, dirigiu-se a Marcello 
Caetano que, primeiramente, garantiu que pretendia suportar os custos da agência. 
Posteriormente, num segundo encontro, Lupi propôs a expansão da Lusitânia para o 
Brasil. Lupi explicou a Caetano que a função da agência era produzir todo o tipo de 
notícias independentemente de serem ou não favoráveis para certas personalidades do 
poder, argumentando que esta orientação dava à agência um estatuto de credibilidade. 
A explicação de Lupi satisfez o executivo que lhe propôs um novo contrato que, 
apesar de tardio, acabou por ser assinado em maio de 1945. 
 Marcelo Caetano pediu a Lupi descrição relativamente a este novo acordo, na 
medida em que as verbas provinham do Ministério das Colónias quando deveriam 
reverter a favor do desenvolvimento das mesmas. 
Estas verbas representavam 390.000 escudos mensais (parte deles do 
Secretariado Nacional de Informação). Para além deste financiamento, a Lusitânia 
beneficiava também de avenças com bancos, companhias de navegação e principais 
órgãos de comunicação social nacionais.  
Henrique Galvão, deputado da Nação, quebrou o silêncio e revelou na 
Assembleia Nacional que as verbas do Ministério das Colónias estavam a ser 
desviadas para a Lusitânia, sem no entanto obter com esta revelação o efeito que 
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pretendia, fruto da proteção de que a Lusitânia beneficiava da parte do poder em 
político.  
“Apesar do financiamento do Estado, a Lusitânia conheceu, desde sempre, 
uma situação financeira instável, dispondo, por isso também, de recursos 
técnicos e humanos elementares. Situações que se mantiveram, aliás, e à 
semelhança da sua dependência do regime, praticamente inalteradas até à sua 
dissolução”. (Santos, 2007:71). 
Comparativamente com as agências internacionais, que possuíam tecnologias 
de última geração, como o telex, o telefone e a rádio, que permitiam um fluxo 
informativo rápido e eficaz, a Lusitânia não tinha meios próprios de transmissão de 
informação, tendo que recorrer aos serviços da Marconi e da TAP para esta função, 
sendo as notícias passadas a stencil, um processo caro e moroso. Em Lisboa os jornais 
eram distribuídos aos subscritores de bicicleta, nas colónias e no Funchal vigoravam 
os contratos com a Marconi, a TAP, a Marinha Mercante, a Marinha de Guerra e o 
Grémio da Imprensa Diária. A transmissão das notícias para as colónias através das 
linhas telegráficas da Marconi tinha duas variações: ou lenta, para as principais 
cidades como Luanda e Lourenço Marques; ou muito reduzida, para as cidades do 
interior. Apesar do envio informativo ser mais completo e pronto a publicar quando 
enviado através da TAP, o tempo de demora da viagem era demasiado longo e o fator 
“atualidade” estava constantemente em risco. No que diz respeito à press marítima, 
transmitida diariamente às 20 horas pela Marconi para os telegrafistas da Marinha 
Mercante e da Marinha de Guerra, não podia exceder as mil palavras. Este rigor 
relativamente ao horário e à extensão fez com que, por vezes, quando havia 
transcrições demasiado longas do Governo, estas tivessem que ser repartidas por dois 
ou três dias. A avença dos jornais do continente variavam consoante a sua expansão 
(grande, pequena ou regional) e cabia ao Grémio assegurar a transmissão do serviço 
da agência, pagando antecipadamente à Lusitânia de modo a prevenir que uma crise 
financeira num jornal impedisse que a Lusitânia recebesse o valor total do contrato. 
Os contratos que a Lusitânia foi assinando, quer com a AP, a Reuters e a AFP, 
eram os únicos trunfos da agência. Os seus recursos técnicos eram precários, os 
recursos humanos elementares, os 12 jornalistas eram insuficientes, além do nível 
baixo de escolaridade e cultural da maioria deles. Quando Lupi transmitiu a Marcelo 
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Caetano o seu descontentamento por esta situação, já Marcelo tinha em mente a 
criação de uma nova agência de notícias nacional. 
 A Agência Lusitânia acabou por subsistir essencialmente devido ao 
financiamento por parte do Ministério das Colónias, que viu ali uma oportunidade de 
desenvolvimento do território ultramarino. Devido ao rumo propagandista associado 
às dificuldades técnicas e financeiras já referidas, acabou por ser criada uma nova 
agência de notícias, a Agência de Notícias e Informação (ANI). 
 
3.2. ANI – Agência de Notícias e Informação 
 Três anos mais tarde, em 1947, Dutra Faria, à altura chefe da redação do 
Diário de Notícias, aliado a Barradas de Oliveira e a Marques Gastão, fundaram a 
ANI, projeto que, segundo Wilton Fonseca (1995:80), já estava a ser pensado desde 
os dois meses de idade da Agência Lusitânia, acrescentando que esta "tratar-se-ia da 
terceira aposta de Caetano no campo da informação: das críticas e tentativas de 
introduzir modificações no Secretariado Nacional de Propaganda para a Lusitânia, da 
Lusitânia para a ANI". Ainda que esta nova agência também tenha sido fundada com 
o apoio do governo, principalmente devido ao contributo do professor Marcello 
Caetano, as opiniões divergem quanto ao seu verdadeiro carácter. Enquanto Carlos 
Veiga Pereira e José Júlio Gonçalves consideravam que, contrariamente à Lusitânia, 
seria lícito legendar a ANI como uma verdadeira agência noticiosa, o investigador 
Jorge Pedro Sousa e os “nuestros hermanos” espanhóis não tinham a mesma opinião. 
Sousa não tinha a ANI como uma agência de notícias devido ao seu carácter 
propagandista a favor do governo, considerando tratar-se de uma Lusitânia com uma 
nova designação. 
“Em 1944 foi criada a Agência de Notícias de Informação (ANI), por Dutra 
Faria e Barradas de Oliveira. Embora privada, estabeleceu um contrato de 
prestação de serviços com o Estado, pelo que se tornou, essencialmente, em 
mais uma voz da máquina de propaganda do regime” (Sousa, 2008:34). 
 Partilhando da opinião de Sousa, aos olhos dos nossos vizinhos espanhóis a 
ANI também não era vista como uma verdadeira agência de notícias. Mas é 
exatamente nos motivos que as opiniões divergem. Na opinião dos media do país 
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vizinho, além do número reduzido de trabalhadores, consideravam ainda que a 
agência se limitava a fazer uma seleção da informação mais relevante recebida do 
estrangeiro e a publicá-la, em vez do tradicional trabalho de investigação, recolha e 
tratamento da informação e sua publicação. Em 1948, um funcionário da embaixada 
espanhola em Portugal caracteriza, num relatório sobre as duas agências portuguesas, 
o trabalho da ANI de forma pouco lisonjeira. 
“A agência ANI ainda se encontra numa situação embrionária e menos 
definida (...) ela não é uma agência telegráfica e limita-se a fazer um trabalho 
de recortes da imprensa estrangeira à base da garantia de obter os jornais e 
revistas internacionais de forma mais rápida, através de recompensas às 
hospedeiras de bordo que compram os jornais e as revistas locais de origem 
(no caso das publicações, cuja regularidade do abastecimento é essencial para 
a agência) e em outros casos limita-se a entregar jornais e revistas que os 
viajantes abandonaram. Com métodos tão elementares como os da agência de 
notícia ANI, desde os comentários ou as pequenas crónicas (...). Todos os 
elementos que trabalham na Agência ANI, contando os elementos 
subordinados, não passam de cinco.” (Silva, 2002:13). 
Ainda em 1948, a ANI foi constituída como Sociedade de Responsabilidade 
Limitada com um orçamento anual de 3.600.000 escudos provenientes do Estado, o 
que lhe permitiu consagrar um contrato com a United Press International (UPI) para a 
divulgação internacional de notícias. Foi no seguimento deste acontecimento que em 
1955 se criaram as condições necessárias ao investimento de uma rede telegráfica 
própria da ANI para a distribuição do serviço noticioso no âmbito nacional. O Estado 
oferecia ainda um bónus em forma de subsídio enquanto a ANI fizesse a cobertura 
das visitas oficiais ao Ultramar. 
As duas agências que coexistiram em simultâneo num país com pouco mais de 
90.000 quilómetros quadrados, começaram numa disputa acesa e constante pelo pódio 
da venda de notícias que, obviamente, só poderia ser detido por uma delas. Com 
diferentes estratégias, orçamentos e objetivos, os resultados não poderiam ser mais 
díspares, contando com momentos oscilantes que favoreciam, alternadamente, uma e 
a outra agência. 
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3.3. Lusitânia e ANI 
 A década de 50 é marcada por uma viragem na história e o paradigma das 
duas agências de notícias altera-se por completo. A ANI alterou o seu ponto de 
enfoque, concentrando-se nas notícias provenientes das colónias ultramarinas e no 
noticiário internacional. Houve um alargamento no que diz respeito aos 
correspondestes, passando a possuir “pombos de correio” nas províncias portuguesas 
no Ultramar, nos arquipélagos da Madeira e dos Açores, bem como no estrangeiro. 
Com esta evolução a ANI produzia em média 2300 palavras por dia e tinha um 
orçamento anual de cerca de quatro mil contos para suportar o serviço informativo. 
Apesar deste avanço por parte da ANI, a agência Lusitânia apresentava números bem 
mais representativos. Focada no Ultramar, o que incluía “a transmissão de um serviço 
de resumos do noticiário que se publicava em Portugal, e o envio, para a Metrópole, 
de noticiário sobre as antigas colónias” (Silva, 2002:14), a agência tinha 
correspondentes na maioria das grandes cidades das colónias, nos arquipélagos da 
Madeira e dos Açores, no estrangeiro, bem como contratos com diversas agências de 
notícias internacionais. A produção diária rondava as 4000 palavras, um valor que 
representa quase o dobro da ANI. Embora o progresso da ANI tenha sido notório, a 
Lusitânia continuava a usufruir de um orçamento superior, bem como de um maior 
número de correspondestes no estrangeiro. 
 Foi apenas em 1963 que o panorama português das agências de notícias se 
inverteu, fazendo com que a ANI se tornasse a mais bem sucedida das duas agências 
nacionais, contrariamente ao que se verificava até então. Esta situação ocorreu devido 
à concorrência direta entre as duas agências, o que demonstrou que a Lusitânia não 
estava preparada para este fenómeno. Aos poucos, a Lusitânia foi perdendo 
gradualmente a sua reputação para a ANI, situação que perdurou até ao encerramento 
das duas agências. 
“A agência ANI era dirigida por dois jornalistas profissionais, tinha um 
quadro de cerca de 12 jornalistas e produzia cerca de 1 milhão de 
palavras/mês. Paralelamente, o seu serviço noticioso internacional beneficiava 
da cooperação que encetara com um núcleo de agências católicas, que incluía 
a Agenzia Internazionale Fides (Cidade do Vaticano), a Press Association 
(Reino Unido) e a AFAR. Esta última, integrava as inﬂuentes United Press 
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International (EUA), Deutsche Presse Agentur (Alemanha), Agencia EFE 
(Espanha), Agenzia Nazionale Stampa Associata (Itália), e as demais agências 
filiadas na Aliança Europeia das Agências Noticiosas, que havia sido fundada 
em 1956.” (Silva, 2002:14). 
 Silva enumera ainda aquelas que pensa terem sido as razões fundamentais para 
a estagnação do crescimento da Lusitânia e, consequentemente, a afirmação da 
Agência de Notícias e Informação. O autor acredita que o baixo nível de escolaridade 
e cultural dos jornalistas da Lusitânia, em oposição ao dinamismo e à juventude dos 
membros da ANI, fez com que a qualidade informativa fosse distinta e favorável à 
ANI. Esta situação teve impacto na reputação no meio dos media em geral. Além 
deste facto, a Lusitânia estava mais dependente do regime, o que acabou por retirar-
lhe credibilidade comparativamente com a ANI, nomeadamente no meio dos media e, 
em particular, nas províncias ultramarinas. 
"Após o início da guerra em Angola [em 1961], e apesar dos protestos da 
Lusitânia, a ANI incrementou substancialmente a informação fornecida aos 
órgãos de comunicação social das colónias e a informação sobre as colónias 
distribuída em Portugal" (Pereira em Silva, 2002:14). 
 Devido à sua rede de contactos com agências de notícias estrangeiras e da 
agência internacional UPI como contributo para o serviço noticioso internacional, a 
ANI afirmava uma superioridade clara em relação à Lusitânia que, devido à sua 
situação financeira, não dispunha de recursos financeiros para o recrutamento dos 
serviços das agências internacionais. A consolidação desta situação fez com que, na 
década de 70, principalmente nos últimos meses do regime ditatorial, predominassem 
as opiniões a favor de uma única agência de notícias, colocando como uma 
possibilidade a fusão da Agência Lusitânia com a Agência de Notícias e Informação. 
Este projeto acabou por não ser concretizado nestes moldes devido a uma conjuntura 
social que acabou por alterar toda a realidade política e social do país, com a 
instauração da democracia, fruto da revolução do 25 de abril de 1974. 
“O regime de ditadura mais antigo da Europa e tinha ainda um império e uma 
guerra colonial. Durante quase 40 anos estivemos dobrados perante a ditadura, 
não esquecendo os que lutaram como puderam contra ela ao longo dos longos 
tempos de miséria, pobreza e extrema desigualdade. Mas foi o movimento 
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militar a derrubar o regime. Honra para eles. Correr à frente da polícia de 
choque não era uma heroicidade. Eram aqueles tempos e muita gente, 
estudante ou sindical. Mas nós, os civis, não derrubámos o regime de Salazar. 
Foram os militares que o fizeram coisa aliás rara no mundo”. (Malheiro, 
2013).  
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4. Período Pós 25 de Abril 
 Com a revolução do 25 de abril, a queda da ditadura e a instauração da 
democracia em Portugal, ocorreu uma alteração profunda do quadro político, social e 
económico no país. A ruptura com os costumes comunicacionais que predominavam 
até à revolução foi, mais do que uma necessidade, uma inevitabilidade. A Agência 
Lusitânia e a ANI, demasiado conotadas com a propaganda e a censura, foram alvo da 
ocupação das suas instalações pelos militares no próprio dia da revolução, com a 
consequente alteração dos conteúdos noticiosos, que passaram a estar sob a tutela do 
Movimento das Forças Armadas. 
“Para definir o futuro das duas agências no período de pós-revolução, 
conforme é referido por Wilton da Fonseca, "o Governo promove uma reunião 
no Palácio Foz, com representantes da Lusitânia, da ANI, da PPI (Publicidade, 
Publicações e Informação) [uma empresa que contava com o apoio da Torralta 
e à qual estavam ligados diversos jornalistas], da Telimprensa [empresa de 
fotografias e telefotos] e dos jornais. Raul Rego, então ministro da 
Comunicação Social, retoma a ideia de criação de uma cooperativa que 
reunisse os interesses de produtores e de utilizadores de notícias. A iniciativa 
não tem bom acolhimento por parte dos jornais, e o assunto é relegado para 
segundo plano, em meio ao turbilhão que varria a Comunicação Social 
portuguesa". (Silva, 2002:16). 
 O Governo fez ainda duas tentativas, ambas sem sucesso, para retomar o 
projeto da concretização da cooperativa. Sem outra alternativa, a Lusitânia e a ANI 
acabaram por fechar as portas pouco tempo depois. No dia 18 de novembro de 1974, 
Vítor Alves, um dos dirigentes do Movimento das Forças Armadas, assinou um 
despacho a determinar o encerramento da Agência Lusitânia. 
“Tendo em consideração que o serviço noticioso denominado Lusitânia, 
correspondia e só se justifica pela tese colonialista (...); considerando que essa 
tese se acha afastada da consciência e do direito constituído nacionais, por 
força da justiça e senso universal, e do Programa do MFA (...); considerando 
que não existe razão para que aquele serviço persista, condenada que se acha a 
tese que o informava, e podendo até a sua manutenção ser prejudicial ao 
desenvolvimento do processo de descolonização atualmente em curso; (...) 
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determino que o serviço denominado Lusitânia, prestado até esta data pela 
Agência Noticiosa Lusitânia, cesse imediatamente as suas funções, e que o seu 
fundador e principal gestor, Luís Lupi, deixe de prestar atividade noticiosa e 
afim” (Fonseca, 1995:132). 
 Já a Agência ANI acabou por ter um final bastante semelhante ao da sua única 
concorrente. Adquirida pelo Estado em novembro de 1974, pouco mais de um ano 
depois, em setembro de 1975, foi dissolvida por decreto lei tendo o Governo decidido 
apostar numa nova agência de notícias que marca definitivamente a ruptura com a 
orientação noticiosa do Governo ditatorial. Esta nova agência, designada de Agência 
Noticiosa Portuguesa (ANOP), consistia na reconversão da anterior ANI, que na 
altura “possuía um quadro constituído por 49 trabalhadores, dos quais 22 eram 
jornalistas e tradutores, 10 operadores de telex e 17 funcionários administrativos e o 
seu património era basicamente constituído por telexes e máquinas de escrever”. 
(Silva, 2002:16).  
 O Quarto Governo Provisório, constituído para substituir a ditadura que 
vigorou até à Primavera de 1974, encontrou uma solução para o panorama das 
agências noticiosas portuguesas no Verão do ano seguinte. A ANOP que viria assim 
substituir a Lusitânia e a ANI, era uma nova agência que se propunha a abandonar os 
vínculos que as agências anteriores mantinham com as questões políticas e 
governamentais. A ANOP foi fundada no dia 1 de julho de 1975 e os seus principais 
mandamentos seriam os de prestar um serviço de qualidade, fidedigno e com uma 
reputação internacional nunca antes alcançada pelas duas agências anteriores. No 
serviço prestado pela nova agência os pilares assentariam nas notícias não só 
nacionais, mas também internacionais, tal como Havas planeara cerca de um século 
antes. 
 
4.1. ANOP – Agência Noticiosa Portuguesa 
Tal como explicita o decreto-lei que instituía a nova agência, “trata-se de 
procurar suprir uma das mais sérias lacunas que, neste momento, se detetam nos 
grandes mecanismos indispensáveis aquela ação [de consolidação da democracia, 
levada a cabo pelo Governo], uma vez que não é a ANI, que o Governo adquiriu 
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recentemente, que oferece condições para o fazer, por mais profundas reestruturações 
que pudesse suportar. Por um lado, a ANI, como fruto que é, e fiel servidora que foi, 
do próprio regime fascista, aparece com uma vinculação psicológica ao regime 
deposto (...). Por outro lado, o tipo de estrutura requerida por uma agência noticiosa 
moderna, vigorosa e irradiante (...) de forma nenhuma pode ter como ponto de apoio a 
estrutura ancilosada, decadente e viciada de uma ANI que, se o Governo a adquiriu, 
mais foi para calar a conduta reacionária que perfidamente começava a manifestar 
que, de facto, por outra razão” (Fonseca, 1995:36). 
Desta forma, o Governo atribuiu à ANOP a responsabilidade de se constituir 
num "poderoso instrumento, tornando-se um reputado e digno de confiança centro 
internacional de comunicações. De acordo com os seus estatutos, a nova agência terá 
por objeto a prestação do serviço de informação noticiosa através da recolha, 
tratamento e difusão do material informativo, nomeadamente de notícias e imagens 
para utilização na imprensa e em outros meios de comunicação social nacionais ou 
estrangeiros (...), devendo exercer a sua atividade com rigor e objetividade, por forma 
a garantir uma informação digna de confiança à escala nacional e internacional, 
[salvaguardando] a sua independência, nomeadamente perante o Governo e a 
Administração Pública, e a possibilitar a expressão e o confronto das diversas 
correntes de opinião, atuando como instrumento ao serviço do interesse coletivo e da 
democracia" (Fonseca, 1995:36). 
 No que diz respeito às questões jurídicas, a ANOP “foi constituída como uma 
pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira, 
com património próprio e de direção colegial” (Santos, 2007:138). Desta forma, a 
ANOP deveria gerir o seu património de forma autónoma, bem como garantir a sua 
estabilidade financeira proveniente da venda das notícias que produzia de forma a se 
autogovernar. Apesar de ter sido fundada como uma agência autónoma, independente 
dos poderes políticos e do próprio Governo, não tardou a que estas condições fossem 
alteradas. Foi a 29 de novembro de 1977 que os estatutos da ANOP foram alterados, 
sendo que a tutela económico-financeira passou a ser exercida pelo secretário de 
Estado da Comunicação Social, bem como os membros do conselho de gerência e da 
comissão de fiscalização passaram a ser nomeados pelo secretário de Estado da 
Comunicação Social. Tais acontecimentos fizeram com que a estabilidade e a 
autonomia da ANOP fosse abalada, não só devido à constante alteração dos membros 
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do conselho de gerência e da comissão de fiscalização consequente das alterações dos 
membros do Governo, mas também devido à possibilidade de o Executivo controlar o 
material noticioso que era produzido pela agência. Os partidos políticos da oposição 
protestaram relativamente a esta situação na Assembleia da República e a 11 de abril 
de 1978 o parlamento procedeu à ratificação das emendas de forma a que a ANOP 
fosse, de facto, independente e autónoma de qualquer órgão de regulamentação 
governamental ou da administração pública. 
 Devido ao historial anteriormente vivido no que diz respeito ao jornalismo de 
agência e com o encerramento da Lusitânia e da ANI a ANOP acabou por herdar 
todos os meios técnicos que as duas agências agora encerradas possuíam, bem como 
os seus jornalistas que foram reintegrados na ANOP. Devido ao elevado crescimento 
tecnológico que ocorreu na altura, os meios técnicos que a agência detinha revelavam-
se insuficientes para a transmissão dos serviços noticiosos. Em 1980 foram 
“instalados na redação de Lisboa terminais de multiplexagem, equipamento que 
permitia o desdobramento das linhas telefónicas em vários canais, para os serviços de 
telegrafia e telefoto e a sua receção em simultâneo”. (Santos, 2007:140). A ANOP 
acabou por conseguir acompanhar o avanço tecnológico, os recursos humanos 
aumentavam e contava com um quadro inicial de 69 trabalhadores, que rapidamente 
passou a ser de 261 (em 1982). 
 A ANOP iniciou o seu processo de expansão de cobertura de notícias em 
Portugal em 1977 com a abertura de uma delegação no Porto. No ano seguinte, esta 
delegação foi redimensionada e abertas novas delegações em Coimbra, Guarda, Faro, 
Évora, Funchal (Madeira) e Ponta Delgada (Açores). Como complemento das oito 
delegações a agência estabeleceu correspondentes nos distritos de Aveiro, Beja, 
Braga, Bragança, Castelo Branco, Portalegre, Leiria, Santarém, Setúbal, Viana do 
Castelo, Viseu, Vila Real e em Angra do Heroísmo, Horta e Santa Maria, no 
arquipélago dos Açores, para complementar o trabalho das delegações. 
 Entre 1978 e 1981 a ANOP contou com um crescimento considerável, bem 
como uma projeção internacional que teve maior expressão nas antigas colónias 
portuguesas. Foi exatamente nos países de língua portuguesa que a agência iniciou a 
sua expansão internacional, abrindo escritórios em Bissau (Guiné-Bissau), Maputo 
(Moçambique), Luanda (Angola) e na Cidade da Praia (Cabo Verde), tornando-se 
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assim a única agência ocidental com meios próprios a operar em quatro dos cinco 
países africanos de língua portuguesa, ficando apenas a faltar São Tomé e Príncipe. 
 Relativamente ao continente onde nos inserimos, as novas delegações 
estenderam-se a Madrid e a Bruxelas, a última com o objetivo de obter informações 
das atividades que sucediam na CEE e na NATO. Além da nova delegação, Madrid 
contava ainda com uma rede de correspondentes permanentes, tal como sucedia com 
Barcelona, Genebra, Estrasburgo, Londres, Bona, Paris, Bucareste, Roma, Beira e 
Nova Iorque. Toronto, Kuweit, Macau, Amesterdão, Tripoli, Luanda, Moscovo, Nova 
Bedford, Rio de Janeiro e São Paulo contavam agora com uma rede de colaboradores. 
 De forma a expandir-se internacionalmente, a ANOP mantinha contractos com 
outras agências de notícias estrangeiras, como por exemplo a UPI e AP (norte-
americanas), a EFE (espanhola), a DPA (alemã), a AIM (moçambicana), a TASS 
(soviética), a Tanjug (jugoslava), a ANSA (italiana) e a Agerpress (romena). Desta 
forma, a produção de conteúdos noticiosos passou a ser dividida em duas categorias: a 
nacional e a internacional. O serviço nacional era dividido em quatro categorias 
informativas e contava com as secções de política, economia, cultura e desporto; já o 
serviço internacional era, quase na sua totalidade, uma adaptação das notícias 
produzidas pelas agências internacionais tendo em consideração a realidade 
portuguesa. Além do serviço nacional e internacional impressos, a ANOP distribuía 
ainda os seus serviços às estações de rádio e televisão portuguesas, bem como às 
agências internacionais com escritórios em Lisboa. 
Todos estes factores contribuíram para um rápido crescimento e expansão da 
nova agência traduzido no acréscimo do número de palavras produzidas, 300.000 
palavras/dia três anos após a sua criação, das quais 4.000 eram transmitidas em 
Macau, 2.500 nos jornais, rádio e televisão de língua portuguesa instalados noutros 
países, 1.500 para as missões diplomáticas do Governo português e, por último, 
70.000 para os clientes nacionais e estrangeiros. Em apenas sete anos conseguiu 
quadruplicar o número de trabalhadores, factor que, associado à falta de meios 
técnicos e profissionais por parte dos restantes meios de comunicação e à sua fraca 
capacidade de investigação, fizeram com que a ANOP adquirisse uma preponderância 
nos restantes meios de comunicação social traduzida numa quota de cerca de 60%. 
Esta realidade obrigou os restantes meios de comunicação social a alterarem a sua 
estratégia, passando apenas a enviar jornalistas para a cobertura de notícias quando 
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estas eram consideradas grandes acontecimentos, o que resultou no aumento na 
dependência das fontes externas e na diminuição de material noticioso próprio. 
Quanto à ANOP, a sua relevância era tal que “bastaria uma simples greve de 15 dias 
nesta agência de notícias para que a esmagadora maioria dos diários portugueses se 
visse pura e simplesmente forçada a suspender a sua publicação. Os meios de 
comunicação passaram a fazer uma cópia integral das notícias produzidas e 
distribuídas pela ANOP que colavam nas folhas dos seus próprios jornais, fazendo 
com que a agência tivesse o poder de definir a agenda dos mais diversos jornais, onde 
a variedade e originalidade começaram a escassear. 
“Esta dependência da imprensa relativamente à ANOP, que a transforma num 
poderoso definidor da agenda jornalística, e consequentemente da agenda 
pública – “controlando” uma significativa parte do que ascende a notícia e do 
que permanece “não notícia”, obriga-nos necessariamente a pensar numa outra 
dependência: a da ANOP relativamente ao poder político vigente.” (Silva, 
2002:20). 
 O período de instabilidade política em Portugal, com as constantes 
movimentações alternadamente de esquerda e de direita, fez com que a ANOP fosse 
constantemente vítima destas manobras em seu redor, na tentativa de condicionar a 
sua atividade em função dos interesses dos vários agentes políticos. Esta circunstância 
e a sua dependência económica e financeira do Estado explicam o seu progressivo 
declínio a parir de 1980, ano em que o Orçamento de Exploração de Investimentos da 
ANOP espelha as suas dificuldades económicas.  
“Apesar da experiência de dois anos de atividade programada não ser, de 
modo nenhum, motivo de incentivo, mercê de condicionalismos externos à 
empresa, estamos longe de concluir que para uma empresa como a ANOP tal 
procedimento é incorreto ou que está comprometida a exequibilidade dos 
objetivos tão claramente definidos para ela. (...) Continuamos a pensar que o 
caminho correto a percorrer é ainda aquele que os Estatutos desta empresa 
pública definem, seja nas grandes linhas orientadoras da sua atividade, seja na 
estrutura orgânica deste empreendimento público. (...) Não estão postos em 
causa os objetivos da ANOP. É preciso sim, conciliar a edificação deste 
projeto com as disponibilidades do Estado e as capacidades de rentabilização 
da nossa própria produção". (Santos, 2007:144). 
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 Após o despacho ter sido de conhecimento público, o conselho de gestão da 
ANOP decidiu dar continuidade ao seu serviço bem como à sua expansão, decisão 
que foi apoiada pelo Governo que reforçou os subsídios que lhe atribuía. No entanto, 
tal como é referido nesse despacho, conciliar a edificação do projeto com a 
disponibilidade do Estado e a capacidade de rentabilização da sua produção implicou 
a redefinição das suas prioridades. A expansão internacional passou a ser o principal 
foco de interesse, aumentou o número de escritórios no estrangeiro, foram contratados 
cinquenta e três 53 novos trabalhadores e iniciou-se o estudo que viria a permitir a 
informatização. 
 Apesar desta nova reformulação que entrou quase de imediato em vigor, em 
finais de 1981, as opções tomadas pelo conselho de gestão demonstraram-se 
desadequadas e prejudiciais para a agência. Estas alterações fizeram com que 
houvesse um acréscimo substancial nas despesas e, consequentemente, aumentaram 
também as dívidas e a dependência económica, fator que culminou numa crise. 
Devido às dificuldades financeiras que a agência estava a atravessar, em Março de 
1982, foram encerradas as delegações de Évora, Guarda e Vila Real. Apesar do 
Governo ter dado início ao processo de reestruturação da ANOP, rapidamente chegou 
à conclusão de que este era um encargo financeiro demasiado grande para suportar, 
optando pela sua transformação em cooperativa ou pelo encerramento da sua 
atividade. Em 20 de julho de 1982, sete anos após a sua fundação, o Governo decide 
pôr fim ao serviço público prestado pela Agência Noticiosa Portuguesa e decide 
apoiar o projeto de uma nova agência portuguesa com uma base cooperativista. 
 Os contornos desta decisão ainda são, nos dias de hoje, pouco claros. As 
especulações a que deram origem do foro político e económico conduziram ao seu 
encerramento e deu origem a uma nova agência de notícias, a Notícias de Portugal 
(NP). 
 
4.2. Agências de Notícias no Limbo 
 Em finais de julho de 1982 surge uma época um pouco mediática para a 
história das agências de notícias portuguesas. Apesar da anterior decisão do Governo 
em encerrar a ANOP devido ao fardo financeiro que representava para o Estado, a 
	   30 
criação de uma nova agência de teor cooperativista, patrocinada pelo Secretário de 
Estado da Comunicação Social da época, José Alfaia, gerou grande polémica. 
 O Presidente da República da época, General Ramalho Eanes, desconhecia por 
completo a alternativa de José Alfaia para a dissolução da ANOP. Foi no seio desta 
polémica que um conjunto de empresas públicas e privadas da área da comunicação 
social se concertaram para constituírem uma nova cooperativa destinada à fundação 
de uma agência de notícias. Esta cooperativa iria ser uma alternativa com a 
possibilidade de “combater” o monopólio que o Estado detinha nas agências de 
notícias que financiava, bem como para a viabilização de uma distribuidora de 
informação imparcial e autónoma. 
“Poucos dias depois do estalar da polémica nos jornais sobre a possível 
extinção da agência noticiosa estatal, vinte e uma empresas de comunicação 
social e de telecomunicações (nove empresas públicas e 12 empresas privadas) 
– Radiodifusão Portuguesa, Radiotelevisão Portuguesa, Empresa Pública dos 
Jornais Notícias e Capital (EPNC), Empresa do Diário Popular, Jornal de 
Notícias, Comércio do Porto, Correio da Manhã, Primeiro de Janeiro, Diário 
de Lisboa, A Tarde, Tempo, A Bola, Record, Gazeta dos Desportos, Norte 
Desportivo, Expresso, Rádio Centro, Marconi, Correios e Telecomunicações e 
Telefones de Lisboa e Porto – assinavam um contrato de intenções para a 
criação da Cooperativa Porpress, destinada à fundação de uma nova agência 
privada. Contudo, não obstante a particularidade de a assumirem como uma 
agência de iniciativa privada, os incentivadores do projeto desde logo 
anunciavam que o projeto seria apoiado por dinheiros públicos.” (Silva, 
2002:23). 
 Resolvida a questão da fundação da nova agência de notícias, alguns jornais 
da época noticiaram os parâmetros sob os quais esta se regia. Desta forma, cada 
cooperante entraria com uma quota de 250 contos, as questões relativas ao 
financiamento da cooperativa não foram esclarecidas à comunicação social pelos 
responsáveis pela sua fundação, apenas tendo sido dito que teria de ser apoiada pelo 
Governo devido à natureza do seu serviço público. 
“A ideia foi expressa por Macedo e Cunha, presidente do conselho de gerência 
da Empresa Pública dos jornais Diário de Notícias e Capital, coordenador do 
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grupo de trabalho que preparou a Porpress. Afirmou Macedo e Cunha que na 
próxima semana será negociada com o secretário de Estado da Comunicação 
Social a verba que o Estado estará disposto a pagar para a nova agência" 
Porpress e ANOP: coexistência ou conflito? (Portugal Hoje, 24 julho 1982). 
 A nova agência de notícias, a Notícias de Portugal (NP), nasceu durante o 
Governo de Pinto Balsemão e teve como principal entusiasta o Secretário de Estado 
da Comunicação Social, José Alfaia. Ainda antes de começar a exercer funções, a 
nova agência de notícias já era motivo de polémica. Este facto determinou que seis 
das empresas que tinham anteriormente assinado o contrato promessa com a NP, o 
Primeiro de Janeiro, o Diário de Lisboa, a Gazeta dos Desportos, o Norte Desportivo, 
a Rádio Centro e os Telefones de Lisboa e Porto, desistissem da adesão como 
fundadores, tendo apenas sobrevivido a RDP, a RTP, a EPNC, a Empresa do Diário 
Popular, o Jornal de Notícias, o Comércio do Porto, o Correio da Manhã, A Tarde, o 
Tempo, A Bola, o Record, o Expresso, a Marconi, os Correios e Telecomunicações de 
Portugal que subscreveram a escritura pública. 
 Por esta altura a ANOP ainda não tinha encerrado definitivamente as suas 
portas e o Governo ponderava qual seria a situação mais viável: se o encerramento da 
ANOP e o apoio à construção de uma nova agência de notícias privada ou a 
coexistência de duas agências nacionais. Esta dúvida preencheu as manchetes 
diariamente até se chegar à decisão definitiva. Mas subsistia a questão relativa à 
dependência financeira da ANOP, agravada pela indignação da opinião pública 
desagradada com a situação da sua dependência económica do Estado, fator que 
condicionou a decisão final do Governo. 
 Neste contexto, o Governo era confrontado com a necessidade de assegurar o 
pluralismo de informação que a opinião publica queria ver garantido, sem que isto 
implicasse a permanência do encargo financeiro de que se queria libertar. Desta 
forma, o Estado tinha duas opções: ou a dissolução definitiva da ANOP ou a sua 
integração na nova agência de notícias. Esta segunda opção era mais favorável do que 
a primeira para os trabalhadores da agência. No entanto, caso se mantivessem as duas 
agências, em vez de existir uma situação de monopólio, existiria uma concorrência 
direta entre as duas empresas, uma pública e outra privada, beneficiando qualquer 
uma delas do dinheiro do Estado. 
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"Portugal deverá passar a ter duas agências noticiosas, a curto prazo, 
atendendo ao lançamento da Porpress e à declaração dos seus responsáveis de 
que são contra a existência de monopólios. Esta é a convicção existente entre 
os trabalhadores da agência noticiosa portuguesa, que consideram, através das 
suas estruturas representativas, que a extinção da ANOP deixaria a nova 
agência numa situação de monopólio que os seus responsáveis declaram 
recusar. Esta situação, para se concretizar, implica que o Estado financie, 
simultaneamente, duas empresas pelo serviço público que prestam, não 
obstante em concorrência" Primeiro “telex” da Porpress: pedir dinheiro ao 
Estado. (Diário Popular, 24 Jul. 1982). 
Voltando à criação da nova agência de notícias, que tinha como base 
regulamentar o estatuto de cooperativa, é importante frisar que o contrato-promessa 
feito com o Estado pressupunha a "difusão de um serviço noticioso para utilização 
dos respetivos cooperadores e outras entidades, designadamente as que atuarem no 
campo da Comunicação Social". Tendo em conta o financiamento público da nova 
agência, esta teria que exercer um serviço de interesse público, em que o conteúdo 
seria "informação nacional e internacional tanto em território português como no resto 
do Mundo, comprometendo-se a um exercício isento de considerações ou influências 
políticas, ideológicas ou económicas. Em contrapartida, o Estado comprometia-se a 
fornecer à “Porpress” um apoio financeiro no valor de 150 mil contos por ano. No que 
diz respeito ao ano corrente, os serviços a prestar pela “Porpress” seriam subsidiados 
num montante de 40 mil contos.” Estas eram duas das funções que a nova agência 
deveria desempenhar ao abrigo do contrato promessa assinado com o Estado. 
Os órgãos de comunicação social e de telecomunicações que integram a 
cooperativa Porpress reuniram-se no dia 11 de agosto para deliberar o futuro das 
agências de notícias. No final do encontro duas decisões tinham sido tomadas, 
decisões estas que voltam a alterar a história das agências de notícias portuguesas. 
Durante a reunião surgiram novos desenvolvimentos para a criação da nova agência 
de notícias e, consequentemente, a decisão da extinção da ANOP. 
“A nova agência noticiosa poderá iniciar a sua atividade ainda na segunda 
quinzena de Setembro, revelou o Dr. Macedo e Cunha (...). Macedo e Cunha 
anunciou ainda que o nome da agência em constituição passa a ser Notícias de 
Portugal – Cooperativa de Responsabilidade Limitada, tendo assim sido 
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abandonada a denominação Porpress, inicialmente adoptada.” (Jornal Capital, 
12 de agosto de 1982). 
Segundo o mesmo órgão de comunicação social, nesse mesmo dia, o Primeiro 
Ministro, Francisco Pinto Balsemão, referiu ter assinado a resolução do Conselho de 
Ministros de 29 de julho, que apontava para a extinção da ANOP. No dia 14 de 
agosto, esta resolução da extinção da Agência de Notícias Portuguesa, apesar de não 
constar exatamente a palavra “extinção”, foi publicada no Diário da República nos 
termos seguintes. 
"A existência da ANOP (empresa pública) viria confirmar e acentuar os traços 
negativos resultantes da sua origem inquinada. (...) No contexto dos 
fundamentos programáticos e das conclusões da análise efetuada à ANOP, 
sobressai, pela sua incorreção, à luz dos princípios democráticos de 
independência dos meios de comunicação social, a forma de empresa pública 
que a agência noticiosa reveste" (RESOLUÇÃO nº 133/82. D.R. I Série. 187. 
1982-08-14). 
Ainda no que diz respeito ao despacho sobre a extinção da ANOP, o Governo 
aproveitou a oportunidade para divulgar o seu parecer favorável à criação de uma 
nova agência de notícias com um teor de cooperativa explicando ainda as vantagens 
que daí decorrem quando comparadas com a situação da ANOP. Tal como já 
verificámos anteriormente, mais do que um serviço público, a Agência de Notícias 
Portuguesa representava, acima de tudo, um encargo financeiro insustentável para o 
Estado. 
“A existência, em termos de subsistência forçada, da ANOP tem tido como 
consequência inevitável, tal como se verificou já na altura da sua criação, a 
frustração de iniciativas de base corporativa por parte dos utentes. Estas, mais 
conformes com os modelos utilizados nos países da Europa democrática e 
ocidental, poderão, aliás, eventualmente, adequar-se de forma mais cabal ao 
serviço a prestar aos órgãos de comunicação social e à missão de enriquecer o 
espaço multinacional da língua portuguesa". (RESOLUÇÃO nº 133/82. D.R. I 
Série. 187. 1982-08-14) 
Ainda no mesmo documento o Governo adianta a possível contratação da 
prestação de serviços da nova agência de notícias devido às bases em que esta está 
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assente, adiantando que irá "conferir ao Secretário de Estado Adjunto do Primeiro-
Ministro com o pelouro da comunicação social e ao Secretário de Estado do 
Orçamento poderes bastantes para procederem às diligências relacionadas com a 
eventual contratação da prestação de serviços noticiosos com entidades que, dando 
garantias de rigor, pluralismo e racionalidade de custos, contribuam para veicular 
informação noticiosa ao espaço alargado de Portugal e das comunidades portuguesas, 
bem como aos países de língua portuguesa". 
Apesar de a vontade do Governo ser a do encerramento definitivo da ANOP e 
a criação da nova agência de notícias, Ramalho Eanes não promulga o Decreto 
Governamental para a sua extinção. Devido à situação financeira da ANOP e à 
decisão do Presidente da República em não promulgar, o encerramento da agência 
ficou suspenso até ser encontrada uma solução viável. 
No dia 25 de agosto de 1982 o Jornal de Notícias faz manchete com a escritura 
pública da Notícias de Portugal (NP), Cooperativa e Utentes de Serviços 
Informativos, C.R.L. No entanto, apesar de o contrato promessa ter sido elaborado e 
assinado em julho por vinte e um órgãos de comunicação, apenas quinze mantiveram 
a sua ligação com a nova agência de notícias, posteriormente acrescido de um décimo 
sexto, o Diário de Coimbra. 
Os estatutos da nova agência, publicados em Diário da República no dia 21 de 
setembro de 1982, referem que a cooperativa “tem por objeto principal a prestação de 
serviços de informação noticiosa, através da recolha e difusão de material 
informativo, nomeadamente de notícias e imagens para utilização nos meios de 
comunicação social nacionais e estrangeiros". O seu serviço noticioso deverá 
privilegiar "os aspetos mais relevantes da vida portuguesa – nomeadamente no que se 
refere à vida política, cultural, económica e científica, à religião e ao desporto – cuja 
difusão possa interessar à população de Portugal, das comunidades portuguesas e dos 
países de língua portuguesa” (Silva, 2002:28). 
No que diz respeito aos órgãos sociais da agência, estes “eram compostos por 
uma assembleia geral, uma direção e um conselho fiscal”. A primeira era “o órgão 
supremo da cooperativa, competindo-lhe (...) deliberar sobre a abertura de delegações 
ou de outras formas de representação e determinar os preços e serviços a prestar tanto 
a empresas como a agrupamentos de empresas não cooperadores”. A direção, 
	   35 
constituída por um presidente, um vice-presidente e um secretário e tinha como 
principal função “administrar a cooperativa e representá-la (...)”, estando na à sua 
dependência “a comissão de formação e educação cooperativa e a comissão 
consultiva, ambas com funções consultivas”. Ao conselho fiscal cabia “exercer o 
controlo e fiscalização da cooperativa”. (Santos, 2007:160). 
Ainda relacionado com os estatutos, relativamente à independência jornalística 
na Notícias de Portugal, salientava-se que esta "deverá atuar em todas as 
circunstâncias isenta de influência e considerações de natureza ideológica, política e 
económica que comprometam o seu rigor e objetividade". (Silva, 2002:28) 
 Um mês antes da abertura oficial, a NP e o Estado assinaram um protocolo 
com a duração de oito anos renováveis, no qual o estado oferecia 40 milhões de 
escudos (cerca de 200.000 euros) pelos serviços prestados ao Estado, sendo que ainda 
em 1982 e nos dois anos seguintes, esse valor era de 140 milhões de escudos (cerca de 
700.000 euros). Neste mesmo momento, o futuro da ANOP ainda era incerto devido 
ao insustentável encargo que esta representava para o país, o que condicionou a 
decisão do Governo de reduzir substancialmente os subsídios, tendo mesmo 
ponderado a possibilidade de alguns despedimentos. 
 
4.3. NP 
 Foi no dia 2 de novembro de 1982 que a Notícias de Portugal começou 
oficialmente a exercer funções. No entanto, a conceção que os seus promotores 
tinham da agência não se refletia no seu funcionamento, tornando-a numa sombra 
comparativamente às expectativas. 
“Ao iniciar os seus serviços, quer a agência de Notícias de Portugal que as 
suas primeiras palavras sejam de afirmação, de saudação e de esperança. 
A nossa razão de ser é, por definição, informar. Partimos com a vontade firme 
de cumprir bem essa tarefa – o que significa fazê-lo com verdade, com 
rapidez, com isenção, com liberdade, sem pressões nem limitações que não 
sejam aquelas a que a deontologia obriga. 
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O objetivo é de servir. Natural, portanto, que comecemos por saudar todos os 
cooperantes, aqueles que justificam, aliás, a nossa existência. 
Permita-se-nos aqui uma palavra muito especial para as redações dos órgãos 
de comunicação social com quem passaremos a trabalhar. Contamos com a 
sua indispensável colaboração, entendida esta a todos os níveis, que incluem 
as críticas e sugestões. Contamos também com a sua compreensão e até 
benevolência nos primeiros tempos de funcionamento, em que – como parece 
normal – surgirão por certo insuficiências e eventuais deficiências que 
esperamos superar rapidamente. 
Somos uma agência pequena. Mas temos ambições, entre as quais se destaca o 
desejo de crescer e fazer da NP um canal de comunicação eficiente entre todos 
os portugueses onde quer que se encontrem.” (A Capital, Notícias de Portugal 
Inicia Atividade, 2 de novembro de 1982). 
Estas foram as palavras do diretor de informação da NP, Ápio Sottomayor, 
procurando com este discurso assumir as fragilidades da nova agência de forma a 
salvaguardar os contratos já feitos com os diversos meios de comunicação e com o 
próprio Governo. Quanto ao seu funcionamento, ficavam por resolver as questões 
relativas ao espaço físico e aos meios técnicos e humanos. No que diz respeito aos 
meios humanos, apesar de no contrato promessa estar prevista a colaboração de 70 
jornalistas, a NP contava apenas com 25, 15 dos quais ex-trabalhadores da ANOP, um 
número insuficiente para as necessidades informativas da agência. Relativamente à 
rede de correspondentes, a NP tinha o trabalho facilitado, tendo em conta a 
possibilidade de aceder aos contactos já existentes da ANOP. No entanto não 
dispunha dos meios próprios para a transmissão dos seus serviços. Perante esta 
realidade, compreende-se que no dia da inauguração apenas tenham emitido 42 
despachos, um valor bastante inferior aos 226 despachos da sua rival ANOP. Para 
além desta discrepância na quantidade informativa entre as duas agências, a eficácia 
da transmissão da informação da NP levantou dúvidas, tendo em conta que os seus 
telegramas não chegaram às redações de jornais do Porto, à rádio e à televisão. 
“Dois dias depois de iniciar atividade, a NP anunciou a informatização da sua 
redação num prazo máximo de seis meses, mas tal só se concretizou quase três 
anos depois, em janeiro de 1985”. (Santos, 2007:164). 
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 Relativamente aos seus correspondentes estrangeiros, a NP teve a vantagem de 
fazer acordos exclusivos com três das mais importantes agências de notícias 
internacionais, duas delas norte americanas, a UPI e a AP, e a terceira a famosa 
Britânica Reuters. Se por um lado o número de acordos estabelecidos com agências 
internacionais aumentava, vinte e um em finais de 1982, por outro, a situação 
nacional era bem mais precária, não dispondo de um serviço noticioso, contando 
apenas com um terço dos correspondentes nas cidades de Beja, Castelo Branco, 
Coimbra, Leiria, Portalegre, Viana do Castelo e Vila Real e apenas com uma 
delegação na cidade do Porto. Apesar das críticas que começavam a surgir e do 
desagrado demonstrado pelos restantes órgãos de comunicação social relativamente à 
situação de dificuldades em que a agência se encontrava, acabaria por conseguir 
iniciar uma fase de expansão e progresso. 
“Um ano depois de ter iniciado atividade, a agência tinha ao seu serviço 52 
jornalistas, produzia uma média diária de 50.000 palavras, os seus serviços 
informativos eram transmitidos a mais de 90 por cento dos órgãos de 
comunicação social nacionais e iniciara a primeira fase de informatização da 
sua redação. Além disso, a NP tinha alargado substancialmente a sua rede de 
colaboradores, contando, nesta altura, com 126 distribuídos pelo país e 23 no 
estrangeiro”. (Santos, 2007:165). 
 
4.4. A coexistência de duas agências nacionais – ANOP e NP 
 Com a abertura da nova agência de notícias (NP) e com a suspensão do 
encerramento da antiga agência (ANOP), o país contava agora com a existência de 
duas agências de notícias, a primeira privada e a segunda pública, sendo que ambas 
contavam com o contributo de dinheiros públicos através de contratos de prestação de 
serviços. 
 A situação na qual as agências se encontravam não era benéfica para nenhuma 
delas. Por um lado, a ANOP tentava sobreviver ao seu futuro encerramento, motivado 
pelos cortes orçamentais permanentes feitos pelo Estado. Por outro, com a abertura da 
nova agência de notícias, a ANOP viu o número de jornalistas e de fontes 
informativas ser reduzido progressivamente devido à transferência de trabalhadores e 
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de contratos para a sua rival. Esta situação não surgiu apenas no âmbito nacional, 
tendo as agências internacionais cancelado os contratos de cooperação com a ANOP e 
assinado novos contratos com a NP. 
 Tal como vimos no final do capítulo anterior, a NP iniciou as suas funções em 
condições bastante elementares. No entanto, os contratos feitos com três das agências 
mais conceituadas internacionalmente permitiu uma evolução que tornou possível que 
vingasse no mundo da comunicação social. Foi neste contexto que as duas agências 
iniciaram uma disputa que tinha com objetivo garantir a primazia na prestação de 
serviços. Se por um lado a Agência Noticiosa Portuguesa se confrontava com cortes 
orçamentais e a diminuição do número de colaboradores, por outro, a competência e o 
profissionalismo dos seus jornalistas permitiu um reconhecimento há muito desejado 
pela sua rival. Foi nestas circunstâncias que a existência das duas agências de notícias 
começou a ser questionada, nomeadamente pelo jornal Expresso. 
“A nova agência, que beneficia dos exclusivos de várias agências noticiosas 
internacionais poderia ficar mais dedicada ao noticiário internacional e às 
questões de política nacional, enquanto a ANOP, com uma rede de 
correspondentes já montada em África e nos países onde há maior emigração 
portuguesa, poderia ficar vocacionada para a divulgação de noticiário sobre as 
comunidades e manter o exclusivo sobre os países africanos de expressão 
portuguesa. A ANOP, que tem também a seu lado os Governos Regionais da 
Madeira e Açores e uma percentagem significativa das câmaras municipais – 
assustadas com a perspetiva de desaparecer o único meio que tinham de serem 
divulgadas a nível nacional –, poderá também garantir a informação regional”. 
Batalha da Produção entre NP e ANOP, Expresso, 6 de novembro de 1982. 
 O domínio inicial da ANOP na batalha de produção de notícias entre as duas 
agências fez com que a viabilidade da NP fosse posta em causa. No que diz respeito a 
esta situação, José Alfaia, Secretário de Estado da Comunicação Social, relembrava 
que “a ANOP selecionava e veiculava mais de sessenta por cento da informação 
divulgada pelos meios de comunicação”, considerando que estes valores eram 
representativos para que a agência “não estivesse integrada no sector público”, pois 
não se podem confundir “as virtualidades de uma independência de facto com a 
precariedade de uma independência formal”. O Secretário de Estado acrescenta ainda 
que “a subsistência da ANOP (...) frustrou desde 1974 iniciativas de base cooperativa 
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da esmagadora maioria dos seus utentes, solução esta, aliás, dominante nas sociedades 
que cultivam o princípio da liberdade de informação”. Desta forma, considerava que, 
para que a decisão do Governo fosse coerente, esta teria de ser a da extinção da 
ANOP. “Casavam-se, assim, a coerência com os princípios e a gestão saudável dos 
dinheiros públicos que, em última análise, são dinheiros do cidadão contribuinte”. 
 No final de novembro o conselho de gerência da ANOP informa que o 
despedimento coletivo é inevitável devido à situação de instabilidade em que a 
agência se encontra. Referente ao assunto, José Alfaia declara que a ANOP deverá, 
“até definição da sua situação, envidar todos os esforços no sentido de reduzir ao 
mínimo as responsabilidades futuras da empresa.” Apesar de as opiniões estarem em 
sintonia, a resolução do problema ficou suspensa até ao final do Governo de Pinto 
Balsemão, ou seja, até abril de 1983, e a situação da ANOP permaneceu inalterada e 
indefinida. Neste impasse, sem saber qual o destino final da agência, a Agência 
Noticiosa Portuguesa “teve de recorrer a subsídios atribuídos pela Secretaria de 
Estado do Emprego, para garantir a continuidade dos seus serviços e o pagamento dos 
salários aos seus funcionários”. 
 Em junho de 1983 iniciou-se um novo ciclo político no país que teve 
consequências diretas no funcionamento das duas agências de notícias, que, até então, 
se debatiam diariamente numa disputa pelo mercado e pelo financiamento. O 
resultado desta alteração política deveu-se às eleições realizadas em abril, das quais 
resultou um governo de coligação entre o Partido Socialista e o Partido Social 
Democrata liderado por Mário Soares. Para o novo Primeiro-Ministro, era indiscutível 
que a existência de duas agências de notícias, ambas dependentes do financiamento 
do Estado, era impensável. 
“a) É inadmissível a subsistência de duas agências noticiosas, dado a sua 
dependência de subsídios do Estado e os constrangimentos financeiros com 
que o país se debate, pelo que, o mais tardar a partir de 1984, o Governo só 
despenderá o montante razoavelmente correspondente ao funcionamento 
racional e equilibrado de uma agência noticiosa. 
b) A criação da NP não é isenta de críticas e não tomou em conta a ulterior 
subsistência da ANOP, pelo que devem ser revistas, através da adequada 
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negociação, as obrigações assumidas pelo Estado em face dela, bem como da 
ANOP. 
c) A solução que o Governo perfilha aponta assim para a fusão das duas atuais 
agências, após adequadas negociações com os respetivos órgãos de gestão e 
representação dos seus trabalhadores.” (Comunicado do Governo ANOP-NP, 
12 de julho de 1983). 
 Após terem sido demonstradas publicamente as intenções do Governo no que 
concerne ao futuro das duas agências de notícias, era necessário negociar com todas 
as partes envolvidas neste processo. No entanto, constatou-se rapidamente que a 
solução encontrada não era a ideal, devido à oposição dos funcionários da NP, - 
contrariamente ao que acontecia com os trabalhadores da ANOP – que “recorreram ao 
seu direito legítimo consignado na qualidade de empresa privada”, o que inviabilizou 
a solução preconizada pelo Governo. 
 No início de 1984 o Governo, após clarificar a situação da ANOP, converteu a 
“coexistência formal das duas agências em coexistência de facto”. Esta decisão foi 
formalizada na Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/84, no dia 26 de Março de 
1984. 
“Procurou o Governo uma fórmula de recondução da situação à existência de 
uma só agência noticiosa, designadamente por imperativo de contenção de 
despesas. 
Mas à impossibilidade do sacrifício de uma delas à subsistência da outra viria 
a sobrepor-se a não removida dificuldade da fusão de ambas, pelo Governo em 
primeira linha considerada. 
Esta fusão, com efeito, revelou-se impossível, dada a natureza privada de uma 
delas e a oposição que, no uso legítimo direito, viria a mover a essa solução. 
Daí a necessidade de reverter à situação de coexistência das duas agências, 
solução que, tendo defeitos, não deixa de ter o mérito de proporcionar uma 
concorrência emulativa entre ambas, de que é lícito esperar um certo 
aprimoramento da qualidade do serviço noticioso por elas prestado”. 
 Numa tentativa de salvar a ANOP da sua crise financeira, o Governo não 
encontrou solução mais viável do que a coexistência entre as duas agências. Para tal, 
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era necessária a sua reestruturação e adaptação dos serviços, bem como dos 
trabalhadores. O Governo aprovou ainda a declaração da ANOP em situação 
económica difícil, sendo que, desta forma, a agência encontrava-se assegurada por um 
ou dois anos consoante a necessidade de renovação. 
“Das alterações a introduzir nos estatutos da agência pública destacam-se, 
sobretudo, o reforço da sua independência face ao poder político e ao poder 
económico, a autonomia de gestão, assegurada por um novo órgão social – o 
conselho geral, no qual têm assento representantes de entidades com interesses 
que tenham a ver com a atividade da agência, a redução da intervenção do 
Estado unicamente aos aspetos económicos e financeiros, a admissão do 
princípio da autossuficiência financeira da agência e o redimensionamento e a 
reestruturação, em termos de operacionalidade empresarial, dos seus 
funcionários e dos seus serviços.” (Silva, 2002:34). 
Devido às imposições do Governo, a ANOP viu e seu número de 
trabalhadores reduzidos quase para metade. Desta forma, e com a reestruturação 
praticamente completa, era necessário redigir um novo contrato de prestação de 
serviços entre a agência de notícias e o Estado. Este novo contrato seria semelhante ao 
da NP, “a partir da faculdade a ambas desse pressuposto de autossuficiência 
financeira, exigir de uma e outra que prestem com eficiência o serviço convencionado 
e assegurem a si próprias condições de total independência, na certeza de que para 
além do referido contrato, (...) nenhum outro apoio lhes será prestado pelo Estado". 
(Santos, 2007:177). 
Apesar de todas estas atribulações em torno das agências de notícias, o 
Governo de Mário Soares acreditava que a coexistência das duas agências não iria ser 
um fardo económico superior ao requerido para a sustentabilidade da ANOP até 1982. 
O otimismo ia ainda mais longe e o Governo estava convicto de que as duas agências 
iriam alcançar a sua independência financeira e tornarem-se autossuficientes. 
Devido às adversidades com que se confrontou, a ANOP foi obrigada a pedir 
novamente ajuda financeira ao Estado em outubro de 1984 de forma a conseguir 
liquidar as indemnizações e as dívidas contraídas que se encontravam pendentes, bem 
como para prosseguir com o processo de reestruturação. O montante que lhe foi 
concedido foram 45 milhões de escudos, apesar da polémica que gerou esta ajuda 
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financeira, por demonstrar o privilégio que Estado lhe concedia em detrimento da NP, 
sua concorrente privada. 
Após o processo de reestruturação da ANOP, o mesmo veio a suceder em 
1985 com a NP. Devido ao período de dificuldades financeiras por que passava, a NP 
foi obrigada a diminuir custos, nomeadamente no que diz respeito ao número de 
coordenadores. Esta instabilidade financeira levou, de igual modo, à instabilidade 
interna com reflexos no seu funcionamento normal e, como forma de protesto, onze 
elementos da redação pediram a sua demissão, nove deles coordenadores e dos 
restantes dois um diretor da agência e o outro chefe da redação. 
Apesar deste período de instabilidade, as duas agências de notícias nacionais 
viriam a beneficiar de uma maior eficiência na prestação de serviços bem como na 
rapidez da transmissão da informação, decorrentes do processo de informatização que 
a ANOP realizou ainda em 1984 e a NP em 1985, o que permitiu também à  ANOP 
alargar a sua atividade para a África Austral e a Ásia. 
O Governo de Mário Soares não arranjou nenhuma solução definitiva e viável 
para o futuro das duas agências durante o seu mandato, razão pela qual Cavaco Silva 
demonstrou a intenção de fusão das duas agências na Carta de Intenções do seu 
Governo. Para tal projeto, Cavaco Silva pretendia uma reestruturação que passava 
pela privatização dos meios de comunicação social e a redução do sector público para 
a radiodifusão, a radiotelevisão e uma única agência de notícias. Para o executivo do 
atual Presidente da República a situação que vigorava era demasiado dispendiosa e, 
como alternativa, retomou as negociações com as direções das duas agências de modo 
a encontrar um acordo viável para a existência de uma única agência nacional. 
O país deparava-se uma vez mais com a incógnita de uma resolução para o 
futuro do jornalismo de agência no país. As opiniões continuavam a divergir quanto 
às possibilidades em discussão. Apesar das discordâncias, das dúvidas e hesitações 
um pouco distribuídas não só pelas partes envolvidas mas também pela comunicação 
social e pela opinião pública, a 30 de julho de 1986, a ANOP, a NP e o Governo 
chegaram finalmente a acordo e assinaram um protocolo para a constituição de uma 
única agência noticiosa. No acordo constava a extinção da ANOP e a reestruturação 
da NP. 
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“Seria criada uma nova e única agência revestindo a estrutura de cooperativa 
de utilidade pública, de responsabilidade limitada, agrupando o Estado e 
aberta aos utentes dos serviços informativos da agência, cabendo a cada parte 
50 por cento do capital social”. (Santos, 2007:180). 
 Relativamente à situação económico-financeira da nova agência, esta deveria 
ser autónoma, com uma “estrutura de capital próprio e de receitas” de maneira a ser 
independente do Governo e a não ser controlada pelos poderes públicos, grupos 
ideológicos, económicos ou políticos. 
 Desta forma, quatro meses depois, a 28 de novembro de 1986, a resolução foi 
aprovada pelo Governo em Conselho de Ministros e assim nasceu a nova agência, 
designada Agência Lusa de Informação. 
“A situação que hoje se vive em Portugal de coexistência de duas empresas 
exercendo a atividade de agência noticiosa de âmbito nacional, ambas 
dependendo em cerca de 65% do seu orçamento de um contrato de prestação 
de serviços anualmente celebrado com o Estado, é uma situação que 
objetivamente não satisfaz os interesses público e nacional. Isto porque, como 
é reconhecido, a escassez dos recursos públicos disponíveis não é compatível 
com a duplificação de financiamentos à realização de tarefas em larga medida 
perfeitamente sobrepostas. 
Considerando o seu programa que a existência de uma só agência constitui 
melhor solução, encetou o Governo, pela via do diálogo, as negociações 
necessárias à consagração desta solução, salvaguardando o essencial dos 
interesses complementares em presença. 
A fórmula encontrada preconiza a constituição de uma cooperativa de 
interesse público onde se associarão o Estado e uma cooperativa aberta à 
generalidade dos órgãos de comunicação social portugueses”. (Santos, 
2007:180). 
Dentro dos objetivos da resolução da nova agência, além dos suprarreferidos, 
é importante frisar que a nova agência deveria prestar serviços informativos através 
da recolha e tratamento de informação para posteriormente ser divulgada por outros 
meios de comunicação com os quais o Estado celebraria contratos promessa, sendo 
que a agência deveria assegurar a cobertura nacional, os acontecimentos relacionados 
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com a Comunidade Económica Europeia, com os países de língua oficial portuguesa, 
bem como outros espaços de interesse para o país, como, por exemplo, os de elevada 
concentração de comunidades portuguesas. 
Apesar de o Sindicato dos Jornalistas, bem como os próprios jornalistas e 
alguns grupos parlamentares da oposição, demonstrarem alguma hesitação perante 
esta resolução do modelo cooperativista, alegando que a agência não poderia ser 
independente uma vez que o Estado detinha 50 por cento do seu capital, o diretor 
geral da Comunicação Social, Alves da Cunha, afirmou que o acordo satisfazia “a 
exigência das partes” e constituía “a solução mais adequada para superar o arrastado 
problema das agências noticiosas”. 
 
4.5. Agência Lusa de Informação / LUSA – Agência de Notícias de 
Portugal, S.A 
“Na sequência do processo de formação da Agência Lusa – Agência Lusa de 
Informação, CIPRL (Cooperativa de Interesse Público de Responsabilidade 
Limitada) – as agências ANOP e NP cessaram, a partir das 24H de ontem, a 
difusão do seu serviço noticioso. A partir de hoje, cabe à Lusa a 
responsabilidade de elaborar e de distribuir um serviço noticioso nacional e 
internacional à rede geral de utentes da ANOP e da NP”. (Comunicado da 
Lusa assinalando o início da atividade da agência. 1 de janeiro de 1987). 
            Concretizada a questão legal da existência de uma única agência de notícias, a 
Lusa deparava-se com algumas questões que conduziam à instabilidade. Neste 
momento, a agência ainda não tinha uma sede própria e funcionava nas antigas 
instalações das suas percursoras. Apesar de só existir uma agenda, existiam dois 
espaços físicos e três agências: a ANOP, a NP e a Lusa. 
            A oposição contestava vigorosamente a situação, querendo, inclusivamente, 
pedir um parecer ao Tribunal Constitucional sobre a constitucionalidade ou não da 
figura jurídica e dos estatutos da nova agência. Apesar das contestações o Governo 
continuou a defender a política adoptada e a 4 de fevereiro de 1987, durante o 
plenário da Assembleia da República dedicado à análise e discussão dos pedidos de 
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ratificação, o secretário de Estado, Luís Marques Mendes, afirmou que esta era apenas 
mais uma tentativa de boicotar uma “visão modernizadora da sociedade democrática e 
pluralista”, acrescentando ainda que o processo de criação da Lusa “foi um processo 
negociado e consensual” e que, desta forma, não esperavam “encontrar consensos 
com essas forças”. 
            Marques Mendes, um dos principais promotores da criação da Lusa, explicou 
o processo da sua criação, o facto de ser uma cooperativa de interesse público e que 
estava afastada “a possibilidade de qualquer poder político sucumbir à tentação de 
controlo sobre a atividade informativa”, garantindo ainda “uma atividade 
independente e não tutelada, pautada por valores de interesse coletivo e nacional, 
única justificação para a participação e empenho do Estado num sector básico a toda a 
comunicação social que, numa sociedade verdadeiramente democrática e livre, deve 
funcionar como espaço à consciência coletiva crítica, contrapoder sempre vigilante 
aos eventuais excessos do poder”. 
            Os estatutos da Lusa acabaram por ser aprovados e publicados em Diário da 
República a 26 de fevereiro de 1987, passando a ser efetivamente a única agência de 
notícias portuguesa. Apesar deste grande avanço no que diz respeito às questões 
jurídicas finalmente solucionadas, a agência ainda tinha demasiadas arestas a limar. A 
nova agência de notícias tinha herdado os serviços e os trabalhadores das suas 
antecessoras, iniciando as suas funções com 240 trabalhadores, dos quais 170 
jornalistas que, habituados à concorrência direta existente até ao presente, tiveram que 
adaptar-se às novas circunstâncias e a colaborarem entre si, remando na mesma 
direção. No entanto, a tarefa demonstrou-se não ser fácil e durante o seu primeiro ano 
de existência reinava um clima de instabilidade e de confronto. 
            A anuidade de 430 milhões de escudos que a Lusa recebia do Estado 
demonstrava-se insuficiente para fazer face às despesas, sendo que no final do 
primeiro ano a agência apresentava um défice de 70 milhões de escudos. A Lusa 
estava numa situação de instabilidade interna e de falência, o que acarretou 
consequências práticas ao nível da sua estrutura interna. Por esta razão, em 1988, foi 
nomeada uma nova equipa para dar um novo rumo ao futuro da agência. 
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            A 18 de janeiro de 1989 a Lusa instalou-se finalmente numa sede própria em 
Lisboa e, a partir daí, reuniu as condições necessárias para a execução das suas 
funções, ou seja: 
“Estabelecer a ligação, através da recolha e divulgação de material 
informativo, entre todos os pontos do território nacional, bem como os espaços 
territoriais de especial relevância para o interesse nacional e privilegiar a 
diversificação dos seus utentes, nomeadamente através da criação de especiais 
condições na prestação de serviços aos órgãos de comunicação social”. 
(Santos, 2007:195). 
Com uma situação mais estável, a agência inicia a sua expansão internacional, 
instituindo delegações no Porto, Coimbra, Faro, Guarda, Évora, Ponta Delgada e 
Funchal. Além das delegações tinha correspondentes em todas as capitais de distrito. 
Na África de expressão portuguesa a representação da agência é assegurada por 
delegações em Maputo, Luanda, Bissau, Cidade da Praia e um correspondente em São 
Tomé e Príncipe. Na África do Norte foi criada uma delegação na capital de 
Marrocos, Rabbat, e na Ásia, por um “Desk Ásia-Pacíﬁco” centralizado em Macau, 
que edita o serviço noticioso em inglês, chinês e português. 
Na Europa a agência possui uma delegação em Bruxelas e correspondentes 
permanentes nas principais capitais. No total, a Lusa dispõe de uma rede de 
correspondentes nacionais e internacionais que soma mais de centena e meia de 
jornalistas que, além das cidades suprarreferidas, ainda se distribuem por Washington, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Buenos Aires, Joanesburgo, Sidney e Telavive. A estes 
correspondentes somam-se ainda os cerca de cem jornalistas que, diariamente, 
produzem uma média de oitenta mil palavras diárias nos seus cinco sectores distintos 
– nacional, internacional, economia, comunidades e regiões e desporto – a partir da 
sede da agência num serviço de 24 horas. 
A Lusa expandiu ainda o seu serviço com um sector fotográfico nacional e 
internacional com parcerias com as mais diversas agências de notícias um pouco por 
todo o mundo. Ainda no que diz respeito à inovação, a Lusa criou um centro de 
documentação onde constavam todos os arquivos de texto e fotografia não só da nova 
agência, como também das suas antecessoras ANOP e NP. 
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Apesar dos entraves e dificuldades com os quais a Lusa se deparou no início 
das suas funções, acabou por conseguir vingar no mercado informativo. O facto de ser 
a única agência de notícias no âmbito nacional, aliado à situação financeira de 
instabilidade dos órgãos de comunicação em geral, permitiu que a Lusa singrasse. Em 
1988 a agência já representava cinquenta por cento do noticiário nacional e cem por 
cento do noticiário internacional publicado nos meios de comunicação portugueses. 
“Dotou-se de meios técnicos e humanos capazes e passou a produzir e 
distribuir um vasto volume de notícias e fotografias. Ao recorrer aos serviços 
da agência, os órgãos de comunicação nacionais passaram a dispor de uma 
maior diversidade de conteúdos informativos e menor preço do que lhes 
custariam se fossem produzidos pelos próprios meios”. (Santos, 2007:198). 
Nos anos que se seguiram a Lusa registou um crescimento significativo com a 
melhoria da qualidade informativa, da diversidade de serviços, bem como na 
ampliação da sua rede de correspondentes e delegações no estrangeiro e num 
acréscimo do número de clientes. De forma a reforçar a sua condição como principal 
fonte de informação em Portugal, em 1992 a Lusa apresentou o seu Livro de Estilo. 
Este Livro de Estilo foi herdado da sua antecessora ANOP, era acompanhado por um 
pequeno prontuário e ditava as normas pelas quais os jornalistas da agência se deviam 
reger para o exercício da sua profissão. As normas assentavam essencialmente nestes 
parâmetros: rapidez, clareza, imparcialidade, escrever rápido, comentários e 
neutralidade. 
Devido ao avanço tecnológico e à modernização na comunicação social 
verificados um pouco por todos os países do mundo, em 1993, ao sentirem que a Lusa 
se encontrava desatualizada comparativamente aos seus clientes internacionais, os 
órgãos diretivos da agência apostaram numa reconversão tecnológica e na 
modernização dos seus conteúdos. Foram esses mesmos clientes internacionais que 
pressionaram a agência a adquirir meios de transmissão e recepção mais avançados de 
forma a que a troca de conteúdos fosse facilitada. No intuito de se manter no mercado 
de uma forma competitiva, a Lusa começou por substituir a sua rede telegráfica pelo 
satélite, bem como o equipamento de apoio necessário. Com estas alterações 
conseguiu alcançar maior fiabilidade de comunicação, eficácia e rapidez na prestação 
dos seus serviços e ainda criar novos serviços noticiosos destinados especificamente a 
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um público mais alargado e diferenciado, agora com a possibilidade de distribuí-los 
por telefone, videotexto e pager. 
“No início de 1995, a Agência Lusa realiza a sua primeira experiência no 
ciberespaço. Em cooperação com a Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, durante um mês a Lusa disponibiliza na 
Internet as notícias produzidas na sua redação.” (Silva, 2002:42). 
Esta foi uma experiência que serviu essencialmente para fazer uma prospecção 
do mercado e avaliar as potencialidades e vantagens da Internet na prestação do 
serviço noticioso. Após as conclusões retiradas era necessário investir na nova 
plataforma. Tendo como pretexto as eleições legislativas oito meses mais tarde, a 
Lusa cria um novo serviço experimental que disponibilizava online um noticiário 
sobre a campanha eleitoral com várias atualizações diárias. A principal vantagem 
deste serviço consistia na divulgação da informação para os emigrantes que, em 
qualquer parte do mundo, poderiam aceder à atualidade política apenas com um 
computador, um modem e uma linha telefónica. 
Após estas iniciativas experimentais a agência consolidou efetivamente a 
utilização da Internet em 1996, altura em que criou o seu primeiro site com três 
serviços diferenciados: Comunidades, Imprensa Regional e Rádios Locais. O serviço 
Comunidades era gratuito, destinava-se às comunidades de emigrantes portugueses no 
estrangeiro e respetivos jornais e produzia cerca de 150 notícias por dia. O serviço 
Imprensa Regional fornecia, essencialmente, os jornais regionais e locais por um 
custo simbólico e com cerca de 120 a 150 das notícias mais relevantes do dia. O 
serviço Rádios Locais era dirigido às rádios locais com dificuldades financeiras por 
um valor simbólico. 
A modernização tecnológica da agência que tinha como objetivo a melhoria da 
qualidade dos serviços acabou por se demonstrar prejudicial. Em 1997, com apenas 
dez anos de existência, a Lusa já tinha acumulado uma dívida de 850 mil contos, o 
que a levaria à falência técnica. Numa tentativa de contrariar um fim próximo, o 
Governo decidiu sanear as finanças da agência aumentando o seu capital social e 
transformou a cooperativa numa sociedade anónima detida maioritariamente por 
	   49 
capitais públicos. Decorrente deste processo, a agência alterou a sua denominação 
para LUSA – Agência de Notícias de Portugal, S.A, e elaborou novos estatutos: 
"A sociedade tem por objeto a atividade de agência noticiosa, competindo-lhe 
assegurar uma informação factual, isenta, rigorosa e digna de confiança, 
prestando os seguintes serviços: recolha de material noticioso ou de interesse 
informativo e seu tratamento para difusão; divulgação do material recolhido, 
mediante remuneração livremente convencionada, para utilização de órgãos de 
comunicação social nacionais e estrangeiros ou de quaisquer outros utentes 
individuais ou coletivos, institucionais ou empresariais que o desejem; 
prestação ao Estado português, ao abrigo de um contrato específico, 
plurianual, de serviços da sua especialidade que assegurem o cumprimento das 
obrigações do Estado no âmbito do serviço de interesse público relativo à 
informação dos cidadãos". (Santos, 2007:205). 
Os estatutos da LUSA mantiveram-se até aos dias de hoje, com exceção do 
capital social que sofreu uma ligeira diminuição em 2007. Atualmente a agência 
prossegue com a sua expansão nacional e internacional tirando partido das novas 
tecnologias, maioritariamente dependentes do satélite e da Internet. 
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5. A Era da Internet 
De todas as alterações que foram sucedendo ao longo dos anos no jornalismo, 
não podemos, de modo algum, desvalorizar a evolução tecnológica que temos vindo a 
observar nas últimas décadas. A tecnologia é uma criação do Homem, produzida num 
determinado contexto social, cultural e transporta consigo, segundo Lévy (1999), 
projetos, valores, esquemas imaginários e implicações variadas. Não sendo portadora 
de cultura e valores, a tecnologia não determina uma práxis social porque não age 
sobre o homem de forma autónoma. Mas uma vez integrada na vida de forma 
instrumental, condiciona e potencializa mudanças. 
“De facto, não restam dúvidas de que os meios de comunicação tendem a 
aproveitar a evolução tecnológica. Essa realidade não é de hoje. A imprensa 
modificou-se com a rotativa, o off-set e os meios de paginação electrónica. A 
rádio transformou-se com a chegada do transístor, com o RDS e está a sofrer 
transformações com o advento do DAB. A televisão transformou-se com a 
melhoria dos sistemas televisivos e está a sofrer grandes modificações com a 
interatividade, a alta definição, os sistemas digitais e a convergência com a 
informática e as telecomunicações. Não é, assim, de estranhar que o 
aparecimento da Internet, uma rede de redes de computadores multimédia, 
tenha gerado transformações no jornalismo. Essas transformações fizeram-se 
sentir, essencialmente, a dois níveis: em primeiro lugar, nas rotinas 
jornalísticas de produção de informação; e em segundo lugar, nas formas e 
formatos de difusão de informação, ou seja, no produto jornalístico.” (Sousa, 
2003:1). 
A Internet demonstrou-se desde muito cedo como uma ferramenta 
revolucionária no campo do jornalismo. Segundo Herman y McChesney, 1999, o 
mercado dos meios de comunicação começa a ser visto como tal no final da década de 
80 e no início da década de 90, momento em que se começaram a criar grandes 
aglomerados de meios que pouco a pouco começam a controlar todos os sectores da 
comunicação no meio da indústria cultural. 
Foi no final da década de 90 que se gerou uma grande revolução no sector da 
comunicação e da indústria cultural. A Internet é um instrumento que trouxe inúmeras 
vantagens ao sector da comunicação e, simultaneamente, abriu grandes oportunidades 
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de negócio. Na segunda metade da década de 90 a economia começou a investir em 
empresas tecnológicas e de comunicação. A convergência entre as telecomunicações, 
informática e meios de comunicação, cujo expoente máximo é a Internet, conduziu a 
uma bolha económica pela expectativa do lucro a curto prazo, algo que 
posteriormente se comprovou irrealista e que culminou numa grave crise económica e 
na desconfiança dos investidores relativamente às empresas tecnológicas da área das 
telecomunicações e da informática.  
Os investidores canalizaram  avultadas quantias de dinheiro para empresas 
tecnológicas na expectativa de adquirirem vantagem relativamente à concorrência, 
mas que acabaram por não gerar os benefícios esperados, bem pelo contrário. A 
percepção da oportunidade de investimento nas empresas tecnológicas culminou 
assim em avultados prejuízos para grande número de investidores que alimentavam a 
expectativa do lucro fácil. 
Esta situação prolongou-se durante toda a década de 90 e apenas com a 
chegada no século XXI se demonstrou inequivocamente a inviabilidade deste 
negócio, gerador de fraudes, dívidas e crise no sector. Grandes meios de comunicação 
abandonaram, reduziram ou suspenderam o serviço online à espera de melhores 
oportunidades. Este período de euforia culminou com a ruptura da bolha económica  
do sector tecnológico, que só alguns anos depois viria a recuperar a confiança perdida  
e a retomar o investimento.  
A influência das novas tecnologias no sector da comunicação social tem sido 
motivo de controvérsia durante a última década. Na opinião de alguns, estes novos 
meios tecnológicos substituíram os sistemas informativos tradicionais. Enquanto 
factor determinante dos sistemas de trabalho dos meios de comunicação nos dias de 
hoje, as novas tecnologias, como o telemóvel, o correio electrónico, as grandes bases 
de dados e principalmente a Internet, vieram facilitar o trabalho dos jornalistas bem 
como a interação com os leitores. 
No momento em que os grandes meios de comunicação tradicionais aderiram 
à secção online dos seus jornais assistiu-se à explosão desta vertente jornalística. Se 
em 1996 existiam 900 jornais online, no ano de 2000, apenas quatro anos depois, esse 
número era de 4500. Na atualidade, quase todos os meios de comunicação 
tradicionais têm a sua versão online, adaptando o formato e a linguagem das notícias a 
esta nova realidade.  
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A constatação de que a Internet é um novo meio de comunicação fez com que 
muitas empresas repensassem o papel das suas versões electrónicas de acordo com 
uma estratégia que revigorasse o seu modelo de negócios.  
Relativamente à questão económica, “talvez uma das mais importantes 
questões que o ciberjornalismo enfrenta é saber como se pagará a si mesmo, uma vez 
que nenhum modelo claro de negócio emergiu até ao presente, que o ciberjornalismo 
é ‘uma grande experiência’ e que as empresas jornalísticas tentam tudo para encontrar 
um modelo rentável de negócio” (Foust, 2005, citado por Bastos, 2011:138). 
Tal como já vimos anteriormente, a grande questão que se coloca é a procura 
insaciável de um modelo de negócio adequado. No entanto, “as divisões de media 
digitais (incluindo jornalistas, conteúdos, serviços e marketing) são dispendiosas e, 
com poucas exceções, não conseguiram encontrar um modelo adequado de receitas de 
modo a justificar a sua existência e crescimento” (Kawamoto, 2003, citado por 
Bastos, 2011:138). Apesar das inúmeras tentativas de encontrar uma solução os 
resultados têm sido constantemente desencorajadores e as consequências bastante 
devastadoras como por exemplo, “nalguns casos, a redução do número de 
profissionais dos media digitais e, noutros casos, o encerramento definitivo de sites 
noticiosos” (Kawamoto, 2003, citado por Bastos, 2011:138). 
Um dos motivos que levou as empresas a ficarem gradualmente numa situação 
financeira de risco, foi o astronómico investimento que fizeram aquando do 
surgimento do ciberjornalismo de forma a manterem a sua competitividade em 
relação às restantes redações. Atualmente os investidores apercebem-se de que “foi 
um erro compreensível. Mas ao contrário de outras apostas comerciais no mundo on-
line, o jornalismo não tinha um produto próprio sustentável. As notícias, por si só, 
nunca foram rentáveis” (Scott, 2005:94, citado por Bastos).  
No caso português, em 2006, o site do Público lança uma notícia intitulada 
“Jornais online em Portugal esperam por investimento”, fazendo uma chamada de 
atenção para que “As edições online de jornais em Portugal irromperam na década de 
noventa e dispararam aproveitando o impulso do boom da net à escala mundial. Mas, 
passada a euforia, o jornalismo online português, que já leva uma década, continua a 
não conseguir atrair investimento. E vive uma espécie de crise de adolescência, à 
espera de um novo impulso que lhe permita crescer” (Público, 7 de Maio de 2006). 
Outra questão com que os meios de comunicação se confrontaram foi o valor a 
despender para fazer bom jornalismo online. Apesar de muitas empresas terem 
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investido na informação digital, os lucros foram nulos ou quase nulos e “verificou-se 
que era quase tão caro produzir jornalismo de alta qualidade on-line como no mundo 
físico” (Chyi e Sylvie, 2000, citado por Bastos, 2011:138). A falta de tempo para 
estudar o mercado e a ânsia de estarem um passo à frente não permitiu aos 
investidores aperceberem-se de que as pessoas, habituadas a aceder a qualquer tipo de 
informação na Internet de forma gratuita, não estavam dispostas a pagar para ver os 
conteúdos existentes nas suas páginas. Apesar de a produção do jornalismo online ser 
mais barata do que a impressa, a diferença de um valor para o outro evaporava-se na 
diferença da receita publicitária. “Kawamoto lembra, a propósito, que as empresas 
jornalísticas são cada vez mais geridas como grandes corporações, com a atenção a 
ser dirigida para os lucros, o share de mercado e os níveis de audiência. Donde, os 
media digitais são particularmente sensíveis a flutuações nos ganhos porque são 
entidades bastante novas e, em muitos casos, ainda não estabeleceram a sua 
centralidade face às empresas-mãe” (Bastos, 2011:139). Desta forma o 
ciberjornalismo encontra-se numa situação de fragilidade imensa e com uma estreita 
margem de manobra. Apesar da situação atual não ser favorável, “o jornalismo digital 
não irá desaparecer porque se está a tornar numa componente essencial do ambiente 
noticioso contemporâneo. Num curto período de tempo, iniciado em meados de 1990, 
milhões de pessoas adotaram a Internet como fonte primária ou secundária de notícias 
e informação (Kawamoto, 2003:24). 
O ciberjornalismo, pela disponibilização gratuita dos conteúdos online, 
representa uma ameaça para as redações que apenas poderá ser resolvida quando se 
descobrir qual a forma de cobrança dos conteúdos disponibilizados. A partir do 
momento em que o público acede gratuitamente à informação, deixará 
tendencialmente de pagar as versões impressas com as inevitáveis e previsíveis 
consequências para as redações.  
A incorporação das novas tecnologias nas redações acarretou alterações na 
rotina dos jornalistas, bem como na distribuição do espaço físico e na relação entre os 
meios de comunicação. 
“As novas tecnologias supõem uma enorme vantagem no que diz respeito aos 
sistemas tradicionais com uma perspectiva tripla: permitem contrastar e 
complementar as informações com maior rapidez, agilizam o processo de 
elaboração e concedem aos jornais um controlo quase total sobre o processo 
produtivo. Também existem alguns inconvenientes como a homogeneização 
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das informações, o excesso de velocidade e a multifuncionalidade a que os 
jornais se vêm obrigados” Tradução livre do espanhol. (Turmo e Lassa, 
2008:209). 
A Internet trouxe inúmeras vantagens no campo da verificação e 
complementaridade de informações numa questão de poucos minutos, bem como na 
construção de um “background” muito útil por facilitar o conhecimento que permite a 
contextualização de determinados assuntos, relativos, por exemplo, à população de 
um país, sua realidade económica, ideológica, política ou religiosa. Enquanto grande 
arquivo com informação de fácil acesso e quase ilimitada, é sempre necessário 
verificar a credibilidade da fonte consultada. Se, por um lado, existe muita informação 
fidedigna na Internet, por outro, qualquer pessoa pode escrever um artigo a dizer que 
os gatos têm penas e mugem. A verificação das fontes constitui um dos mais 
importantes princípios do jornalismo, sejam elas de texto, verbais ou em imagens. 
Tudo deve ser verificado inúmeras vezes para que não restem dúvidas quanto à sua 
veracidade.  
Um dos aspetos vantajosos das tecnologias da informação e da comunicação é 
a facilidade na consulta de arquivos. Se antigamente era necessário uma sala cheia de 
dossiês organizados por datas e temas, hoje, em menos de um minuto conseguimos 
aceder a uma notícia com apenas duas ou três palavras chave. Esta vantagem aplica-se 
essencialmente aos meios de comunicação que apostaram nas novas tecnologias e, 
como resultado, garantem ao leitor a possibilidade de interagir com a fonte noticiosa. 
Com a Internet surgiu também o conceito de crowdsourcing. Tal como o nome 
indica, a palavra “Crowdsourcing” tem a sua origem na língua inglesa, sendo que 
“crowd” significa multidão e “source” significa fonte, ou seja, a sua melhor tradução 
seria fonte de informação oriunda de uma “multidão”. Com base nesta definição, o 
Crowdsourcing traduz-se na colaboração de um público anónimo para a criação de 
novos produtos, para testarem sites ou encontrarem soluções para problemas 
existentes. A invenção do termo crowdsourcing é habitualmente atribuída a Jeff Howe 
(2006) que o define como: 
“O ato de executar uma tarefa tradicionalmente realizada por um agente 
designado e tercializá-lo fazendo um convite aberto para um grupo indefinido, 
mas grande de pessoas”. 
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No entanto, é importante referir que os termos “colaboração” e “participação” 
não são sinónimos no mundo jornalístico. Rocha e Brambilla (2010) defendem que 
“existe uma distinção entre colaboração e participação. Enquanto que o primeiro 
termo designa uma relação pontual entre o público e o veículo, o segundo expressa 
uma relação contínua, que se estende por várias etapas do processo de produção da 
notícia”. 
 Nesta conformidade o crowdsourcing, enquanto participação da comunidade 
na execução de tarefas, permite a participação e a colaboração do público, ficando o 
jornalista incumbido de filtrar toda a informação proveniente do crowdsourcing. 
Este novo meio tecnológico, que permitiu o acesso dos jornalistas a uma 
quantidade de informação ilimitada, trouxe também, inevitavelmente, inúmeras 
alterações, obrigando o jornalismo a adaptar-se às circunstâncias trazidas pela 
evolução tecnológica e pela Internet. A Internet tem vantagens e desvantagens que 
são, até hoje, motivo de controvérsia relativa aos seus benefícios e inconvenientes. 
Felipe Pena (2005) elucida-nos sobre este assunto enunciando algumas das alterações 
que condicionam a função do próprio jornalista: 
“Com a convergência tecnológica, que traz a hibridação de contextos 
mediáticos e culturais em fluxos de informação com velocidade cada vez mais 
acelerada, o profissional da imprensa precisa ter uma informação sólida e 
específica para assumir o papel de mediador.” (Pena, 2005:12). 
A Internet dá-nos assim a possibilidade de facilitar a investigação jornalística 
ao permitir reunir uma quantidade superior de informações num espaço de tempo 
bastante mais curto. Se esta situação é vantajosa no sentido de reduzir o tempo de 
pesquisa e de acesso ao produto final de uma peça jornalística, a exigência de 
produção jornalística reflete-se numa menor qualidade das notícias pela dificuldade 
de explicar a realidade de um facto através da observação direta ou da descoberta de 
fontes fidedignas. 
“No quotidiano da redação de meios de comunicação tradicionais, como rádio, 
televisão e jornal impresso, a Internet serve como canal de acesso e contacto 
com múltiplas fontes, agências de notícias e jornais online.” (Nelia Bianco, 
s/d:4). 
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Relativamente às agências de notícias, temeu-se que a Internet fosse o início 
do seu fim por alterar profundamente a forma de difusão da informação. No entanto, 
as agências de notícias rapidamente se aperceberam de que a Internet não constituía 
uma ameaça mas sim uma vantagem para o seu trabalho. 
“A Internet passou, no espaço de poucos anos, de uma ameaça para as 
agências noticiosas, grandes agências e outras de menor dimensão,  a núcleo 
central da estratégia para o crescimento. Por todo o mundo os meios de 
comunicação desenvolvem sites com notícias online. Mas o efeito da Internet 
traduziu-se na proliferação quer dos sites noticiosos, quer das fontes de 
informação.” (Shrivastava, 2007:138). 
Esta proliferação das agências de notícias deve-se, essencialmente, aos baixos 
custos na difusão da informação e à vantagem do factor instantaneidade. Desta forma, 
em vez de terem declarado guerra às novas tecnologias, as agências de notícias 
decidiram tirar o máximo proveito e expandir o mercado do negócio. Os clientes das 
agências de notícias não deixaram de necessitar da prestação dos seus serviços, 
apenas houve uma alteração no seu “modus operandi”. 
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6. O Estágio 
6.1. A Lusa nos dias de hoje 
 A Agência Lusa é, atualmente, a única agência de notícias em Portugal e a 
maior de língua portuguesa. A sua missão é a “recolha e tratamento de material 
noticioso ou de interesse informativo, a produção e distribuição de notícias a um 
alargado leque de utentes”, sejam eles os media nacionais, internacionais, empresas 
ou instituições de carácter público e privado, além da “prestação ao Estado Português 
de um serviço de interesse público relativo à informação dos cidadãos”. (Lusa [Em 
linha] www.lusa.pt). 
Da mesma forma que qualquer outro órgão de comunicação social, a Agência 
Lusa, além de se reger pelo código deontológico do jornalista, rege-se ainda por um 
código de ética, instrumento essencial no desenvolvimento da empresa e que constitui 
“uma importante base para fortalecer a cultura da empresa e representa uma 
referência fundamental no âmbito do respetivo desempenho na prática profissional 
dos seus colaboradores e no relacionamento com todos os stakeholders”. Id. Ibid. 
“1. A primeira obrigação do jornalista é para com a verdade. 2. O jornalismo 
deve manter-se leal, acima de tudo, aos cidadãos. 3. A sua essência assenta 
numa disciplina de verificação. 4. Aqueles que o exercem devem manter a 
independência em relação às pessoas que cobrem. 5. Deve servir como um 
controlo independente do poder. 6. Deve servir de fórum para a crítica e 
compromisso públicos. 7. Deve lutar para tornar interessante e relevante 
aquilo que é significativo. 8. Deve garantir notícias abrangentes e 
proporcionadas. 9. Aqueles que o exercem devem ser livres de seguir a sua 
própria consciência.” (Kovach e Rosentiel, 2004:10). 
Esta agência noticiosa possui um livro de estilo que deve ser seguido à risca por todos 
os seus colaboradores, pois “o rigor na escrita, a clareza, a precisão e a concisão 
exigidas no texto de agência devem ser qualidades procuradas por todos os jornalistas 
e por todos os que têm como devoção ou obrigação escrever para os outros”. (Lusa 
[Em linha] www.lusa.pt). 
 A Lusa tem como objetivo afirmar-se, quer a nível nacional, quer a nível 
internacional, “ajustando qualitativamente os seus serviços e a sua presença no 
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território nacional e no espaço lusófono, no âmbito da circulação democrática e plural 
da informação noticiosa e na defesa dos interesses estratégicos externos do Estado 
Português”. Id. Ibid. 
 A política da empresa, além de visar o interesse público anteriormente 
referido, rege-se por “princípios que orientam a atividade e comportamentos dentro da 
organização”, sendo eles “a clareza, o rigor, a isenção, a pluralidade da informação, a 
rapidez, a qualidade e o trabalho em equipa”. Id. Ibid. 
 No que diz respeito aos valores em que esta se baseia, além do interesse 
público, “os princípios que orientam a produção noticiosa da Lusa são: a clareza – 
facilmente inteligível; o rigor – equilíbrio, separação entre factos e opiniões, 
identificação das fontes; a isenção – autonomia, distanciamento e independência 
perante os factos e opiniões divulgados; a pluralidade – neutralidade perante as forças 
políticas, neutralidade e equilíbrio nos conteúdos emitidos, representação das forças e 
correntes políticas, ideológicas, culturais, sociais e religiosas existentes na sociedade; 
a fiabilidade – garantia de confiança; e a tempestividade da informação – produção e 
divulgação da informação quase em simultâneo com o momento em que esta ocorre”. 
Id. Ibid.  
 A Agência Lusa pretende produzir um serviço noticioso global, focado nos 
factos mais relevantes da atualidade, nacional e internacional e que abrangem as áreas 
da “política, diplomática, social, económica, do desenvolvimento regional e local, 
cultural e desportivo, suscetível de contribuir para a informação dos cidadãos e o 
exercício da cidadania e para a promoção da coesão nacional e a projeção dos 
interesses nacionais no exterior”. Id. Ibid. 
 A Lusa engloba todas as funções das agências na sua relação com os meios de 
comunicação enumeradas por César Coca e José Luis Peñalva (1998). Segundo estes 
autores, as agências devem utilizar textos e restante material informativo, adaptá-los 
ao estilo dos meios de comunicação para que estes o possam utilizar de forma 
eficiente e com rapidez. Os meios de comunicação deverão obter informações 
adicionais de forma a que possam complementar as suas próprias notícias. Os 
conteúdos fornecidos pelas agências de notícias servem também para notificar os 
meios de comunicação de certos acontecimentos para que estes os possam, 
posteriormente, trabalhar. Os meios de comunicação podem, desta forma, garantir que 
	   59 
as informações obtidas da agência são fidedignas, pois esta baseia-se sempre em 
citações que, em caso de discórdia, podem sempre ser confirmadas mediante a 
audição das gravações de áudio. 
Segundo Cesareo (1981:82), as agências de imprensa constituem 
indubitavelmente a "fonte" mais notável: “ignorar ou minimizar o valor da sua 
função, pretendendo que elas são iguais às fontes, equivale a rejeitar uma grande fatia 
do processo de mediação que separa as redações dos jornais (escritos ou rádio 
televisivos) do movimento real”. 
A Lusa produz diariamente entre 300 e 400 notícias em formato de texto, 30 a 
50 fotografias, 10 a 20 registos de áudio e 5 a 10 produções de vídeos, que 
posteriormente serão utilizados pelos restantes meios de comunicação através da 
compra de pacotes, com acesso a todo ou parte deste leque de material noticioso. 
A Agência Lusa, através do serviço global, distribui serviços noticiosos para 
os jornais portugueses regionais e locais, para as estações de rádio locais, para os 
órgãos de comunicação social das comunidades portuguesas fora do país, para os 
órgãos de comunicação social dos outros países e regiões de língua portuguesa 
(Brasil, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Angola, Moçambique, 
Timor-Leste e Macau), missões diplomáticas e consulares portuguesas no estrangeiro, 
órgãos de poder local e outros clientes institucionais, nomeadamente organismos da 
Administração Central e Regional do Estado e das Universidades e, por fim, para os 
órgãos de comunicação social estrangeiros, nomeadamente as agências de notícias 
internacionais. 
 A Lusa mantém correspondentes em todos os distritos de Portugal, bem como 
nas regiões autónomas da Madeira e dos Açores, em todos os países de língua 
portuguesa e ainda em países onde reside um número elevado de cidadãos 
portugueses e em países com os quais mantemos uma relação histórica, cultural, 
diplomática ou comercial intensa. Os arquivos de texto e fotografia são de fácil acesso 
aos órgãos de comunicação social e ao público em geral, encontrando-se disponíveis 
para consulta na Internet em língua portuguesa e, caso seja justificável devido ao seu 
conteúdo, também em língua inglesa. 
 Habitualmente e tal como acontece no caso português, as agências de notícias 
mantêm contratos de prestação de serviços com os meios de comunicação social que 
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funcionam através do pagamento de uma avença com direito às peças específicas de 
uma área (Economia, Lusofonia, Internacional, etc). No caso das fotografias e dos 
vídeos, são vendidos à unidade. 
“Desta forma, qualquer meio de comunicação, por grande ou pequeno que 
seja, pode dispor praticamente instantaneamente da informação que se gera em 
qualquer parte do mundo, unicamente com a contratação dos serviços de 
agência.” (Turmo e Lassa, 2008:82). 
Hakemulder, no prefácio do seu estudo, refere que “os media estão a 
desempenhar um papel eficaz, não só a informar as pessoas mas, também, a formar as 
suas atitudes”. Apesar deste estudo datar de 1988, este é um facto que se verifica 
ainda mais nos dias de hoje, principalmente tendo em conta o nível de literacia da 
população em geral e o seu inevitável interesse pela sociedade em que vive. 
Atualmente, a Lusa detém um capital social no valor de 5.325.000€, com um 
valor nominal de 2,50€ por ação. O Estado Português é o maior representante, com 
50,14% da totalidade das suas ações. A Controlinveste Media SGPS, S.A. e a Impresa 
– Sociedade Gestora de Participações Sociais têm 23,36% e 22,35%, respetivamente. 
As restantes ações, com uma quota de 4,14%, distribuem-se pela NP – Notícias de 
Portugal, CRL; Público – Comunicação Social, S.A.; Rádio e Televisão de Portugal, 
S.A.; O Primeiro de Janeiro, S.A.; Empresa do Diário do Minho, Lda. 
 
6.2. A escolha do local de Estágio 
 O momento da escolha do local de estágio é extremamente importante por 
diversas razões. Em primeiro lugar, todos os estagiários gostariam de ter a sua  
aprendizagem numa redação de prestígio, pois nestas circunstâncias, os profissionais 
que os irão ensinar são bons naquilo que fazem. No entanto, nem sempre um bom 
profissional reúne as condições didáticas que lhe permitam transmitir os seus 
conhecimentos da melhor forma. Por vezes é mesmo nas redações mais pequenas que 
surgem as melhores oportunidades de aprendizagem. 
 O receio de virmos a ser desnecessários ou indesejados é também comum 
entre os estagiários. Isto decorre das histórias frequentes que circulam entre os  
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estagiários que estiveram durante meses a tirar fotocópias, a arquivar documentos ou 
a fazer “recados”.  
O principal objetivo de todos aqueles que iniciam um estágio, seja em que 
área for, é aprenderem a ser profissionais competentes de forma a poderem pôr em 
prática aquilo que foi o objeto de estudo nos anos de formação académica e ver assim 
reconhecido o trabalho realizado. 
 No meu caso as opções eram muitas e daí alguma dificuldade na escolha. 
Licenciada em Cinema e Audiovisual, o meu interesse estava, na altura da escolha do 
estágio, mais orientado para a aprendizagem do jornalismo e menos para o estágio em 
televisão, contrariamente ao que era mais previsível em função da minha formação 
anterior. Feita a escolha, fiquei na agência Lusa, pois, contrariamente aos restantes 
meios de comunicação, atraía-me a possibilidade de realizar trabalho de campo, fazer 
a cobertura dos mais diversos acontecimentos, explorar todas as áreas especializadas 
do jornalismo e aprender aquela escrita tão característica de agência à qual gosto de 
chamar “pura e dura”. 
 
Estava decidida a escolha do estágio. Primeira opção: Agência Lusa. 
  
6.3. Primeiro Contacto 
Primeiro dia. Entro, sento-me numa sala, cruzo e descruzo a perna, ninguém 
aparece. Estou ansiosa. Está frio lá fora mas tenho calor. Tiro o casaco. Alguém entra. 
Café? Perguntam-me. Sim, por favor, respondo. Conversa de circunstância. Sopro o 
café quente numa tentativa de que arrefeça. Entra alguém. És a nova estagiária? Pouso 
o café e levanto-me de rompante. Não cheguei a prová-lo. Sim, respondo. Ricardo 
Jorge Pinto. Prazer, Rita Castro. Vamos? 
 No dia 22 de outubro, acompanhada por mais dois estagiários de outras 
faculdades, visitámos pela primeira vez as instalações do Porto da Agência LUSA. O 
nosso primeiro contacto foi com um dos diretores adjuntos, Ricardo Jorge Pinto, que 
nos guiou pelo espaço e nos explicou de forma sintética o funcionamento da redação. 
A redação é essencialmente constituída por três zonas: a zona de trabalho, a de 
convívio e a das reuniões. Na zona de trabalho, a maior de todas, estão diariamente 
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cerca de 15 pessoas (aos fins de semana apenas duas). A zona de reuniões é a mesma 
onde decorrem os plenários e onde o Ricardo Jorge Pinto trata dos assuntos da 
direção. A zona de convívio é o local utilizado nos momentos de pausa e nas  
refeições. 
Depois das apresentações feitas aos restantes funcionários, os jornalistas 
editores Miguel Sousa Pinto e Sérgio Silva Soares ficaram de nos orientar daquele 
momento em diante e ao longo de todo o nosso período de estágio. Depois de uma 
breve conversa marcámos novo encontro para dia 24, data em que iríamos começar o 
estágio propriamente dito. Dos três estagiários um iria para a secção de desporto e os 
outros dois, nos quais me incluía, iriamos permanecer no serviço geral. Inicialmente o 
horário era igual para todos os estagiários, das 9:00 às 16:00, para que a 
aprendizagem inicial pudesse ser feita em conjunto. Posteriormente, os estagiários do 
serviço geral iriam fazer um e outro horário (9:00 às 16:00 e 14:00 às 21:00)  de 
maneira a estarem desencontrados alternadamente todas as semanas. Desta forma era 
possível diversificar as experiências de campo diariamente em tipos de serviços 
diferentes e ganhar alguma experiência com diferentes jornalistas. 
Já era do meu conhecimento que no mundo do jornalismo não existe 
tratamento impessoal entre os jornalistas, desconhecendo no entanto como seria 
comigo enquanto estagiária. Quando inicialmente me dirigi às pessoas da Lusa tratei-
as pela segunda pessoa do plural, de acordo com o que me parecia mais comum, mas  
rapidamente todos me disseram que “ali não há você”. Ri-me, mas devo confessar que 
foi complicado conseguir tratar todos pela segunda pessoa do singular, pois tinha 
acabado de as conhecer, eram minhas superiores hierárquicas e eram “mais velhas”.  
O início do meu estágio coincidiu com um momento importante para a história 
da agência Lusa. Devido à proposta do Orçamento de Estado para 2013, entregue na 
Assembleia da República no dia 15 de outubro, na qual estava previsto um corte de 
30,9 por centro relativo ao contrato programa de serviço público, os funcionários da 
agência consideraram que esta diminuição no orçamento representava uma “ameaça 
de uma enorme redução da capacidade da Lusa em acompanhar o pulsar do Mundo e 
do País, das regiões e das localidades, das comunidades de portugueses onde quer que 
estejam, das iniciativas e das realizações das suas organizações e das entidades que 
são o suporte da sua vida, e de fazer disso notícia e de levar a notícia a todos os 
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órgãos de informação e, através destes, a todos os cidadãos". "Por isso, o que está 
ameaçado é o direito dos cidadãos à informação" (DN, 18/10/12) . 
Após a proposta de rescisões amigáveis apresentada pela administração da 
empresa uma semana antes, os trabalhadores da Lusa pretendiam também um 
aumento salarial ainda para o ano de 2012, recusado pelo Conselho de Administração. 
Por estas razões, à meia-noite do dia 18 de outubro os trabalhadores da Lusa iniciaram 
uma greve que durou quatro dias. Durante os quatro dias de greve estavam marcadas 
algumas atividades, como uma concentração junto à presidência do Conselho de 
Ministros, outra no Parlamento em conjunto com o jornal Público, este também em 
greve, e ações de sensibilização dirigidas à população nas cidades de Lisboa e Porto. 
"Quatro dias de greve doem muito no bolso dos trabalhadores da Lusa. Não 
fizemos esta greve por leviandade. Foi com sacrifício pessoal, numa altura em 
que todos sabemos que a vida não está fácil. Mas [esta greve] tinha que ser 
feita para mostrar que os trabalhadores da Lusa não vão ceder neste processo e 
que estão a lutar, não só pelos seus postos de trabalho", mas porque "somos 
nós que podemos ver a nossa Lusa semidestruída". (Vice-presidente do 
sindicato dos jornalistas. Sol, 22 de outubro de 2012) 
Após o balanço positivo da greve, marcou-se novo plenário para o dia 24 de 
outubro de forma a discutir outras formas de reivindicação. Este dia coincidiu com o 
meu primeiro dia de estágio, o que me permitiu testemunhar  um momento importante 
da luta dos trabalhadores em defesa dos seus direitos. As semanas seguintes foram de 
desânimo pela ameaça de despedimentos decorrentes dos cortes no orçamento da 
Lusa. Apesar de toda esta situação, o normal funcionamento da agência não foi 
afetado, servindo os momentos de pausa como momento de eleição para que se 
falasse deste tema que muito os preocupava. 
 
6.4. Normas e Hábitos 
A primeira aprendizagem obrigatória para qualquer estagiário é a leitura do 
livro de estilo e do prontuário da agência. O livro de estilo serve como um guia no 
qual “o rigor na escrita, a clareza, a precisão e a concisão exigidas do texto de agência 
devem ser qualidades procuradas por todos os jornalistas e por todos os que têm como 
devoção ou obrigação escrever para os outros” Lusa. O prontuário da agência serve 
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como livro de consulta para qualquer dúvida que um jornalista possa ter. Nesse 
documento existe não só informações sobre capitais de países, explicação de palavras 
isoladas ou que possam ser semelhantes entre si, prefixos e sufixos, estrangeirismos, 
etc. Está organizado por ordem alfabética de forma a ser de rápida consulta. Além 
destes dois documentos é necessário ter sempre em mente o código de ética e o 
código deontológico do jornalista. 
Logo no primeiro dia apercebi-me da importância da leitura diária dos jornais 
impressos, hábito que está presente no dia a dia da redação. Com ou sem café, com ou 
sem cigarro, com conversa ou sem conversa, os primeiros minutos do dia são 
dedicados à atualidade. Os jornalistas da redação folheiam freneticamente os jornais, 
vão procurar as notícias que escreveram no dia anterior e informam-se das notícias de 
interesse da atualidade. Tudo isto acontece não só pelo gosto de estar informado, seja 
enquanto cidadão ou jornalista, mas também pela necessidade inerente à prática 
jornalística de deter um background informativo sobre os diversos assuntos. 
Depois desta experiência compreendi a necessidade de um bom jornalista para 
além de cultivar uma rede de contactos, ser também culto e manter-se atualizado. 
Quando a par dos acontecimentos do mundo em geral, o jornalista tem a capacidade 
de aproveitar aspetos de compilar uma série de informações que servem como 
background. O background é uma característica do bom jornalismo e uma parte 
imprescindível para a contextualização do tema de notícia.  
Foi na atividade diária de leitura dos jornais e na atenção que exigia que me 
apercebi da importância da Agência Lusa no mundo da comunicação social. Apesar 
de ser a única agência de notícias nacional, a quantidade de notícias que produzia 
reflete a importância desta fonte de informação. 
Nos dias que correm as agências de notícias constituem uma fonte de 
informação fulcral para os meios de comunicação social. Mas devido ao contexto 
capitalista em que atuam, as agências de notícias movem-se tendencialmente por 
critérios que privilegiam a expansão e o lucro. Há no entanto valores intangíveis, que 
as agências devem preservar, como a credibilidade, a capacidade de influência na 
gestão e a distribuição de conteúdos. Na sua reflexão, Benayas (2006:63) enumera 
diversos fatores que podem contribuir para a máxima proteção dos valores intangíveis 
do jornalismo. 
	   65 
• “Desvendar em que consiste a sua capacidade de influência e quais as 
dificuldades de materializar em dinheiro os ativos intangíveis ligados à 
credibilidade. 
• Questionar o papel de fornecedor de matéria prima e inteirar-se dos processos 
de criação de valor. 
• Repensar sua relação com os media e as instituições a partir da ideia de 
colaboração ante os novos desafios relacionados com a globalização dos 
meios de informação. 
• Dar um sentido estratégico a alguns valores que giram à volta da credibilidade, 
como a reputação, o prestígio ou a notoriedade da marca e o crédito da notícia. 
• Rentabilizar o conhecimento do mercado informativo e o domínio das pautas 
orientadoras da edição e distribuição de conteúdos, algo que passa a ocupar 
um papel mais importante que a produção de notícias. 
• Reconhecer-se como um canal de comunicação apetecido por empresas e 
instituições, otimizar esse canal a partir de uma perspectiva das fontes de 
informação, sem que esse reconhecimento afecte negativamente a sua 
credibilidade.” (Moreira, 2011:66). 
 
6.5. O Primeiro Serviço 
No momento em que estava embrenhada nestas leituras, surgiu a oportunidade 
do meu primeiro serviço, uma manifestação dos estudantes do ensino secundário 
pelas ruas do Porto. A primeira experiência nunca se esquece e eu lembro-me de cada 
pormenor. Apesar da chuva torrencial, fomos a pé; partilhando um guarda-chuva por 
três pessoas, corremos de toldo em toldo para não nos molharmos, entrevistámos 
pessoas naquelas condições climatéricas, pois nem a chuva desencorajou a sua 
participação, apanhámos boleia do carro da SIC para percorrer as ruas do Porto atrás 
dos manifestantes e ouvimos os gritos destes em frases que demonstravam a sua 
insatisfação com o estatuto do aluno, a nova lei dos exames e a falta de professores. 
Já tinha participado em diversas manifestações mas sempre enquanto 
manifestante. Nesse momento apercebi-me que o mesmo acontecimento tem a 
possibilidade de fornecer duas experiências totalmente diferentes. Estava eufórica por 
estar a participar num acontecimento destes, por poder vir a dar voz a todas aquelas 
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vozes, de poder ajudar, porque, como todos sabemos, os meios de comunicação social 
têm um enorme poder, ou não fossem considerados como o 4º poder. 
“Uma das funções do jornalismo é fiscalizar poderes públicos e privados, 
assegurando transparência nas relações políticas, económicas e sociais. É por 
isso que os meios de comunicação social são apontados como “quarto poder”, 
pois têm a capacidade de manipular a opinião pública, de ditar regras de 
comportamento e de influenciar nas escolhas dos indivíduos e da própria 
sociedade.” (Rodrigues, 2012). 
Depoimentos recolhidos, é necessário correr para a redação. Temos que ser os 
primeiros a escrever a notícia, temos que vender, o elemento da instantaneidade é 
muito importante no contexto de agência. Se anteriormente “só os editores de 
agências noticiosas experimentavam a sensação de poder difundir notícias a qualquer 
momento, 24 horas por dia e sem limites temporais”, hoje em dia qualquer redação de 
um jornal impresso utiliza esta ferramenta. (Zamith, 2008:32). 
No meio jornalístico mundial é utilizado o padrão da pirâmide invertida para a 
escrita das notícias, isto porque as “estórias podem ser modificadas com facilidade. 
Uma estória em pirâmide invertida pode ser inicialmente colocada num site e depois 
modificada com informação adicional ou reestruturada ao longo do tempo”. Faust 
(2005). Este método tão utilizado no jornalismo dá a possibilidade ao leitor de 
compreender toda a notícia apenas com o seu lead. O lead é o primeiro parágrafo da 
notícia e deve responder sempre a estas seis questões: Quem, quando, onde, o quê, 
como e porquê. Desta forma, os aspetos mais importantes da notícia encontram-se no 
início da mesma, seguidos de informações complementares organizadas em blocos 
decrescentes consoante o interesse. 
 Nos primeiros tempos e devido à minha inexperiência, o meu papel no 
processo da escrita da peça resumia-se à observação, de modo a compreender como é 
que poderia transformar um monte de anotações que ocupavam cinco ou seis páginas 
numa peça bem escrita, percetível, apelativa e simples, que cumprisse todos os 
aspetos do código deontológico do jornalista. Lado a lado com o jornalista destacado 
para o serviço, observava atentamente, tirava anotações e no final lia o resultado final. 
Fiquei impressionada diversas vezes pela capacidade de organização e síntese destes 
profissionais e, ao revelar a minha admiração, respondiam-me: “São muitos anos! No 
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final do estágio vais escrever peças com uma perna às costas e sem teres que pensar 
muito. Passado um tempo torna-se automático”. 
 
6.6. Assinar as Peças 	   Foi no dia 31 de outubro, exatamente uma semana após o início do meu 
estágio e com uma semana de experiência enquanto observadora, que evoluí para a 
etapa seguinte. Esta data marcou o primeiro ponto de viragem no meu estágio com a 
primeira peça em linha com as minhas iniciais (RYPC). Fui para um serviço em Gaia 
sobre o investimento de dois milhões de euros na reabilitação da marginal fluvial. 
Como era habitual levei o meu caderno para tirar notas, mas a minha surpresa foi no 
regresso à redação quando, em vez de apenas assistir à redação da peça, me disseram 
para escrevê-la sozinha. Enquanto escrevi, a jornalista que me acompanhou escreveu 
a dela e colocou-a em linha pouco tempo depois. Eu demorei o meu tempo, na 
tentativa de escrever e reescrever várias vezes diversas frases. Queria ter um trabalho 
bem feito de que me orgulhasse e que orgulhasse a jornalista que tinha acompanhado. 
Imprimimos as duas notícias, colocamo-las lado a lado e lemos juntas. A minha 
estava claramente fraquinha, reveladora da minha inexperiência, testemunhada pelo 
que tinha escrito naquela folha de papel A4. 
 Este momento recordou-me a minha primeira aula de código, quando 
descobri, ao contrário do que supunha, que sabia tudo sobre as normas da via-pública 
e que nem ia ser necessário estudar para passar no exame. Estava redondamente 
enganada. Lembro-me, como se fosse hoje, do primeiro exame de código que resolvi, 
convicta de que não teria mais de uma ou duas perguntas erradas, contrariamente às 
onze em que não acertei. Fiquei incrédula. Foi uma lição de vida, percebi que apenas 
com esforço iria alcançar o objetivo de saber de facto o código da estrada e ir a exame 
preparada. No exame estava nervosa, na noite anterior, os sinais de trânsito invadiram 
os meus sonhos e acordei desassossegada. Mas tinha estudado e compreendido todo o 
livro do código da estrada (ainda hoje o sei). Fiz o exame e fui aprovada sem 
perguntas erradas. 
 Foi no momento em que constatei as minhas dificuldades como candidata a 
redatora  que apliquei um conhecimento adquirido na minha licenciatura em Cinema e 
Audiovisual. Na cadeira de cinematografia (direção de fotografia), víamos diversos 
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filmes sem áudio e sem legendas. Desta forma poderíamos prestar atenção aos 
detalhes da produção em vez de nos perdermos no enredo. Este exercício permitiu ver 
todas as falhas independentemente do realizador ser Martin Scorsese ou Woody 
Allen. Esta analogia ajudou-me a ler as notícias como quem não está atento à história 
mas sim à forma de construção de cada parágrafo e às palavras chave. 
 À medida que fui evoluindo nesta fase da minha aprendizagem, algumas 
atividades que faziam parte do meu quotidiano da redação desempenhá-las com maior 
autonomia pelo empenho demonstrado. A ronda foi uma das tarefas que me foi 
atribuída  e todos os dias, duas vezes por dia, telefonava para os hospitais, PSP, GNR, 
bombeiros e CDOS da região para saber se tinha havido alguma ocorrência digna de 
registo. No momento em que a resposta era afirmativa, era necessário obter o máximo 
de informação possível e escrever a peça que, posteriormente, seria enviada aos 
editores da redação para que estes a corrigissem antes de a colocar em linha. Uma 
história que recordo ocorreu numa ronda na qual me reportaram um suicídio. Como 
era habitual fiz as perguntas da praxe, anotei toda a informação, escrevi a peça e 
enviei ao editor. Passados poucos minutos chamaram-me para me informarem de que 
a Lusa não escrevia sobre suicídios, pela possibilidade de esta informação poder 
induzir comportamentos suicidas. 
 Alguns dos comunicados da PSP também nos eram enviados, muitos deles   
sobre detenções ligadas ao tráfico de droga. Na minha ingenuidade e por querer 
escrever bem, chamei à droga “estupefaciente”. Fui informada de que a droga é para 
ser designada como tal, pelo desconhecimento que o termo estupefacientes poderia ter 
para alguns, privando-os da informação que é um direito de todos. Na Lusa aprendi  
que a informação devia ser dada de acordo com normas de escrita que contribuam 
para que a mensagem seja simples, acessível para todos e direta. 
 A Lusa é uma redação onde os momentos de convívio e lazer são valorizados 
sem prejuízo do que há para fazer. No local designado como zona de convívio, 
conversa-se de manhã ao café, almoça-se e, quando alguém faz anos, o aniversariante 
traz bolo, faz-se uma pausa, cantamos os parabéns, sopram-se as velas, comemos e 
conversamos. Não só nos serviços, mas também nestes momentos, fui criando laços 
com as pessoas, alguns bem apertados. 
 Com a aquisição de experiência e com alguns conselhos sábios de quem 
trabalha na área há dezenas de anos, fui aperfeiçoando a minha capacidade para 
escrever, de acordo com o novo acordo ortográfico, adotado por todos os elementos 
	   69 
da redação e segundo os critérios da agência e o código deontológico do jornalista. No 
momento em que adquiri alguma autonomia aventurei-me na escrita de algumas peças 
da minha autoria, de material recolhido no trabalho de campo e que foram mostradas 
ao jornalista que me acompanhava para eventuais correções antes de serem enviadas  
para publicação. 
 
6.7. Trabalho realizado 
As sessenta e cinco notícias que redigi correspondem ao produto final de um 
trabalho de que me orgulho. Embora desejasse apresentar  um portefólio mais rico, no 
período em que decorreu o meu estágio não havia muito material informativo, 
principalmente quando comparado com períodos eleitorais ou com outros eventos 
políticos que são sempre motivo para encher as manchetes dos jornais, conforme me 
foi dito por Miguel Sousa Pinto, jornalista da Lusa. 
Apesar do repertório não ser muito extenso, agradou-me especialmente a 
possibilidade de escrever notícias sobre diversas áreas de interesse social, desde a 
política, à economia, à cultura, à ciência ou à  educação. Devido a esta circunstância 
foi-me possível perceber quais as áreas que me suscitaram mais interesse dentro do 
jornalismo, como foi o caso das relativas à sociedade, à cultura  e às ciências, cada 
uma  delas com o seu “q” de especial. 
As notícias sobre a sociedade têm como característica apelar aos nossos 
sentimentos e sensibilidade social. Assim, fui confrontada com situações em que o 
meu desejo seria o de poder ajudar de uma forma mais interventiva do que aquela que 
resultava da simples divulgação dos problemas das pessoas envolvidas. Lembro-me 
de uma notícia que me marcou especialmente, uma iniciativa da associação Cais 
intitulada “Pão para todos”, em que o intuito era fornecer gratuitamente pão e 
chocolate quente durante três dias. A iniciativa só por si já é tocante mas permitiu-me 
conhecer a Sra. Rosa Silva e comover-me com a sua história de vida. A senhora Rosa, 
com pelo menos 70 anos, passava por dificuldades que por vezes a obrigavam a ir ao 
hospital pedir comida para que os dois filhos, ambos desempregados, não tivessem 
que roubar. A Sra. Rosa  ficou feliz quando a entrevistei, feliz por ter com quem 
desabafar os seus problemas. Sentada numa cadeira, ajoelhei-me no chão a ouvi-la. 
Lamentou-se da situação financeira na qual se encontrava, lamentou-se de não ter teto 
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próprio e dos duzentos e pouco euros que recebia de pensão serem para pagar a casa 
onde vivia com os seus filhos. Achou que a vida não lhe tinha sorrido e preocupava-se 
mais com o futuro dos filhos do que com qualquer outra coisa. E chorou. Ouvi e 
procurei reconfortá-la com palavras positivas. Ela agradeceu-me como se lhe tivesse 
dado o céu quando apenas lhe dei atenção. 
 A ciência sempre me fascinou pelas oportunidades que oferece para superar as 
leis da natureza e permitir que a espécie humana evolua como nenhuma outra. Apesar 
da maioria dos avanços científicos sucederem em países com grande capacidade 
financeira, quando ocorrem no  nosso país há sempre aquele sentimento de orgulho 
patriótico como senti ao redigir a notícia “Investidores portugueses estudam 
benefícios do mosquito da malária”, título de uma peça que escrevi. Esta descoberta, 
feita em parceria com investigadores espanhóis e franceses, divulgava a possibilidade 
de os mosquitos da estirpe anopheles poderem vir a servir de base para o desenho de 
fármacos para serem utilizados no tratamento de doenças cardiovasculares. Imagino o 
quão gratificante deve ser uma investigação que dá frutos e que possibilita a cura para 
doenças, sejam elas mortais ou não. 
 A cultura reflete a sociedade em que vivemos. Quando vim para o Porto 
deparei-me com uma cidade cheia de vida cultural, em que há sempre para ver uma 
boa peça de teatro, uma exposição inovadora ou um bom ciclo de cinema. O Museu 
de Serralves é um espaço magnífico que contempla diversos eventos no âmbito da 
cultura. O ciclo do sabor do cinema foi um deles que tive a possibilidade de divulgar 
no âmbito do estágio. Esta mostra, constituída por doze filmes que se enquadram fora 
do circuito comercial, era um convite gratuito para abraçar o tema das relações entre o 
cinema e a literatura. O evento demonstrou-se um sucesso por reunir uma série 
de  trabalhos nacionais a internacionais com diferentes géneros e acessível para todos 
os bolsos. Lamentavelmente, nos dias que correm e devido às dificuldades financeiras 
que muitas famílias atravessam, a cultura começou a ser vista como bem supérfluo. 
No intuito de contrariar esta tendência, o jornalista deve noticiar os eventos culturais 
que ocorrem, pela importância de que se revestem na promoção da cultura e do lazer.  
 Durante o período de estágio compreendi que, devido ao seu caráter e às 
alterações trazidas pela evolução tecnológica, o papel das agências de notícias é 
fulcral para o mundo jornalístico, embora subalternizando de algum modo o papel dos 
jornalistas. Wolf (1995) considera que a agência é a fonte mais fidedigna de material 
noticioso, sendo que os jornais se baseiam cada vez mais nesta fonte para a 
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sua produção diária. Segundo este autor, as agências são essenciais para a subsistência 
económica dos jornais, embora à custa da menor variedade das notícias. Nesta 
perspetiva, podemos considerar esta troca de material noticioso como um negócio em 
que as notícias são a mercadoria. 
“A circulação de notícias desenvolve-se não somente em conexão com as 
necessidades da circulação das mercadorias, as próprias notícias tornam-se 
mercadorias”. (Moretzsohn, 2002: 41). 
As agências de notícias, na atualidade, adquiriram uma importância que lhes 
permite vender uma grande quantidade de notícias diariamente. Mas não basta 
escrever um texto; as notícias têm que ter o seu valor, a sua noticiabilidade e a sua 
objetividade. 
Se, por um lado, a existência de agências permite a subsistência de outros 
meios de comunicação, por outro, existem também desvantagens. Boyd-Barrett e 
Rantanen (1998) consideram, por exemplo, para o bem e para o mal, as agências 
como os principais intervenientes no processo de globalização. 
 “As agências de notícias como únicas fontes de informação para o jornal 
inviabilizam o processo de criação, produção e apuração do jornalista. O 
profissional torna-se mero produtor de conteúdo e “instantaneísta”, uma vez 
que seu trabalho se resume a “copiar e colar” as matérias das agências, 
tornando-se analista do instante. Não saindo às ruas em busca de informações 
complementares ou contextualizando as informações para o cenário nacional, 
regional ou local.” (Flor & Bonfim, 2005:10). 
Durante o meu estágio pude constatar a veracidade destes factos. De todos 
os textos que redigi, na  maioria deles o único representante da imprensa escrita era a 
Lusa. Esta situação decorre de muitos fatores. Primeiro, porque a agenda é feita pela 
agência e serve como base dos restantes meios de comunicação; depois e decorrente 
do anterior,  os meios de comunicação impressos sabem que, caso não compareçam, 
têm sempre a opção de utilizar a notícia da agência; por último porque alguns serviços 
são acontecimentos menos relevantes mas que comportam custos e um investimento 
financeiro sem um retorno equiparável, tornando-se incomportável para a 
generalidade das empresas jornalísticas.   
Uma situação para mim surpreendente e que acompanhei durante o meu 
estágio, refere-se à visita do primeiro-ministro Passos Coelho ao museu de Serralves. 
Passos Coelho ia nesse dia visitar uma nova exposição do museu e a comunicação 
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social aproveitou esse momento para obter as suas declarações sobre uma polémica 
interna que decorria no Partido Socialista. Desconhecia-se se o primeiro-ministro iria 
ou não  fazer qualquer tipo de declarações ligadas à exposição ou a qualquer outro 
tema. No entanto todos os órgãos de comunicação social estavam presentes. De todos 
os serviços que tinha feito na Lusa até à altura, nunca tinha presenciado tamanho 
aparato de gravadores, câmaras, microfones e blocos. No entanto, os chefes de 
redação de cada órgão de comunicação não queriam perder a oportunidade de estar 
presentes, pela possibilidade das eventuais declarações do primeiro-ministro poderem 
constituir uma oportunidade imperdível de notícia e de abertura de todos os jornais da 
noite. 
Os jornalistas esperaram e desesperaram à porta de Serralves durante mais de 
três horas. Enquanto esperávamos, centenas de manifestantes juntaram-se no exterior 
do museu a gritar frases de protesto e erguendo cartazes com mensagens de 
contestação. Quando finalmente acabou a visita, o primeiro-ministro não fez qualquer 
tipo de declarações. 
 No dia seguinte e contrariamente ao que era habitual,  reparei que as notícias 
relativas à visita do primeiro-ministro ao museu eram completamente diferentes umas 
das outras. Começava a estar habituada ao formato “copy – paste” e fiquei 
alegremente surpreendida com o que li, na medida em que o tratamento jornalístico 
dado à notícia é condição para que a própria notícia não se perca. É nesta 
conformidade que os meios de comunicação social procuram relatar o mesmo 
acontecimento de forma diferenciada, enfatizando um ou outro aspeto de 
cada acontecimento em função da perspetiva que mais valorizam e que assegure 
também a melhor cota de mercado. Uma notícia, por exemplo sobre "obras a realizar 
nas ruas do centro do Porto", pode ter vários tratamentos jornalísticos. O Público 
poderia intitular a sua notícia de “Câmara do Porto investe um milhão na reabilitação 
do centro”, já o jornal i diria, por exemplo, que “Reabilitação do centro do Porto vai 
atrair mais turistas” e o JN, “Moradores do centro insatisfeitos com falta de 
estacionamento”. Todas estas notícias são válidas, todas elas são referentes à mesma 
situação e, no entanto, nenhuma delas aborda a questão da mesma forma. O leitor 
poderia ficar a saber que o investimento de um milhão na reabilitação do centro vai 
atrair mais turismo, no entanto, os moradores não vão ter onde estacionar. 
 Outro momento da minha aprendizagem durante o meu estágio que recordo 
aconteceu quando propus ao Miguel Sousa Pinto a possibilidade de uma notícia sobre 
	   73 
uma sapataria no Porto com fábrica nacional que fazia calçado à medida. Por ter o pé 
pequeno e por saber quão difícil pode ser arranjar uns sapatos sem ser na secção de 
criança, achei que seria útil divulgar e, quem sabe, poder também vir a ajudar muitos 
pés descalços. 
 O Miguel aceitou de imediato, deu-me liberdade para fazer a investigação 
sozinha e relembrou-me apenas que não se tratava de uma promoção à loja, mas 
sim da divulgação de um serviço e que tinha que ter mais exemplos de outras lojas 
com a mesma característica de forma a demonstrar a imparcialidade da agência. 
 Dirigi-me à loja para falar com a senhora. Entrei e disse-lhe que era estagiária 
na Lusa e que gostava muito de poder escrever sobre o serviço que era prestado 
naquela loja, a venda de calçado por medida. Apesar de lhe ter explicado que a minha 
intenção era a divulgação de um serviço de interesse público, julgo que assustei a 
senhora quando lhe  perguntei quais os nomes das fábricas que faziam este tipo de 
calçado e a existência de outras lojas que também vendessem sapatos nestas 
condições.  Expliquei-lhe mais uma vez que a minha intenção era a de divulgar este 
serviço, pois nos dias que correm é muito difícil encontrar um serviço deste 
tipo.  Despachou-me rapidamente informando-me de que não divulgava o nome das 
fábricas e muito menos o contacto delas. Não insisti, agradeci e fui-me embora. 
 Se esta notícia tivesse tido pernas para andar, provavelmente tinha saído na 
íntegra em muitos jornais e possivelmente, a senhora iria aumentar a venda dos 
sapatos. No entanto, não passou de uma boa ideia que me roubou uma manhã e uma 
tarde, provavelmente por não ter refletido o suficiente sobre a melhor forma de 
abordar a proprietária, que se sentiu intimidada, com receio em prejudicar o seu 
negócio e relutante em me dar as informações que pretendia. 
 Todas estas experiências, umas mais, outras menos marcantes, fizeram com 
que o balanço dos meses de estágio sejam muito positivos. Ter a possibilidade de 
participar no dia-a-dia de uma redação integrada nas suas atividades  e com 
a liberdade de fazer propostas e partilhar das tarefas necessárias ao bom 
funcionamento da redação foram apenas alguns dos aspectos que extrai desta 
maravilhosa experiência. 
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6.8. Balanço Positivo 
Tendo em conta que a minha formação base é na área do Cinema e do 
Audiovisual, caso não tivesse enveredado pela via profissionalizante do Mestrado em 
Ciências da Comunicação, vertente de Estudos dos Média e Jornalismo não teria 
adquirido as bases necessárias para o exercício da profissão de jornalista. 
Ainda que a duração do estágio tenha sido de apenas 500 horas, pude retirar o 
maior  proveito daquilo a que me propus a aprender: a iniciação à prática jornalística. 
Folhear um jornal e encontrar uma notícia escrita por mim foi uma agradável 
sensação que jamais irei esquecer. 
Todas os momentos vivenciados ao longo daqueles meses foram marcantes, 
uns mais do que outros e que tornou possível um balanço positivo do estágio. Ter a 
possibilidade de participar no dia-a-dia de uma redação, ser totalmente integrada nas 
suas atividades com a liberdade de fazer propostas e partilhar das tarefas necessárias 
ao seu funcionamento, foram apenas alguns dos aspetos positivos que extrai deste 
estágio. Tratou-se de uma experiência	   enriquecedora, não só ao nível profissional, 
mas também pessoal, na qual consegui não só fazer uma aprendizagem num local 
considerado no meio da comunicação social, mas também por ter ultrapassado todas 
as minhas expectativas, 
Agradeço por isso a oportunidade que me foi concedida, pois com ela aprendi 
a escrever notícias, melhorei a minha capacidade de trabalhar em equipa, limei 
algumas arestas na comunicação, quer pessoal quer interpessoal, cumpri horários 
como se a minha vida dependesse deles, segui as normas de forma exemplar, 
contribui para o prestígio da redação e conheci pessoas e profissionais maravilhosos e, 
acima de tudo, cresci. 
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7. Conclusão 
As agências de notícias surgem na segunda metade do século XIX na 
sequência da descoberta do telégrafo durante a revolução industrial. Esta descoberta, 
com origem no Reino Unido, rapidamente se estendeu aos países tecnologicamente 
mais desenvolvidos da Europa Ocidental e aos Estados Unidos. 
A possibilidade de recolher grande volume de informação e transmiti-la de 
forma rápida para locais longínquos mediante o recurso ao recém descoberto 
telégrafo, recriou as condições de circulação da informação em moldes até então 
inéditos. O telégrafo permitiu também o desenvolvimento do jornalismo pela 
necessidade de recrutamento de novos profissionais desta área e transformou o 
trabalho das agências numa apetecível e disputada área de negócio na tentativa de 
cada agência prevalecer sobre as outras em certas zonas geográficas consideradas de 
interesse estratégico.  
Por outro lado, a importância que as agências adquiriram decorre não só da 
dimensão crescente desta nova área de negócio, mas também pelas consequências da 
sua atividade no domínio da política. Assim, assistiu-se posteriormente à criação de 
novas agências nos países que detinham os meios para as desenvolver, pelos 
interesses económicos e políticos inerentes à sua atividade.  
No caso português e à semelhança do que aconteceu também noutros países, o 
poder político, na vigência do Estado Novo, procurou condicionar a atividade das 
agências mediante um enquadramento legislativo e uma dependência económica que 
circunscrevesse a sua atividade em função dos interesses políticos do regime em 
vigor. Depois do 25 de abril de 1974 ocorreram entre nós alterações profundas com a 
restauração do regime democrático, com consequências na liberdade de imprensa e no  
funcionamento das agências, conforme se dá conta com algum detalhe noutro local 
deste texto.  
Mais recentemente e com início no final do século passado, a utilização da 
Internet foi integrada no trabalho das agências com enormes consequências na forma 
como passou a decorrer a sua atividade diária. A “desmaterialização” da informação 
associada ao uso da internet e a acessibilidade quase instantânea que disponibiliza, os 
problemas associados à credibilidade das fontes, o novo papel das agências, a função 
do jornalista neste contexto tecnológico, a necessidade permanente de novas notícias 
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a par das consequências económicas e políticas que decorrem de toda uma realidade 
nova situam-se no centro do debate pela dificuldade em antecipar o reflexo que terão 
neste mundo novo em que vivemos. 
 Foi neste contexto que estagiei na agência Lusa o que me permitiu 
compreender as circunstâncias atuais em que decorre a atividade jornalística e a 
atividade das agências, assim como a complexa teia de interdependências em que se 
movem. 
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Anexo 1 - Peças Escritas no Período de Estágio 
 
Alunos do secundário manifestam-se pelas ruas do Porto 
Porto, 24 out (Lusa) – Dezenas de estudantes do secundário marcharam hoje nas ruas 
do Porto contra as alterações do estatuto do aluno, nova lei dos exames e falta de 
professores, e nem a chuva torrencial os impediu de gritarem “Educação é um 
direito”. 
“Governo, escuta, estudantes estão em luta”, “A Educação é um direito, sem ele nada 
feito” ou “E quem não salta é do Governo”, foram algumas das frases ouvidas durante 
o protesto de várias dezenas de estudantes do ensino secundário que percorreram a 
avenida dos Aliados e várias ruas da cidade, com faixas onde se lia “Estamos Fartos 
Disto - Queremos Educação!”. 
Em declarações à Lusa, a estudante Beatriz Pinto explicou que o momento de luta foi 
organizado pela Internet e que, hoje à tarde, os estudantes que estão em Lisboa vão 
entregar um documento na Assembleia da República, para demonstrarem que estão 
contra as alterações ao estatuto do aluno e contra a nova lei dos exames nacionais. 
“Os ataques à Educação e ao Ensino Público têm sido constantes, ainda mais com este 
Governo. Portanto, achamos que com o início do ano letivo era o momento ideal para 
nos manifestarmos e mostrarmos a nossa indignação pelos ataques que estão a ser 
feitos”, declarou Beatriz Pinto, aluna da escola António Sérgio, em Gaia. 
“Ainda há turmas sem professores a esta altura do ano letivo”, desabafou, entre os 
gritos de protesto dos colegas, referindo que os exames nacionais vão sair com 
matérias do 10.º, 11.º e 12.º ano pela primeira vez e que isso é injusto. 
A falta de professores e de funcionários, o aumento dos preços nas cantinas e nos 
bares, tudo “isso é um conjunto de medidas que vêm atacar o ensino secundário e que 
prejudicam ainda mais a vida dos estudantes”, acrescentou Beatriz Pinto. 
A marcha de luta dos estudantes até junto da Direção Regional de Educação do Norte 
(DREN) no Porto obrigou a que o efetivo da PSP tivesse de cortar o trânsito em 
algumas ruas da cidade, mas, segundo fonte policial, estes são procedimentos normais 
e o efetivo mobilizado para a marcha dos alunos foi o "necessário". 
"Legalmente, a concentração é permitida, mas o desfile só é permitido a partir das 
19:30", explicou uma dos agentes aos alunos, acrescentando que teria de fazer um 
"auto de notícia" para enviar ao Ministério Público. 
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Gaia investe dois milhões de euros na reabilitação da marginal fluvial 
Gaia, 31 out (Lusa) – O presidente da Câmara Municipal de Gaia anunciou hoje o 
arranque da primeira fase do projeto de requalificação da frente fluvial em Oliveira do 
Douro, que representa um investimento de dois milhões de euros. 
“Esta é uma das frentes do rio com mais potencial de Oliveira do Douro” e, por isso, 
precisa de “urgente intervenção”, defendeu Luís Filipe Menezes durante a 
apresentação do projeto, em Gaia. 
A iniciativa, intitulada “Encostas do Douro”, visa uma “valorização em termos 
paisagísticos, ambientais, económicos e sociais de uma zona localizada entre a ponte 
D. Maria Pia e a Freguesia de Lever”, acrescentou. 
A primeira fase do plano, financiado maioritariamente (80%) pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (Feder), tem projetada a construção de um passadiço ciclo 
pedonal com 500 metros (que irá ligar o cais de Quebrantões ao Areínho de Oliveira 
do Douro), bem como a requalificação da marginal do rio numa extensão de um 
quilómetro. 
Sob o passadiço será suspenso um coletor emissário que permitirá encaminhar as 
águas residuais domésticas provenientes do núcleo urbano situado a nascente da Ponte 
do Infante até à estação de tratamento de águas residuais (ETAR) do Areínho. 
O autarca salientou que se trata de “um plano conceptualizado da câmara para um 
novo ciclo político”, pois a “estratégia não é fazer obras em fim mandato”, mas sim 
"ir começando a fazer". Assinalou, porém, que apesar de a segunda fase já estar a ser 
planeada, ainda não tem qualquer investidor. 
Falando sobre a cidade do Porto, referiu que a requalificação de Oliveira do Douro se 
situa em “frente a uma outra zona do rio que está também a necessitar urgentemente 
de uma intervenção”. 
Luís Filipe Menezes defendeu também que as duas margens devem ser "trabalhadas 
em conjunto" no sentido de "estender as zonas históricas e as ribeiras a montante". 
O autarca aproveitou para anunciar o arranque da escola Manuel António Pina, no 
parque da cidade, "até ao final do ano" e a construção de mais dois parques de 
estacionamento na marina e junto ao bairro das Pedras. 
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Polícia Judiciária investiga explosão de caixa ATM na Junta de 
Freguesia de Sobreira, em Paredes 
Porto, 05 nov (Lusa) – A Polícia Judiciária (PJ) está a investigar uma explosão no 
ATM da Caixa Geral de Depósitos, que rebentou hoje de madrugada no edifício da 
Junta de Freguesia de Sobreira, em Paredes, disse à Lusa fonte policial. 
O alerta do rebentamento da caixa multibanco instalada no edifício da Junta de 
Freguesia foi dado pelas 02:00, altura em que o presidente da Junta de Freguesia de 
Sobreira, Arnaldo Barros, recebeu a comunicação de que o alarme tinha disparado. 
A secção regional de Combate ao Terrorismo e Banditismo da PJ do Porto está a 
investigar o caso e a proceder às “devidas diligências”, confirmou fonte da PJ. 
“Não levaram nenhum dinheiro, mas causaram vários danos materiais”, disse à Lusa 
Arnaldo Barros, explicando que a explosão provocou o estilhaço de todos os vidros 
dos serviços administrativos da Junta de Freguesia e da zona de separação de 
correspondência dos CTT. 
Em declarações à Lusa, António Coelho, residente de Sobreira e que faz serviços na 
Junta de Freguesia, acrescentou que os assaltantes “não conseguiram entrar, nem levar 
o dinheiro depositado, porque a explosão só rebentou a parte da frente da caixa 
Multibanco”. 
A Caixa Geral de Depósitos faz carregamentos duas vezes por semana naquela caixa 
da Junta de Freguesia de Sobreira e a última vez que havia sido carregada foi na 
sexta-feira, adiantou o autarca Arnaldo Barros, referindo que os assaltantes fugiram 
“numa viatura ligeira”. 
Fonte do Comando Geral da GNR, em Lisboa, adiantou à Lusa que terão sido “três 
homens” a rebentar a caixa Multibanco e que se colocaram em fuga sem conseguirem 
consumar o assalto. 
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PJ detém suspeito de roubo com arma de fogo em Matosinhos 
Redação, 15 nov (Lusa) - A Polícia Judiciária anunciou hoje a detenção de um 
indivíduo que terá roubado, a 28 de setembro, um iPhone numa loja em Matosinhos, 
tendo ameaçado os cidadãos que se encontravam no local com uma arma de fogo. 
O assaltante executou o furto numa loja de telecomunicações de um centro comercial 
e posteriormente pôs-se em fuga. 
Com a ajuda da PSP de Sintra, a PJ acabou por encontrar o indivíduo naquela cidade. 
O detido, de nacionalidade estrangeira e de ocupação e residência desconhecidas, foi 
presente ao primeiro interrogatório judicial para a aplicação das medidas de coação. 
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Cruzeiros no porto de Leixões duplicam num ano 
Porto, 19 nov (Lusa) - A Administração dos Portos do Douro e Leixões anunciou hoje 
um aumento de 94% dos cruzeiros que passaram pela cidade do Porto desde o início 
de 2012 face ao mesmo período do ano passado. 
No ano de 2011 foram registados 33.800 passageiros sendo que o aumento para 
66.400 passageiros registados este ano se deve ao aumento do número de cruzeiros e a 
dimensão dos mesmos. 
Estima-se que até ao final do ano o porto de Leixões receba 73 escalas de navios, o 
que representa cerca de 80 mil passageiros e 45 mil tripulantes. 
A APDL (Administração dos Portos do Douro e Leixões) chama ainda a atenção para 
que "o excecional desempenho do porto de Leixões em movimento de cruzeiros ficou 
ainda marcado pela receção de seis navios em escalas inaugurais", o Queen Victoria, 
Ventura e Azura, Celebrity Constellation, Marina e Kristina Katarina. 
"Este crescimento do movimento de cruzeiros reflete o esforço que a APDL dedica à 
afirmação do Porto de Leixões como porto de cruzeiros", acrescenta a Administração 
dos portos. 
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Comissão Nacional de Eleições admite candidatura a novas 
autarquias depois de limite de mandatos 
Redação, 20 nov (Lusa) – A Comissão Nacional de Eleições (CNE) emitiu em 2007 
um parecer segundo o qual é possível a um autarca, que tenha atingido o limite de 
mandatos, candidatar-se a outras autarquias. 
O documento, datado de 03 de julho de 2007, a que a Lusa teve hoje acesso, surge em 
resposta a um pedido de informação da Junta de Freguesia de Mina, Amadora, sobre a 
limitação de mandatos dos presidentes de órgãos executivos das autarquias locais, 
decorrente da lei 46/2005. 
A junta de freguesia em questão solicitou então à CNE o esclarecimento de algumas 
dúvidas sobre o alcance dos limites estabelecidos pela lei quanto à renovação 
sucessiva de mandatos, inquirindo se um presidente de junta “que concluiu quatro 
mandatos consecutivos nessa autarquia local em 2013 pode vir a exercer mais 
mandatos como presidente de junta de freguesia em outras autarquias locais”. 
A CNE deu resposta “positiva” à questão justificando que “a limitação decorrente do 
art.º 1.º n.º 1 da Lei 46/2005, 29 de agosto, é restrita ao exercício consecutivo de 
mandato como presidente de órgão executivo da mesma autarquia local”. 
A junta questionou ainda se o presidente “que concluiu quatro mandatos consecutivos 
nessa autarquia local pode candidatar-se e exercer mandato como presidente de 
câmara municipal, no mesmo município ou em município diverso”. 
De igual modo a CNE deu parecer positivo pois a “previsão normativa constante do 
número 1 do art.º 1.º da Lei 46/2005 não estabelece qualquer limitação a que um 
cidadão eleito para três mandatos consecutivos como presidente de um órgão 
executivo de uma autarquia local se candidate, na eleição autárquica seguinte ao 
‘terminus’ do terceiro mandato consecutivo, a um outro órgão executivo de autarquia 
local”. 
“A Comissão Nacional de Eleições é competente para emitir parecer sobre as 
questões suscitadas conquanto as mesmas são inerentes ao ato eleitoral para os órgãos 
das autarquias locais e, maxime, por constituírem diminuição efetiva da capacidade 
eleitoral passiva dos cidadãos eleitores”, sustenta a CNE no referido parecer que, 
contudo, diz, “não é vinculativo”. 
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Estudantes de Belas Artes do Porto aderem a manifestação contra o 
subfinanciamento 
Porto, 20 nov (Lusa) - Os estudantes da Faculdade de Belas Artes da Universidade do 
Porto (FBAUP) anunciaram hoje que vão participar na manifestação de 22 de 
novembro em Lisboa contra o Orçamento do Estado de 2013. 
Apesar de a Federação Académica do Porto ter anunciado que não participa naquela 
manifestação frente à Assembleia da República, a Associação de Estudantes da 
Escola superior de Música e Artes do Espetáculo (ESMAE), nesta cidade, já havia 
garantido a sua presença. 
A concentração é organizada pelas associações de estudantes do ISCTE – Instituto 
Universitário de Lisboa, da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, da 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e do 
Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, que apelaram aos companheiros 
de todo o país para se manifestarem em frente à Assembleia da República. 
Os alunos de belas Artes do Porto referem problemas como "a desorganização dos 
serviços académicos e a insuficiência do seu horário de atendimento, a falta de luz e 
aquecimento em algumas salas e a falta de espaço nas mesmas, a privatização dos 
serviços da reprografia e papelaria que os torna mais caros", entre outros. 
A AEFBAUP acrescenta que "mesmo com os aparentes recuos do Governo, a luta dos 
estudantes e o combate a estas políticas têm que continuar e por isso continuarão e 
reforçarão a mobilização para a manifestação de estudantes do ensino superior 
marcada para dia 22 de novembro" em Lisboa. 
Doze organizações de estudantes pediram hoje uma reunião com o primeiro-ministro 
para demonstrar o descontentamento com "a parca preocupação" das instituições 
relativamente ao apoio social prestado aos alunos. 
"Os cortes anteriormente previstos de 9,4 por cento, embora agora de alguma forma 
atenuados, e apesar da aparente resignação dos reitores, não satisfazem os 
estudantes", lê-se num comunicado emitido por uma dúzia de estruturas, entre elas a 
Federação Académica do Porto (FAP) e a Associação Académica de Coimbra (AAC). 
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PJ detém suspeito de incêndio e roubo em Gaia 
Redação, 21 nov (Lusa) - A Polícia Judiciária do Norte anunciou hoje a detenção de 
um indivíduo suspeito dos crimes de incêndio e roubo num posto de distribuição dos 
CTT, em Vila Nova de Gaia, no sábado. 
A PJ diz que foram recolhidos indícios de que o indivíduo terá entrado nos CTT "para 
furtar valores lá existentes e ateado fogo a material combustível existente nas 
instalações, provocando avultados prejuízos". 
O detido já tem antecedentes criminais por crimes semelhantes e será hoje presente às 
autoridades judiciárias para ser interrogado e posteriormente ver aplicadas as medidas 
de coação adequadas. 
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30 Seconds to Mars no próximo Marés Vivas em Gaia 
Porto, 22 nov (Lusa) – A 11.ª edição do festival Marés Vivas em Gaia está já 
agendada para os dias 18, 19 e 20 de julho de 2013 e contará com a banda norte-
americana ‘30 Seconds to Mars’ a encerrar o evento, anunciou hoje o vice-presidente 
da autarquia. 
“Este festival contará com padrões de diversificação para todos os públicos e várias 
faixas etárias”, sendo que “este ano os artistas portugueses terão um segundo palco a 
si dedicado, de maneira a promover não só os novos talentos, mas também os artistas 
conhecidos”, afirmou Firmino Pereira. 
A banda dos irmãos Jared e Shannon Leto irá encerrar a próxima edição, estando 
previsto um novo projeto para 2013 depois dos álbuns “30 Seconds to Mars” (2002), 
“Beautiful Lie” (2005) e “This is War” (2009). 
A presença de Rui Veloso também já está confirmada para o palco principal e, disse 
Firmino Pereira, “será feito um convite para que este seja o padrinho da 11ª edição do 
festival”. 
Os bilhetes para a edição de 2013 serão postos à venda já no próximo dia 24 nos 
locais habituais com valores entre os 30 e os 50 euros para o passe diário ou de três 
dias. 
Este valor estará disponível num pacote de Natal com pré-venda até ao final do ano, 
após o que terá um “preço social” para “permitir a todos que possam comprar, 
assegurou. 
No dia 21 existirá ainda a primeira edição de “O meu Primeiro Festival”, aberto e 
dedicado às crianças da pré-primária e do 1º ciclo; um evento que esteve agendado 
para a edição passada e que acabou por não se realizar. 
Recordando a 10.ª edição, Firmino Pereira considerou ter sido um “enorme sucesso” 
com a “maior subida de espetadores” em festivais de verão, tendo contado com cerca 
de 95 mil pessoas. 
Para 2013 “a expectativa é de esgotar os três dias”, assinalou o autarca. 
A 11.ª edição do Festival Marés Vivas será no mesmo recinto dos últimos anos, a 
praia do Cabedelo em Gaia, sendo uma parceria entre a Câmara Municipal e o PEV 
Enternainment. 
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Jovens empreendedores lançam viagens de finalistas assentes na 
diversidade cultural e diversão diurna  
Porto, 24 nov (Lusa) - Artur Vieira e Diogo Oliveira são dois jovens empreendedores 
do Porto que lançaram um programa com cultura e diversão diurna que compete com 
as tradicionais viagens de finalistas mais direcionadas para os eventos noturnos. 
Em declarações à Lusa, Diogo Oliveira acha que os estudantes têm muito mais a 
ganhar com uma viagem que conjuga a diversão com "a possibilidade de conhecer 
grandes cidades europeias que têm programas culturais diversificados". 
Os destinos de eleição são Barcelona, Paris, Madrid e Sevilha, "principalmente 
porque são destinos onde é possível ter custos mais baixos por ser possível viajar de 
autocarro", no entanto, "também fazemos viagens para Londres ou Roma de avião" 
disse o jovem. 
No que diz respeito à adesão por parte dos estudantes, Diogo diz que "tem sido muito 
positiva. Chegámos a levar da Escola Secundária Soares dos Reia duzentas pessoas, 
que é uma coisa que não é normal numa só Escola Secundária". 
A altura da viagem é igualmente na Páscoa e até hoje já levaram cerca de 800 pessoas 
com um feedback positivo. 
"Nós fazemos questão de efetuar inquéritos de satisfação que, para grande surpresa 
nossa, são respondidos e de forma positiva. Por isso é que nós sentimos que este é de 
facto um produto que pode evoluir", acrescentou. 
"Notámos também que é mais fácil para os pais autorizarem uma viagem como a 
nossa porque sabem que os filhos estão mais acompanhados. Temos a particularidade 
de contar com monitores permanentes para acompanhar os participantes", disse o 
jovem empreendedor. 
Para divulgar o projeto, além da internet, seja através do Google ou do Facebook, "a 
base principal é o contacto pessoal diretamente nas escolas, com as associações de 
estudantes e com os professores" explicou. 
"A ideia surgiu já há algum tempo de uma forma muito simples, quando nós éramos 
finalistas do secundário e queríamos ter uma viagem diferente. Não queríamos aquilo 
que toda a gente faz, mas não havia nada no mercado", disse Diogo, recordando que 
na altura acabaram por organizar uma viagem a Barcelona. 
Apesar de a ideia ter surgido em 2005, o desenvolvimento do projeto só teve início 
em 2010. 
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"Na altura era uma coisa ainda muito pequenina, apenas numa escola. Agora estamos 
apostados em desenvolver mais o projeto, oferecendo a viagem a várias escolas" disse 
o jovem. 
No terceiro ano de vida do projeto, este conta com a ajuda de uma agência de viagens, 
pois os sócios consideram essencial a sua presença para organizar viagens, 
inclusivamente pela parte legal". 
"O nosso investimento foi residual, não foi muito alto e por isso foi aliciante na altura, 
baseou-se essencialmente em cartazes para promover a viagem" disse Diogo Oliveira. 
Neste momento os jovens empreendedores estão a tentar alcançar um patamar mais 
elevado, "mas inicialmente o investimento foi muito baixo e o retorno face ao 
investimento foi muito grande”, confessou. 
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Porto ganha 25 ruas iluminadas no Natal e oferece 20 mil senhas de 
estacionamento 
Porto, 27 nov (Lusa) – A crise no comércio tradicional na cidade do Porto levou a 
Câmara e associação de comerciantes a aumentarem em 20 % o investimento nas 
luzes e animação de Natal deste ano e a duplicarem a oferta de senhas de 
estacionamento. 
“O investimento no ano passado rondou os 100 mil euros e este ano aumentámos o 
investimento para os 120 mil euros. Passámos também de uma cobertura de sete ruas 
para 25 ruas em termos de iluminação”, declarou Vladimiro Feliz, vice-presidente da 
Câmara do Porto. 
Vladimiro Feliz explica que foi possível aumentar este ano em 20 % o investimento 
na programação de Natal e Passagem de Ano, através de uma “gestão rigorosa e 
sustentável nos últimos anos” e um “espírito de negociação forte” com os 
fornecedores. 
“Enfrentamos um período de crise acentuada no país e essa crise reflete-se de uma 
forma mais acentuada no comércio tradicional. Nesse sentido, resolvemos responder 
aos desafios dos comerciantes do Porto”, já que é em “momentos de retração da 
economia” que os poderes públicos “são importantes” para “criar novas dinâmicas”. 
As escolhas das ruas iluminadas tiveram como base os critérios turísticos e 
comerciais, explicou Nuno Camilo, presidente da Associação de Comerciantes do 
Porto, que se associou à autarquia para a programação do natal de 2012 da cidade. 
Além de mais 18 ruas iluminadas na cidade em relação a 2011, a cidade oferece 
também 20 mil senhas de estacionamento para os parques da Trindade (10 mil 
senhas), Casa da Música (cinco mil senhas) e Silo Auto (cinco mil). 
“Qualquer pessoa que faça compras no comércio tradicional neste período de Natal 
tem um desconto de 30 minutos em todos os parques”, explicou Nuno Camilo, 
referindo, contudo, que as meias horas gratuitas não são acumuláveis, ou seja, é uma 
senha por um estacionamento. 
Para além das 25 ruas iluminadas em tons de branco e dourado a partir do dia 07 de 
dezembro, a cidade do Porto vai também iluminar a Igreja dos Clérigos e os Paços do 
Concelho. Vermelho, verde e amarelo serão as cores que, semana a semana, vão 
colorir as fachadas daqueles dois edifícios. 
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Jovem morre em acidente de trabalho no Porto - INEM 
Porto, 27 nov (Lusa) – Um jovem morreu hoje num acidente de trabalho, na rua da 
Ranha, no Porto, disseram à Lusa fontes oficiais. 
“O pedido de socorro foi feito às 12:19 para uma vítima inconsciente junto à linha 
férrea da rua da Ranha”, disse à Lusa fonte do Instituto Nacional de Emergência 
Médica (INEM), acrescentando que a vítima entrou em “paragem cardiorrespiratória”. 
A primeira causa de morte apontada pelas autoridades é a de que a vítima do acidente 
de trabalho terá sido eletrocutado, adiantaram fontes da PSP e dos Sapadores de 
Bombeiros. 
O trabalhador estaria a participar em arruamentos debaixo da linha de comboio e terá 
“sido eletrocutado”, adiantou fonte da PSP. 
No local do acidente esteve uma ambulância, uma viatura médica e uma mota de 
emergência do INEM, além de cinco elementos dos Sapadores de Bombeiros, com 
uma viatura e a PSP. 
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Pista de gelo, musical no Rivoli e árvore de 26 metros animam Natal 
no Porto 
Porto, 27 nov (Lusa) – Uma árvore de Natal de 26 metros nos Aliados, uma pista de 
gelo na Batalha, um musical no Rivoli e fogo-de-artifício são algumas das iniciativas 
que o Porto oferece no Natal e na passagem de ano. 
“A agenda de Natal promete continuar a desafiar o público para sair de casa e viver a 
cidade, com enfoque no período de 01 de dezembro a 07 de janeiro”, defendeu o vice-
presidente da Câmara do Porto, durante a apresentação da programação de Natal 
2012, que decorreu hoje no Porto. 
A árvore de Natal de 26 metros de altura e 14 metros de largura vai estar “plantada” 
na Praça Humberto Delgado (Aliados) a partir de 07 de dezembro, tal como a 
instalação “Nove baloiços/palavras”, que vai estar patente a partir da mesma data na 
Avenida dos Aliados e cujo objetivo é “parar e partilhar a cadeia do baloiço com 
outros”, explica o vice-presidente da Câmara do Porto. 
A pista de gelo ao ar livre, com uma área de 28 metros por 12, é inaugurada a 08 de 
dezembro e vai estar patente ao público, de forma gratuita, até 07 de janeiro, na Praça 
da Batalha. 
O musical “Quando o Natal chega à cidade” é uma produção da autoria de Wanda 
Stuart e vai subir ao palco do Rivoli Teatro Municipal nos dias 21 (18:00 e 22:00) e 
22 (22:00) de dezembro. Os bilhetes, gratuitos, podem ser levantados na bilheteira do 
Rivoli até ao limite da lotação da sala. 
“Trata-se de uma viagem pela magia do Natal através de histórias contadas por 
encantadoras personagens” e que terá Eládio Clímaco, Noémia Costa, Rúben 
Madeira, Sissi Martins, Encantus Corus e Eva Stuart, explicou Wanda Stuart. 
O concerto de passagem de ano e o fogo-de-artifício do Porto vão acontecer nos 
Aliados na noite de 31 de dezembro a partir das 22:00, com entrada livre. A Banda 
Sinfónica Portuguesa é a responsável pelo concerto de ano novo, que está programado 
para a Igreja dos Clérigos, às 16:00. 
A crise no comércio tradicional na cidade do Porto levou a Câmara e associação de 
comerciantes a aumentarem, este ano, em 20 % (20 mil euros), o investimento nas 
luzes e animação de Natal, tal como a duplicarem a oferta de senhas de 
estacionamento em três parques da cidade. 
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“O investimento no ano passado rondou os 100 mil euros e este ano aumentámos o 
investimento para os 120 mil euros. Passámos também de uma cobertura de sete ruas 
para 25 ruas em termos de iluminação”, declarou Vladimiro Feliz, vice-presidente da 
Câmara do Porto. 
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Junta de Matosinhos instalou sensor de movimentos em casa de idosa 
de 92 anos 
Matosinhos, 30 nov (Lusa) – A Junta de Freguesia de Matosinhos instalou hoje um 
sensor de movimentos que vai proporcionar “maior tranquilidade” a Maria José, uma 
idosa de 92 anos que vive sozinha no centro da cidade. 
Apesar de não sofrer de nenhum problema de saúde grave, além de “reumatismo nos 
ossos”, Maria José contou que com o dispositivo instalado na sua casa já não se sente 
“tão sozinha”. 
Viúva há oito meses e com o seu único filho a residir na Holanda, a idosa gostava que 
os seus vizinhos não estivessem sempre “tão recolhidos” e pudessem conviver mais. 
Com o sensor de movimentos instalado na sua sala e no corredor junto ao quarto, 
Maria José sabe que se lhe acontecer alguma coisa e não se mexer durante cerca de 
onze horas será enviado um aviso a um casal seu amigo, à Junta de Matosinhos e à 
PSP. 
“Se quiser, também podemos avisar o seu filho na Holanda, basta que nos forneça o 
número de telefone” disse o presidente da Junta, António Parada, que garantiu a 
disponibilidade de a autarquia instalar gratuitamente equipamentos semelhantes na 
casa dos idosos comprovadamente carenciados. 
Para já, segundo o autarca, vão beneficiar desta nova tecnologia dez idosos que 
integram um projeto da junta de freguesia. Quem tiver possibilidades económicas 
paga o equipamento, que custa 175 euros. 
“Os que não puderem pagar, e precisarem, devem dirigir-se à junta de freguesia”, 
afirmou António Parada. 
O objetivo é que “não ocorram aqui em Matosinhos casos de idosos que ficam dias ou 
meses mortos em casa, sem que ninguém note a sua ausência”, acrescentou. 
O equipamento consiste num sistema composto por dois ou três sensores, colocados 
em locais estratégicos da habitação, que acionará um alerta via mensagem para 
telemóvel dos familiares, caso o idoso não registe movimentos dentro da casa no 
período máximo de 12 horas. 
Inclui também um comando com um botão para socorrer o idoso “no caso de alguma 
coisa lhe acontecer. Basta que o botão seja pressionado”. 
“Hoje, já tivemos a prova de que funciona. Carregamos no botão e cinco minutos 
depois a PSP estava aqui”, sublinhou António Parada. 
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A ideia foi apresentada pelo autarca a um engenheiro, responsável por uma empresa 
de telecomunicações, que desenvolveu o aparelho. O dispositivo está atualmente em 
fase de patenteação e registo. 
“O objetivo é comercializá-lo a nível nacional e internacional”, disse Joaquim Cunha. 
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PSP apreende mais de oito quilos de droga em Matosinhos 
Redação, 03 dez (Lusa) - A Polícia de Segurança Pública (PSP) do Porto, no âmbito 
do combate ao crime de tráfico de drogas, deteve dois homens, no sábado, que tinham 
em sua posse 8,47 quilos de haxixe, foi hoje anunciado. 
Os 8,47 quilos de droga apreendidos são suficientes para 42,350 doses individuais, diz 
a PSP. 
A operação desenvolveu-se pelas 21:25, na rua Miguel Felgueiras, em Matosinhos. 
Os detidos foram hoje presentes ao Ministério Público, junto do Tribunal Judicial de 
Matosinhos. 
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Lipor entregou hoje os donativos da 7ª fase da Operação Tampinhas 
Redação, 05 dez (Lusa) - A Lipor promoveu hoje a entrega dos donativos resultantes 
da 7.ª fase da Operação Tampinhas, que conseguiu acumular um total de 58 toneladas 
de tampas que representam 42.300 euros e que reverteram para 56 entidades. 
Este ano foram distribuídos 136 equipamentos, dos quais os mais requisitados foram 
cadeiras de rodas, camas articuladas, colchões tripartidos, grades laterais e pendurais, 
adiantou a Lipor, em comunicado. 
Segundo a entidade organizadora, a última fase da operação decorreu entre janeiro e 
dezembro de 2011 e as instituições beneficiárias são maioritariamente do norte do 
país. 
"Esta iniciativa iniciou-se em abril de 2006 e no total das sete fases já apoiámos 264 
entidades e/ou pessoas em nome individual", disse a Lipor. 
As tampas de plástico de diversas embalagens podem ser entregues na Lipor ou nas 
instalações das Câmaras Municipais associadas, bem como em instituições públicas e 
privadas da região. 
"Este é o resultado de uma vontade comum, escolas, municípios, cidadãos anónimos, 
Sociedade Ponto Verde e a empresa Micronipol, que através de um pequeno gesto, 
defendem duas causas, o ambiente e a solidariedade", acrescentou. 
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James Morrison é a segunda confirmação para o Festival Marés 
Vivas de 2013 
Redação, 06 dez (Lusa) – O britânico James Morrison é a segunda confirmação para o 
cartaz da 11.ª edição do Festival Marés Vivas 2013, e marcará a sua presença no 
segundo dia do festival, adiantou hoje o vice-presidente da Câmara Municipal de 
Gaia. 
Firmino Pereira salientou “o empenho na apresentação de um cartaz de grande 
qualidade, de acordo com o prestígio já adquirido pelo Festival Marés Vivas nas 
anteriores edições” e que, para 2013, tem já confirmada a presença dos 30 Seconds to 
Mars. 
Apesar de já ter estado presente em diversas atuações no país, esta é a primeira vez 
que o artista James Morrison marca presença neste festival. 
O sucesso do cantor teve início em 2006 quando, com apenas 21 anos, lançou o seu 
álbum de estreia “Undiscovered”. 
“You Are Give Me Something” foi a música que lhe valeu três nomeações para os 
Brit Awards, nos quais ganhou o prémio de melhor artista britânico. 
“Songs For You, Truths For Me” foi o single do seu segundo álbum, que foi lançado 
em 2009, e que o levou a ser o número um do top britânico. 
O seu terceiro e último álbum, intitulado de “The Awakening”, foi lançado 
recentemente e é inspirado no seu pai que faleceu recentemente. 
Em duas semanas já foram vendidos mais de 3000 bilhetes, que estão em promoção 
até ao dia 31 de dezembro, com preços de 30 euros para o bilhete individual, e 50 
euros para os três dias. 
A 11.ª edição do Festival Marés Vivas será no mesmo recinto dos últimos anos, a 
praia do Cabedelo em Gaia, sendo uma parceria entre a Câmara Municipal e o PEV 
Enternainment. 
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Projeto “Pão de Todos Para Todos” espera distribuir mais de 30.000 
pães este ano 
Porto, 06 nov (Lusa) - O projeto da Associação Cais "Pão de Todos Para Todos" 
espera este ano "ultrapassar os 30.000 pães e os 10.000 chocolates quentes 
distribuídos por 200 voluntários" disse hoje Cláudia Fernandes, Coordenadora do 
Centro Cais Porto. 
Esta iniciativa existe há nove anos no Porto e recebe todo o tipo de público, onde a 
intenção é "sensibilizar as pessoas para o facto de que o pão é um bem essencial e 
deverá ser gratuito para todos", disse Cláudia Fernandes. 
Rosa Silva, beneficiária da iniciativa, sublinhou à Lusa a sua importância, pois “a 
vida está muito difícil”. 
"Tenho ido ao hospital buscar comida para os meus filhos para eles não roubarem", 
acrescentou. 
A equipa de 200 pessoas que estará presentes durante os quatro dias do evento, de 06 
a 09 de dezembro das 14:00 às 20:00, faz parte da Associação Cais, apoiada por uma 
instituição bancária e por várias empresas de panificação. 
Para Élia Carvalho, que já participa nesta iniciativa há três anos consecutivos, "é pena 
que com uma crise tão grande como a que se está a atravessar só se possa realizar este 
evento uma vez por ano". 
Além do pão e do chocolate quente, que são os produtos mais procurados pelas 
pessoas que frequentam o local de distribuição do pão, no Campo dos Mártires da 
Pátria, são oferecidos também sumos e águas, além de uma agenda cultural. 
"Este é um evento bom nesta altura do ano para as pessoas que mais necessitam. É a 
primeira vez que venho cá, mas tenciono voltar não só nos outros dias, mas também 
sempre que o evento se concretizar", disse Francisco Rodrigues. 
O evento será alargado a Lisboa de 13 a 16 de dezembro, na Praça Martim Moniz. 
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Lisboa a Setúbal sob aviso laranja 
Lisboa, 06 dez (Lusa) – O Instituto de Meteorologia (IM) colocou os distritos de 
Lisboa e de Setúbal sob aviso laranja entre as 20:00 de hoje e as 03:00 de sexta-feira, 
devido à previsão de chuva persistente, por vezes forte. 
O estado de aviso laranja de Lisboa e Setúbal deve-se à “passagem de um sistema 
frontal associado a uma depressão a oeste do continente”, explicou à Lusa um perito 
do Instituto de Meteorologia. 
O aviso laranja é o segundo mais grave da escala de quatro avisos do IM e chama a 
atenção para uma "situação meteorológica de risco moderado a elevado". 
O mau tempo em Lisboa originou o adiamento do encontro entre o Sporting e o 
Videoton, da sexta jornada do Grupo G da Liga Europa de futebol, por o relvado do 
Estádio José Alvalade se encontrar alagado. 
Também devido à previsão de chuva por vezes forte, os distritos de Beja e Faro estão 
sob aviso amarelo. 
Este mesmo aviso foi decretado para os distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, 
Aveiro, Coimbra e Leiria, até às 05:59 de sexta-feira, devido à altura significativa das 
ondas, que poderão atingir quatro metros. 
Os grupos Ocidental (ilhas das Flores e do Corvo) e Central (Graciosa, Pico, Faial, 
São Jorge e Terceira) dos Açores foram colocados sob aviso meteorológico ao início 
da manhã de hoje. 
Para o grupo Central, o aviso amarelo vai vigorar até às 14:59 de sexta-feira, 
enquanto o grupo Ocidental verificará melhoras a partir das 08:59. 
Segundo o IM, o aviso amarelo implica uma situação de risco para determinadas 
atividades dependentes da situação meteorológica. 
A previsão do tempo para sexta-feira, disponibilizada no 'site' do IM, é de céu em 
geral muito nublado e períodos de chuva, que poderá ser por vezes forte nas regiões a 
sul do sistema montanhoso Montejunto-Estrela até ao início da manhã, passando 
gradualmente a regime de aguaceiros fracos e pouco frequentes a partir da tarde. 
Espera-se também queda de neve nos pontos mais altos da serra da Estrela até ao 
início da manhã, neblina oi nevoeiro matinal e uma pequena subida da temperatura 
máxima. 
O IM prevê também céu muito nublado e chuva para os Açores. 
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Reforma administrativa colide com políticas europeias de coesão 
territorial – José Luís Carneiro 
Redação, 07 dez (Lusa) – O presidente da Câmara de Baião, José Luís Carneiro, 
afirmou hoje no Comité das Regiões da UE que “a reforma administrativa entra em 
colisão frontal com as políticas de coesão social e territorial” da União Europeia. 
O alerta foi hoje deixado hoje por José Luís Carneiro, em Bruxelas, durante uma 
reunião com o presidente da COTER, a Comissão de Coesão Territorial do Comité 
das Regiões, na qual esteve também o vice-presidente da ANAFRE, Cândido 
Moreira. 
“Esta proposta de reforma do Estado - que verdadeiramente não se trata de uma 
reforma do Estado, trata-se de uma proposta de extinção de freguesias - colide com a 
carta europeia de autonomia de poder local e colide com o livro branco do governo 
multinível”, disse o presidente da Câmara de Baião à agência Lusa. 
Na opinião de José Luís Carneiro, “a reforma administrativa entra em colisão frontal 
com as políticas de coesão social e territorial” europeias. 
“O presidente da COTER ficou sensibilizado para esta questão e comprometeu-se 
connosco a procurar sensibilizar o Presidente do Comité das Regiões e que procuraria 
também sensibilizar o Presidente da Comissão Europeia para a necessidade de 
garantir o respeito das coletividades locais”, adiantou. 
Em causa estão “dois documentos fundamentais da União Europeia que devem ser 
respeitados por parte dos seus estados membros”. 
O primeiro documento é a Carta Europeia de Autonomia do Poder Local que 
“constitui um tratado internacional e esse tratado internacional foi subscrito por 
Portugal e foi retificado pela Assembleia da República”. 
O segundo documento trata-se de “o livro branco do governo multinível que resultou 
de um debate com mais de 300 entidades governamentais e não governamentais em 
toda a União Europeia” que foi aprovado em Bruxelas. 
A COTER lançou um debate na União Europeia que “visa de alguma forma 
materializar o princípio da subsidiariedade, que é o princípio basilar da própria 
construção europeia”. 
	   106 
“A agregação de freguesias apenas se deve fazer nas comunidades onde existe essa 
vontade expressamente assumida, quer em assembleia de freguesia, quer em 
assembleia municipal”, considerou. 
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614 famílias beneficiam do programa de apoio ao arrendamento em 
Matosinhos 
    
Redação, 07 dez (Lusa) – O presidente da Câmara de Matosinhos anunciou que 614 
famílias beneficiam, a partir de hoje, de apoio ao arrendamento, iniciativa cujo 
investimento anual é de um milhão de euros e pela qual já passaram 1.200 agregados 
familiares. 
Em declarações à agência Lusa, à margem da cerimónia de entrega dos cheques às 
novas famílias que hoje decorreu na Câmara de Matosinhos, Guilherme Pinto 
explicou que o programa municipal de apoio ao arrendamento é “preferível, porque 
apoia de imediato as famílias que necessitam, é muito mais rápido e o apoio só se 
mantém enquanto a família necessita”. 
“O mais importante é conseguir que as pessoas mantenham a sua habitação no local 
que escolheram, a casa que escolheram”, disse Guilherme Pinto. 
Estavam 547 situações ativas e a autarquia aprovou hoje mais 67 novas candidaturas, 
ficando ativas 614 situações no concelho. 
Segundo Guilherme Pinto já passaram cerca de 1.200 famílias pelo programa 
municipal de apoio ao arrendamento. 
“Construir 600 fogos demoraria quase mais de uma década e teria como 
inconveniente o esvaziamento do casco urbano e fazer com que as casas no miolo das 
freguesias ficasse vazia”, explicou. 
Este é um programa rotativo, onde as famílias “entram e saem de acordo com a 
evolução da situação financeira familiar”. 
O presidente da câmara esclareceu que se trata de um investimento anual de cerca de 
um milhão de euros. 
O socialista afirmou ainda que “o programa de apoio ao arrendamento existe há cerca 
de três anos e é um programa único que tem conseguido corresponder aos objetivos”. 
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Zoo de Gaia recebe dez novos animais em vias de extinção  
Redação, 13 dez (Lusa) - O Zoo Santo Inácio, de Vila Nova de Gaia, o maior jardim 
zoológico do Norte, recebeu hoje dez novos habitantes classificados pela União 
Internacional para a Conservação da Natureza como espécies em vias de extinção. 
Trata-se, segundo uma nota divulgada pelo Zoo, de duas chitas, um mabeco, uma 
lontra, quatro gazelas dama, uma niala e um lémure vermelho, que já foram 
observados pela equipa veterinária. 
"A chegada destes animais é resultado da integração do Zoo Santo Inácio numa rede 
internacional de parques zoológicos europeus, que cooperam entre si no 
desenvolvimento de importantes programas de conservação de espécies ameaçadas", 
refere a nota. 
O grande objetivo da integração destes animais no Programa Europeu de Reprodução 
é "aumentar o número de indivíduos das espécies, criar grupos estáveis, aumentar o 
nível de conhecimento científico e de educação das espécies para que no futuro 
possam ser devolvidos aos habitats de origem, assegurando assim a sobrevivência 
destas espécies na Natureza". 
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PSP lança iniciativa com conselhos de segurança para os turistas 
Redação, 19 dez (Lusa) - A PSP do Porto anunciou hoje que, juntamente com a 
Câmara Municipal do Porto (CMP), irá "realizar uma ação de distribuição de 
conselhos de segurança para turistas" nas chegadas do aeroporto Francisco Sá 
Carneiro. 
A ação irá decorrer no dia 20 de dezembro pelas 11 horas e consiste na distribuição de 
panfletos traduzidos em inglês e francês que contêm 10 passos para uma estadia 
agradável na cidade do Porto. 
Com esta iniciativa, a PSP e a CMP pretendem "transmitir aos turistas alguns 
conselhos úteis e reforçar o sentimento de segurança". 
O Porto foi eleito a melhor cidade europeia para turismo em 2012 pelo site "European 
Best Destination" e tem visto o número de visitantes subir significativamente nos 
últimos anos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
	   110 
Vacinas gratuitas para crianças carenciadas a partir de 01 de 
fevereiro em Gaia 
Porto, 21 dez (Lusa) – O presidente da Câmara de Gaia anunciou hoje que a partir de 
01 de fevereiro a vacinação contra a meningite e a rotavírus (gastroenterite) será 
gratuita para as famílias que se encontrarem numa situação económica e financeira 
difícil. 
"A Câmara suportará as despesas dessas vacinas", anunciou Luís Filipe Menezes, à 
margem de uma cerimónia de entrega de habitações sociais a 10 famílias carenciadas. 
O presidente da Câmara de Gaia acrescentou que a decisão da gratuitidade das 
vacinas foi hoje negociada com as farmácias de Vila Nova de Gaia e que entra em 
vigor no dia 01 de fevereiro de 2013 para todos as crianças do concelho. 
Dadas as condições económica e financeira dos agregados familiares, há muitos pais 
que hoje em dia prescindem dessa vacinação, explicou o autarca, observando que 
nenhuma das duas vacinas é comparticipada pelo Estado, a não ser para as "crianças 
de risco muito elevado". 
Luís Filipe Menezes considera que existe uma desvalorização da vacinação quando 
comparada "com aquelas doenças infeciosas de risco superior, como a poliomielite ou 
a tosse convulsa”, e que os pais têm tendência a não lhes dar prioridade. 
“Aquilo que a Câmara vai fazer é apoiar as famílias mais carenciadas a fazerem essa 
vacinação não obrigatória”, acrescentou, sublinhando que “não será por falta de 
recursos que as famílias mais carenciadas não irão vacinar os seus filhos”. 
Estas duas vacinas constituem as chamadas “vacinas da primeira infância” e que são 
“mais frequentes nas crianças que frequentam creches”. 
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Câmara de Gaia entrega habitações sociais a famílias carenciadas 
Gaia, 21 dez (Lusa) – A Câmara Municipal de Gaia entregou hoje as chaves de 10 
habitações sociais a famílias carenciadas do concelho, cumprindo uma tradição de 
Natal que na última década realojou 3.500 famílias. 
Celestina Santos, 31 anos, desempregada, esperou nove anos por uma casa nova e 
hoje estava emocionada durante a cerimónia de entrega das chaves do seu 
apartamento tipo T2, no Olival. 
“É um sonho concretizado. Estive nove anos à espera”, declarou à Lusa Celestina 
Santos, acrescentando que a renda da casa nova será de quatro euros por mês. 
Jasmim Barbosa, 49 anos, desempregado, também recebeu hoje a chave da sua nova 
casa, um apartamento tipo T2 em Avintes. 
Jasmim esteve quatro anos à espera da casa nova e estima ir viver na semana do Natal 
para o apartamento, pois a habitação onde está atualmente, uma casa com mais de 100 
anos, não tem condições de habitabilidade. 
A Câmara de Gaia informou hoje que ao longo da última década construiu "31 
empreendimentos sociais", avaliando o investimento global em "160 milhões de 
euros". 
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Ordem dos Médico do Norte defende postura de bastonário quanto a 
parecer de medicamentos 
Porto, 26 dez (Lusa) – O presidente do Conselho Regional do Norte da Ordem dos 
Médicos (OM) defendeu a postura do bastonário quanto ao parecer sobre o 
racionamento na saúde e assegurou que “não há nenhuma cisão” dentro da estrutura. 
“O comportamento do bastonário foi absolutamente exemplar e de acordo com os 
princípios e valores que sempre defendemos”, afirmou hoje Miguel Guimarães 
durante uma conferência de imprensa sobre o parecer da Conselho Nacional de Ética 
e Deontologia Médica da OM, relativo ao parecer 64 do Conselho Nacional de Ética 
para as Ciências da Vida (CNECV), e divulgado na passada segunda-feira. 
O conselho de ética da OM considerou então “equilibrado” o parecer emitido em 
setembro pelo Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, que defendia o 
racionamento de medicamentos no Serviço Nacional de Saúde (SNS). 
No mesmo dia o bastonário da OM afirmou que o dito parecer havia sido divulgado 
para “fazer ruído”, sendo apenas “um documento interno” e “não homologado”. 
Hoje, Miguel Guimarães admitiu ter sido com “surpresa” que viu publicado o texto na 
comunicação social, uma vez que “não seria definitivo” e “com um título que decorre 
das declarações do presidente da CNECV de que o senhor bastonário esteve a reter 
este parecer durante meses [e] isso é completamente falso”, frisou. 
Garantiu mesmo que “há documentos internos que provam que o bastonário recebeu 
esse documento no dia 17 à noite, e no dia 21 estava a entregá-lo a todos os membros 
do Conselho Nacional Executivo” da Ordem. 
“E mais, foi pedida reserva na não divulgação deste parecer”, sublinhou o dirigente 
segundo o qual “não há nenhuma cisão na ordem dos médicos, existem opiniões 
diversas sobre algumas matérias”. 
Já na passada sexta-feira o CNE decidiu manifestar a sua concordância genérica com 
o teor do parecer emitido pela Associação Portuguesa de Bioética (APB), 
recentemente apresentado, profundamente crítico do parecer 64 do CNECV, sobre o 
racionamento na saúde. 
Hoje, o presidente da associação, Rui Nunes, manifestou o “regozijo pelo facto de a 
OM a nível nacional (…) ter subscrito a posição da APB”, assinalando a “enorme 
sintonia que existe entre os médicos portugueses”. 
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Quanto ao parecer divulgado, o também membro do conselho de ética da OM disse 
desconhecer o seu conteúdo tendo estranhado que não lhe tivesse sido solicitada a sua 
opinião e que o documento “tenha sido libertado para a comunicação social antes de 
alguns dos membros terem acesso”. 
O parecer 64 do CNECV, emitido em setembro, tinha sido pedido pelo Ministério da 
Saúde e incidia sobre três grupos de medicamentos: para o VIH/sida, para os doentes 
oncológicos e para os doentes com artrite reumatoide. 
No seguimento da divulgação do parecer do CNECV, em setembro, foram várias as 
personalidades da área da saúde que se manifestaram publicamente contra o conteúdo 
do documento. 
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Projeto “Olhos solidários” volta a distribuir refeições aos sem-abrigo 
do Porto 
Redação, 28 dez (Lusa) - Alunos do 9.º ano do Colégio Adventista de Oliveira do 
Douro, Gaia, voltam à rua no domingo para preparar e distribuir um jantar aos sem-
abrigo do Porto. 
Álvaro Bastos, coordenador desta iniciativa, esclareceu que os participantes desta 
iniciativa ir-se-ão "encontrar no Colégio às 16:00, onde vão confecionar o jantar até 
por volta das 19:00, hora em que começa a distribuição". 
Álvaro Bastos calcula "que haja cerca de 3.000 sem-abrigo na cidade do Porto" e que, 
apesar de não conseguirem chegar a todos, esperam "distribuir entre 150 e 200 
jantares", cuja ementa ainda não está definida. 
Esta iniciativa, que faz parte do projeto "Olhos solidários", acontece em diversas ruas 
da cidade do Porto e a distribuição das refeições será entre as 19:00 e as 23:00. 
Este projeto subsiste através de campanhas de recolha de alimentos nas escolas, 
ofertas de padarias e dos diversos voluntários que estão prontos para arregaçar as 
mangas e trabalhar por uma boa causa em troca de sorrisos. 
Álvaro Bastos lamenta que este projeto seja o único no país a "incentivar os miúdos", 
pois através dele pretende-se "proporcionar aos alunos momentos e oportunidades de 
reflexão, de ação altruísta, de perceberem e assumirem a sua responsabilidade social e 
de tomarem compromissos solidários com os mais carenciados". 
O pequeno-almoço de Rei foi uma outra iniciativa deste projeto, que contou com a 
presença dos mais pequenos, os alunos do 1.º ciclo, e que distribuiu cerca de 80 
pequenos-almoços no dia 16. 
Álvaro Bastos conta que este projeto já contou com a participação de diversas escolas 
das cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia. O objetivo é "sensibilizar as crianças 
para que tenham uma perspetiva diferente da vida, pois aqueles sem-abrigo poderiam 
ser o pai, a mãe, o tio ou a tia de qualquer um deles". 
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Trabalhadores despedidos do Bingo do Salgueiros protestam em 
Lisboa na terça-feira 
Porto, 02 jan (Lusa) - Os trabalhadores despedidos pela anterior concessionária do 
bingo de Salgueiros, no Porto, anunciaram hoje uma concentração para terça-feira, em 
frente à secretaria de Estado do Turismo, em Lisboa, para reivindicar a sua 
reintegração. 
“Vamos para Lisboa fazer uma concentração junto à secretaria do Estado do Turismo. 
Exigimos que o Governo encontre uma solução para isto”, disse hoje Francisco 
Figueiredo, presidente do Sindicato da Hotelaria e Turismo do Norte. 
O dirigente falava durante mais um protesto dos trabalhadores frente às instalações do 
bingo do Salgueiros, no Porto, contra o despedimento coletivo de que foram alvo, em 
20 de outubro de 2011, no seguimento de um despacho da Secretaria de Estado do 
Turismo. 
“Não é possível fazer um despacho, mandar para o desemprego 93 trabalhadores e 
depois lavar as mãos da situação. Não podemos aceitar que o governo continue sem 
arranjar uma solução para isto”, acrescentou. 
Depois de encerrar as portas a 20 de outubro, o Bingo do Salgueiros reabriu com nova 
gerência, o consórcio Pauta das Flores/Salgueiros 08, mas com a licença que havia 
sido atribuída à sala de Bingo do Brasília. 
Quanto à concessão do Bingo do Salgueiros, foi atribuída à Casa da Sorte, mas esta 
desinteressou-se por não poder instalar a licença no atual local de funcionamento do 
bingo, não tendo por isso chegado a assinar o respetivo contrato. 
Entretanto, o consórcio já reintegrou no Salgueiros 40 dos 93 trabalhadores 
despedidos, existindo “promessas” para juntar “15 ou 20 trabalhadores” com 
“contratos a termo” e “com o salário mínimo nacional”, explicou hoje Francisco 
Figueiredo. 
“Exigimos que Salgueiros 08 reintegre os trabalhadores todos, até porque o Comércio 
Sport de Salgueiros [anterior detentor] não pagou as indemnizações aos 
trabalhadores”, frisou o dirigente, segundo o qual a sala “deu 12 milhões de euros de 
receita bruta” em 2011, pelo que havia “dinheiro para pagar as indemnizações” a 
rondar os “12 a 15 mil euros”. 
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O sindicalista propôs ainda à secretaria de Estado do Turismo que fizesse “um novo 
concurso urgente” a fim de atribuir a licença do Salgueiros “a outro concorrente” que 
possa reintegrar os restantes trabalhadores. 
Recuperar o emprego é a pretensão das duas dezenas de trabalhadores que hoje 
protestaram contra a administração do bingo, empunhando cartazes e entoando frases 
de luta: “paguem o que devem”, “é preciso, é urgente, correr com esta gente”, 
“trabalho sim, desemprego não”. 
Cláudia Brito, 29 anos, trabalhava no Bingo “há quase sete” quando, em outubro, foi 
dispensada. Hoje, espera apenas que a “situação se resolva” e que “arranjem uma 
solução, seja ela qual for”. 
Esmeralda Oliveira, de 51 anos, “só” quer o “emprego de volta”, tal como Vítor 
Moreira, de 49 anos, que apenas pede para “ser reintegrado”. 
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Investidores portugueses estudam benefícios do mosquito da malária 
Redação, 03 jan (Lusa) - Uma equipa de investigadores do IBMC (Instituto de 
Biologia Molecular Celular) do Porto, em parceria com colegas espanhóis e franceses, 
desvendou o mecanismo utilizado por mosquitos que transmitem malária para evitar a 
coagulação no sangue. 
Dado o seu tamanho relativamente reduzido e a especificidade dos contactos que 
estabelece com o seu alvo, os mosquitos da estirpe anopheles (que pertence ao vetor 
da malária) podem servir de base para o desenho de fármacos sintéticos, 
administráveis por via oral e com efeitos secundários reduzidos, usados na prevenção 
e tratamento de doenças cardiovasculares. 
Pedro Pereira, investigador principal da equipa que liderou o estudo no IBMC 
reconhece que "a molécula, designada anophelin, é admiravelmente pequena e muito 
simples, sendo bastante eficaz". 
A exploração de produtos desenhados pela natureza tem estado na mira da 
investigação farmacêutica como fonte de novos fármacos. 
Ana Figueiredo, primeira autora do trabalho, explica que "apesar de terem sempre o 
mesmo objetivo, impedir a coagulação, as características de cada molécula são muito 
específicas de cada grupo de animais e seguem estratégias diferentes". 
Pedro Pereira considera que a elegância na estratégia do mosquito da malária está no 
facto de as moléculas serem "muito pequenas e, portanto, mais fáceis de imitar por 
compostos concebidos artificialmente". 
Pedro Pereira explica que "a maioria dos hematófagos possuem moléculas 
anticoagulantes potencialmente interessantes para usos biomédicos", no entanto, 
desconhece-se a "forma como elas funcionam". 
A molécula, produzida pelo grupo de mosquitos ao qual pertence o vetor da malária 
(género anopheles), já havia sido isolada e caracterizada por uma equipa norte 
americana que a sujeitou a patenteamento como anticoagulante. 
O trabalho foi publicado pela revista PNAS no final do ano e abre caminho ao 
desenho de novas moléculas sintéticas para o tratamento de problemas 
cardiovasculares. 
A autoria do trabalho pertence a várias equipas internacionais de onde se destacam, 
para além do IBMC, grupos da Universidade Pompeu Fabra, do Hospital de Sant Pau 
de Barcelona e do European Synchrotron Radiation Facility (Grenoble). 
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Secretário de Estado da Segurança Social anuncia reforço de 500 
técnicos para RSI 
Porto, 04 jan (Lusa) – O secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social 
anunciou hoje um investimento de cinco milhões de euros na contratação de cerca de 
500 técnicos para apoiar famílias com RSI nos distritos de Vila Real, Porto, Lisboa e 
Setúbal. 
“Vamos dar início, a partir deste mês, ao reforço em cerca de 500 técnicos na área do 
Rendimento Social de Inserção”, afirmou hoje Marco António Costa no final de um 
encontro com o bispo do Porto. 
A medida anunciada visa “prestar apoio particularmente em quatro distritos onde 
existem muitos processos face ao número de técnicos”, sendo eles Vila Real, Porto, 
Lisboa e Setúbal. 
“Precisamos que haja técnicos com disponibilidade para trabalhar com as pessoas e 
ajudar as pessoas a encontrar caminhos e projetos de vida”, sublinhou Marco António 
Costa segundo o qual serão investidos no plano “mais de cinco milhões de euros”. 
Os 500 técnicos para o reforço “serão contratados pelas instituições sociais de acordo 
com os contratos de colaboração” que irão ser celebrados “para o efeito”, explicou. 
O secretário de Estado quis ainda sinalizar a preparação, em curso, de uma iniciativa 
com a associação XXS que apoia famílias com filhos prematuros. 
Em causa está um projeto-piloto, de nível nacional, inserido num conjunto de 
iniciativas na área da natalidade, previstas para 2013, e que prevê apoiar essas 
famílias nas fases “hospitalar e pós-hospitalar”. 
“É uma iniciativa que tem um particular simbolismo face aos números que atualmente 
se vive a nível da natalidade que é um problema civilizacional e que é da máxima 
importância para o futuro do nosso país”, sustentou. 
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Albergues do Porto produzem cogumelos 'gourmet' em troncos de 
eucalipto para ajudar sem-abrigo 
A Associação dos Albergues Nocturnos do Porto (AANP) estima produzir em 2013 
entre 600 a 800 quilos de cogumelos 'gourmet' a partir de troncos de eucalipto cujos 
lucros serão 100% canalizados para dar comida e dormida aos sem-abrigo da cidade. 
É num terreno agrícola de dois hectares em Paço de Sousa, a 20 minutos de carro da 
cidade do Porto, que estão a ser criados, em centenas de troncos de eucalipto, os 
shiitake, uma espécie de cogumelos oriunda do Japão, com propriedades medicinais 
para o tratamento e controle de pressão arterial, redução do nível de colesterol, 
fortalecimento do sistema imunológico, e inibição do desenvolvimento de tumores, 
vírus e bactérias. 
"Promover a sustentabilidade económica da Instituição Particular de Solidariedade 
Social AANP, criar oportunidades de inserção profissional para pessoas em situação 
de exclusão e assegurar a sustentabilidade ambiental, por via da estrita observância 
dos preceitos ecológicos em toda a linha de produção dos cogumelos são os três 
objetivos primordiais do projecto "Cogumelo Solidário", explicou à Lusa o director 
técnico dos Albergues Nocturnos, Miguel Neves. 
Aumentar a autossuficiência é imprescindível para a AANP, pois cerca de 40% das 
verbas necessárias para as despesas da instituição provêm de donativos que começam 
a escassear em tempos de crise, explica aquele responsável. 
Os restantes 60% das despesas da AANP são cobertas pela Segurança Social. 
"Vamos poder vender cogumelos 'gourmet' em fresco, secos ou em estado aquoso 
para as indústrias farmacêutica e de cosmética", garantiu Miguel Neves, revelando 
que o produto está já a ser namorado por restaurantes de "alta cozinha" e 
vegetarianos, ervanárias, grandes superfícies e mercados locais. 
Os Albergues Nocturnos estão também comprometidos com a sustentabilidade social 
e o projeto vai criar, inicialmente, cinco postos de trabalho -- um permanente e quatro 
sazonais. 
José Almeida, 41 anos, um antigo sem-abrigo dos Albergues Nocturnos do Porto, é 
hoje funcionário daquela instituição de solidariedade, está a ganhar o ordenado 
mínimo e trata "por tu" os shiitake e as várias fases de produção daquele cogumelo 
especial, desde a perfuração dos troncos com rebarbadora até à colocação de micro-
organismos nos furos, até à selagem do composto com parafina. 
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"Garanto-lhe que vou ser o primeiro a experimentar os cogumelos gourmet", lança 
José Almeida, sorrindo e acrescentando que é "um bom garfo" e que pretende comer 
muitos destes fungos, porque acredita no projeto. 
Na estufa de Paço de Sousa, os shiitake vão demorar entre seis a oito meses a serem 
colonizados e após o período de incubação no tronco é que dão origem ao cogumelo, 
explicou Miguel Ramos, microbiólogo e especialista na produção de cogumelos. 
O shiitake é tradicionalmente produzido no Japão ao ar livre, mas por questões de 
optimização também se produz em estufa, com condições e rega mais controladas, 
levando a maior produtividade e eficiência do processo. 
"Este cogumelo, originalmente muito comercializado no Japão, tem propriedades 
gastronómicas e medicinais que podem ser utilizadas contra tumores", acrescentou o 
especialista. 
O "Cogumelo Solidário" tem um investimento inicial superior a 60 mil euros, que 
conta com apoio financeiro da Fundação EDP, mas também de parceiros como a 
Universidade Católica, Associação Florestal do Vale do Sousa, Fabricação Serração 
da Furna, Jardins Silvestres de Viana ou Horta do Marão. 
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Ex-trabalhadores do Bingo de Salgueiros, no Porto, protestam por 
exclusão de concurso público 
Porto, 16 jan (Lusa) – Os ex-trabalhadores do Bingo de Salgueiros, no Porto, 
protestaram hoje por serem excluídos de um “concurso público a nível nacional” e 
garantiram que irão continuar a lutar pela sua reintegração. 
Francisco Figueiredo, presidente do Sindicato de Hotelaria do Norte, disse à Lusa que 
o “concurso”, feito pelo Governo, é a “nível nacional” e “inclui uma sala do Porto”, 
pelo que os “trabalhadores estavam à espera de ser integrados no [respetivo] caderno 
de encargos” 
Segundo o sindicalista, o concurso foi “lançado há dois ou três dias”, sendo “uma 
situação nova” que os trabalhadores devem “repudiar energicamente”. 
A manifestação, frente à porta de entrada do Bingo de Salgueiros, reuniu pouco mais 
de uma dezena de pessoas empunhando cartazes de protesto contra o despedimento 
coletivo de que foram alvo em 20 de outubro de 2011, no seguimento de um despacho 
da Secretaria de Estado do Turismo. 
Depois de encerrar as portas a 20 de outubro, o Bingo do Salgueiros reabriu com nova 
gerência – o consórcio Pauta das Flores/Salgueiros 08 – mas com a licença que havia 
sido atribuída à sala de Bingo do Brasília. 
Quanto à concessão do Bingo do Salgueiros, foi atribuída à Casa da Sorte, mas esta 
desinteressou-se por não poder instalar a licença no atual local de funcionamento do 
bingo, não tendo por isso chegado a assinar o respetivo contrato. 
Entretanto, o consórcio já reintegrou no Salgueiros 40 dos 93 trabalhadores 
despedidos, existindo “promessas” para juntar “15 ou 20 trabalhadores” com 
“contratos a termo” e “com o salário mínimo nacional”, explicou o sindicalista numa 
manifestação a 02 de janeiro. 
Hoje, Francisco Figueiredo garantiu que “os trabalhadores continuam em luta” pois 
“esperavam que, depois de o governo ter feito uma asneira tão grande” com o 
despedimento coletivo, não “tomasse esta decisão”. 
Anunciou ainda uma reunião marcada “para a próxima terça-feira na Secretaria de 
Estado do Turismo” na qual espera que “o governo encontre uma solução”. 
Maria Correia, 63 anos, trabalhava no Bingo há 22 quando foi dispensada. Hoje, e 
apesar de não querer ser reintegrada devido à idade, luta para receber os seus direitos. 
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Já Álvaro Pereira, 40 anos, e com 18 de casa, quer ser indemnizado ou reintegrado, 
dizendo mesmo ser “criminoso” o que está a ser feito com os ex-trabalhadores do 
bingo. 
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Utentes dos Transportes do Porto contra fim de passe A-Cidade e 
aumento de custos 
Porto, 17 jan (Lusa) – Utentes dos Transportes Públicos do Porto concentraram-se 
hoje junto ao mercado do Bolhão, naquela cidade, em protesto contra a extinção do 
passe A-Cidade dos STCP e a sua passagem para o sistema Andante, com aumento de 
custos para os utilizadores. 
Na iniciativa, envolveram-se cerca de quatro dezenas de pessoas. 
“Existia um passe para circular dentro da cidade nos autocarros da STCP que foi 
extinto a partir de janeiro deste ano. Os utentes foram obrigados a passar para o 
sistema Andante e esta passagem acarretou mais custos para os utentes”, criticou Sara 
Santos, membro do Grupo de Utentes dos Transportes Públicos do Porto. 
A porta-voz explicou que, com a extinção do A-Cidade, os utentes “viram-se 
obrigados a adquirir um passe Z3” do Andante, para manter a mesma mobilidade, 
sofrendo um “acréscimo de custos” de “cerca de 25%”. 
“No caso de passes normais, os utentes verificaram um acréscimo de sete euros e, no 
caso de passes para pensionistas e reformados, um acréscimo de 5,25 euros”, disse. 
Para Sara Santos, “o que está em causa não é o sistema Andante, mas sim a forma 
como está a ser feita a passagem com o acarretar de mais custos para os utentes, que 
já têm o aumento do custo de vida e cortes nos serviços sociais”. 
Entre os participantes no protesto estava Fernando Ferreira, 76 anos, que se declarou 
"indignado" com este aumento e considerou que o "estão a roubar". Afirmou, 
contudo, que continuará a ter passe, "pelo menos enquanto puder suportar esta 
despesa". 
Por sua vez, Adelina Marques, 65 anos, declarou: "Vamos regressar ao tempo em que 
andamos a pé, porque não são só os passes que aumentam. Tudo aumentou, excepto 
os salários e reformas, que diminuíram". 
Também Maria Sousa, 59 anos, devido aos três anos em que esteve desempregada, foi 
penalizada na reforma e afirma que "com este aumento" não vai "conseguir continuar 
a suportar esta despesa". 
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Redação, 17 jan (Lusa) – PSP detém homem por posse de arma 
proibida 
A PSP da Maia deteve na madrugada de hoje um homem de 22 anos por posse de 
arma proibida, no âmbito de uma operação em que foi apreendida uma soqueira de 
metal. 
A detenção decorreu na sequência de um mandado de busca domiciliária e o homem 
será hoje presente ao Ministério Público junto do Tribunal Judicial da Maia. 
Na passada quarta-feira, pelas 15:00, na Estrada Nacional de Valbom, em Gondomar, 
foi detido um homem de 33 anos, desempregado e residente no local, por suspeita de 
tráfico de droga. 
O haxixe que tinha em sua posse era suficiente para 33 doses individuais e foi 
apreendido, sendo o suspeito presente ao Tribunal Judicial da Comarca de Gondomar 
no mesmo dia. 
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Queda parcial de um telhado na Maia faz dois feridos 
Redação, 18 jan (Lusa) - A queda parcial de um telhado de uma habitação em 
Pedrouços, Maia, provocou esta tarde ferimentos em duas mulheres, transportadas 
para o hospital de São João, no Porto. 
Ainda é desconhecido o estado de saúde das lesionadas, bem como as razões que 
causaram este desabamento, disse à Lusa fonte dos bombeiros voluntários. 
A mesma fonte acrescentou ainda que a casa onde ocorreu o acidente "não tem 
condições de habitabilidade", presumindo que o mau tempo tenha estado na origem 
do incidente. 
Após o alerta, dado às 18H15, deslocaram-se para o local cinco veículos dos 
bombeiros voluntários de Pedrouços com 14 elementos, parte dos quais se mantém no 
local de prevenção. 
Segundo os bombeiros, a casa terá que ficar fechada e as mulheres terão que ficar 
temporariamente em casa de familiares, informou a fonte. 
A investigação das causas da derrocada ficou entregue ao Serviço Municipal de 
Proteção Civil de Pedrouços. 
Fonte do Hospital de S. João disse à Lusa que as duas vítimas estão neste momento 
em observação. 
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Associação de Acupuntores sem Fronteiras dá “primeiro grande 
passo” 
Redação, 18 jan (Lusa) - A Associação de Acupuntores sem Fronteiras, criada para 
promover uma maior autonomia das populações desfavorecidas nos países em 
desenvolvimento através de ações pedagógicas e de intervenções terapêuticas em 
acupuntura, deu agora "o primeiro grande passo". 
“Desenvolvemos este primeiro projeto numa pequena cidade no sul da Índia, onde 
ensinámos aos técnicos de saúde algumas técnicas de acupuntura para que eles 
possam aplicá-las de forma gratuita", disse à Lusa Balkrishna, que trabalha na área há 
32 anos, é licenciado em acupuntura em França, presidente da Associação Nacional 
de Acupuntura e responsável pela Associação de Acupuntores sem Fronteiras. 
Esta primeira missão decorreu em dezembro de 2012, durante 17 dias e abarcando 11 
alunos. 
Balkrishna afirmou que a sua organização pretende regressar à mesma região da 
Índia, pois "esta é uma formação que não se dá apenas uma vez, é preciso continuar a 
preparar as pessoas para a tarefa que terão nas mãos". 
O que se pretende é ir "a países onde há grandes dificuldades financeiras", pesquisar 
"os problemas principais da área", fazer "um acordo" e passar o ensinamento, disse. 
"Trabalhar na acupuntura não é apenas tratar a dor”, sublinhou, apontando outras 
áreas onde ela pode ser útil, incluindo problemas respiratórios e partos sem recurso a 
cesariana, técnica que acarreta "custos insuportáveis para as pessoas destes países". 
Esta associação integra um movimento internacional que inclui organizações de 
países como França, Bélgica, Suíça, Espanha e Canadá e visa que "todo o trabalho 
seja voluntário", já que "não há dinheiro envolvido", esclareceu. 
Balkrishna sublinhou que "existe sempre uma certa delicadeza neste tipo de missões", 
já que por um lado, "a pessoa que vai tem que estar preparada, tem que saber a língua 
do país de destino, tem que saber passar o ensinamento para outras pessoas". 
Todos os requisitos necessários fazem com que “não haja assim tantos voluntários", 
disse 
No que diz respeito aos custos, o que se pretende é que os voluntários ou a 
associação, que através dos donativos, consigam cobrir as despesas que esta iniciativa 
acarreta. 
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O investimento necessário para a execução destas missões é o grande entrave para que 
esta iniciativa ainda esteja numa fase embrionária, no entanto, e após o arranque, a 
esperança é a de poderem "ajudar muitas mais pessoas". 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
	   128 
PS Porto acusa Governo de querer exterminar escola pública em 
Portugal com relatório do FMI 
Porto, 21 jan (Lusa) – O PS/Porto afirmou hoje o Governo irá "exterminar" a escola 
pública em Portugal caso ponha em prática as soluções para Educação do relatório do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), designadamente o despedimento 60 mil 
profissionais do setor. 
“Este relatório, se se transformar naquilo que verdadeiramente pretende ser, num 
programa de Governo, não deixará pedra sobre pedra no que diz respeito à escola 
pública”, denunciou António Leite, ex-diretor da Direção Regional de Educação do 
Norte e elemento do secretariado do PS/Porto, durante uma conferência de imprensa 
da estrutura regional socialista sobre o “Estudo do FMI”. 
Segundo António Leite, este Governo quer "virar do avesso a escola pública e 
transformá-la em privada". Acrescentou que se este relatório fosse levado à prática, 
este Governo "colocar-se-ia à margem da lei e do povo". 
Para o PS Porto, o que está verdadeiramente em causa não é a “refundação do Estado 
ou da Educação”, mas o "fim da escola pública". 
“O que se propõe, a partir dos dados fornecidos pelo Governo e a encomenda [do 
relatório do FMI], é o fim da escola pública”, denuncia o PS, acrescentando que o que 
o relatório do FMI defende é um “novo programa para a Educação sem qualquer 
respeito por alunos, professores, funcionários e família”. 
Descrevendo o estudo como o “mais despudorado ataque à Constituição da República 
e à Lei de Bases do Sistema Educativo”, o PS Porto acusa ainda o Governo de 
entregar ao FMI dados “manipulados” e “martelados”, ao considerar os valores de 
2010 e não os de 2012. 
O relatório do FMI, intitulado “Repensar o Estado”, inclui um capítulo de 58 páginas 
dedicado à Educação que se intitula “Gastos em Educação”. 
Os números daquele documento indicam que Portugal gastou com Educação, em 
2010, 6,2% do seu Produto Interno (PIB), mas segundo o PS, o investimento ficou-se 
pelos 5%. 
“Por que razão usam o ano de 2010 como referência quando o de 2012 já terminou e o 
orçamento para o de 2013 já está em vigor?”, questiona o PS/Porto, recordando que, 
em 2012, o investimento na Educação em Portugal foi “somente de 3,8%”, “abaixo de 
todos os países da União Europeia a 27”. 
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António Leite, atual professor do Ensino Secundário, estima que os dados antigos de 
2010 são “convenientes” para o Governo, pois é uma forma de convencer o FMI de 
que se gastou “demasiado, mais do que a Europa”. 
O relatório do FMI prevê a dispensa de 50 a 60 mil profissionais de Educação e a 
generalizada privatização ou a concessão a privados do sistema público de Educação, 
referem os socialistas. 
Questionado pela Lusa sobre as medidas vai tomar para travar a implementação do 
relatório do FMI, o PS/Porto, através do seu presidente, José Luís Carneiro, asseverou 
que vai continuar a “denunciar” e “combater” no Parlamento, além de apresentar 
“propostas políticas alternativas”. 
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Árvore de grande porte caiu no Porto e atingiu prédio de biblioteca 
Porto, 22 jan (Lusa) - Uma árvore de grande porte do Jardim de São Lázaro, no Porto, 
caiu hoje sobre o edifício da Biblioteca Municipal, causando alguns danos no imóvel, 
disse fonte dos bombeiros. 
A árvore embateu no prédio da biblioteca, "danificou o telhado", e fez ruir "duas 
varandas" que, por sua vez, danificaram uma viatura que se encontrava no local, 
explicou a mesma fonte. 
Ninguém ficou ferido. 
A ocorrência registou-se cerca da 01:30 e a árvore foi entretanto retirada. Por 
precaução, vão ser podadas outras árvores do jardim. 
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PSP do Porto deteve cinco pessoas em operações de combate ao 
tráfico de droga 
Redação, 22 jan (Lusa) - A PSP do Porto deteve cinco pessoas alegadamente 
envolvidas no tráfico de droga, apreendendo 45 doses individuais de heroína, 33 de 
cocaína e 95 de haxixe, anunciou hoje o comando policial metropolitano. 
Dos cinco suspeitos, detidos em operações realizadas entre segunda-feira e o dia de 
hoje, faz parte uma mulher de 40 anos, desempregada e residente em Valadares, que 
tinha em sua posse heroína para 18 doses e cocaína para oito, além de 56 euros. 
Já um homem de 22 anos, residente no Porto, tinha em sua posse haxixe suficiente 
para 45 doses individuais e a quantia de 85 euros. 
A PSP também apreendeu heroína, cocaína e haxixe suficientes para 27, 25 e 15 doses 
individuais, respetivamente, e 160 euros a uma mulher de 27 anos a e um homem de 
34, ambos desempregados e residentes em Ermesinde. 
Por último, um estudante de 18 anos, residente em Matosinhos, tinha em sua posse 
haxixe suficiente para 35 doses individuais. 
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Sindicato pede a Governo novo concurso público que integre 
trabalhadores de bingos 
Lisboa, 22 jan (Lusa) – O Sindicato da Indústria de Hotelaria, Turismo e Restaurantes 
do Norte pediu hoje ao Governo que seja lançado novo concurso público para 
concessão de salas de bingo no Porto para integrar funcionários do Salgueiros e 
Olímpia. 
De acordo com o dirigente sindical Francisco Figueiredo, depois de uma reunião na 
Secretaria de Estado do Turismo, foi garantido que a Autoridade para as Condições 
do Trabalho está a acompanhar a situação dos trabalhadores do bingo de Salgueiros e 
vai agir no sentido de serem pagas as indemnizações em falta. 
Francisco Figueiredo classificou a decisão de lançar um concurso público sem a 
inclusão dos trabalhadores no caderno de encargos como “uma golpada nos anseios” 
dos funcionários 
O sindicalista disse ainda ter apelado ao Governo para que seja lançado um novo 
concurso público. 
“Temos razões para estar apreensivos quanto quer aos trabalhadores do Salgueiros, 
quer aos trabalhadores do Olímpia”, disse o dirigente sindical, acrescentando que terá 
sido dito que a situação ia ser analisada. 
A 08 de janeiro, a Secretaria de Estado do Turismo afirmou que o concurso público 
para nova concessão previa a integração dos profissionais da anterior concessão. 
“Os concursos que vieram a ser lançados, ainda no âmbito da legislatura anterior, 
destinavam-se à concessão da exploração de quatro salas de jogo do bingo e em todos 
foi prevista no caderno de encargos a obrigação de integração dos trabalhadores que 
estavam ao serviço da concessão anterior”, indicou a Secretaria de Estado do 
Turismo, em comunicado enviado então à Lusa. 
“Um dos concursos abertos – precisa-se no documento – destinava-se à atribuição de 
uma licença para a exploração de uma sala de jogo do bingo a instalar no local onde 
funcionava o denominado Bingo Salgueiros, ou em qualquer outro local da cidade do 
Porto, ao qual foi inerente a obrigação de afetar à exploração dos trabalhadores da 
concessão anterior do Bingo Salgueiros”, acrescentou. 
Depois de encerrar as portas a 20 de outubro, o Bingo do Salgueiros reabriu com nova 
gerência – o consórcio Pauta das Flores/Salgueiros 08 – mas com a licença que havia 
sido atribuída à sala de Bingo do Brasília. 
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Quanto à concessão do Bingo do Salgueiros, foi atribuída à Casa da Sorte, mas esta 
desinteressou-se por não poder instalar a licença no atual local de funcionamento do 
bingo, não tendo por isso chegado a assinar o respetivo contrato. 
Entretanto, o consórcio já reintegrou no Salgueiros 40 dos 93 trabalhadores 
despedidos, existindo “promessas” para juntar “15 ou 20 trabalhadores” com 
“contratos a termo” e “com o salário mínimo nacional”, explicou o sindicalista 
Francisco Figueiredo numa manifestação a 02 de janeiro. 
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Especialista em Medicina Legal teme mais suicídios devido à crise e à 
instabilidade emocional 
Porto, 23 jan (Lusa) – O professor catedrático de Medicina Legal, José Pinto da 
Costa, previu hoje que o suicídio vá aumentar em todas as faixas etárias devido à 
“instabilidade emocional das pessoas para resolver problemas”. 
Em entrevista à Lusa, à margem do VIII Congresso Nacional em Criminologia, que 
decorre no Porto, José Pinto da Costa considerou que o suicídio vai aumentar em 
“todas as idades”, devido à crise económica instalada, que será transversal a toda a 
sociedade. 
O aumento do suicídio, segundo aquele criminologista, explica-se com a 
“instabilidade emocional” e a incapacidade “emocional para gerir as dificuldades”. 
As pessoas têm determinados projetos de vida, “que viram radicalmente alterados”, e, 
ao não encontrarem solução, “acabam por se suicidar”, acrescentou José Pinto da 
Costa. 
“As dificuldades ou a incapacidade emocional para resolver problemas" são algumas 
razões que justificam “a taxa de 3,2 suicídios por dia, que temos em Portugal, o que é 
preocupante”, lamentou. 
O suicídio resulta de uma “desarmonia entre os 100 mil milhões de neurónios que 
temos e que, em condições normais, devem promover que todas as nossas atitudes e 
comportamentos nos conduzam à felicidade”, explicou. 
A palestra dada pelo professor no congresso do Porto incidiu sobre o tema da autópsia 
toxicológica, que contribui para fazer um diagnóstico diferencial entre suicídio, 
homicídio e acidente. 
O VIII Congresso Nacional de Criminologia termina quinta-feira e está a decorrer na 
Junta de Freguesia de Paranhos. 
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Ciclo “Sabor do Cinema” regressa a Serralves com relações entre 
cinema e literatura 
Redação, 24 jan (Lusa) – Serralves, no Porto, inicia este domingo uma nova etapa do 
ciclo “O Sabor do Cinema”, que em 12 filmes se propõe abraçar o tema das relações 
entre cinema e literatura. 
A etapa, a 23.ª do ciclo, abre com um filme de João César Monteiro e prolonga-se até 
03 de março, sempre com sessões gratuitas, às 16:00, no auditório de Serralves. 
Apesar da ligação entre a literatura e o cinema, o programa "pretende evitar colocar a 
tónica na adaptação e no lugar-comum da passagem do romance ao ecrã". Prefere 
"mostrar filmes que têm a ver com livros ou com aventuras literárias", afirmou a 
programadora Regina Guimarães, num vídeo divulgado por Serralves. 
"A nossa ideia é não passar por aquilo que as pessoas já conhecem, se forem ver os 
filmes que passam normalmente no circuito comercial", mas outras formas de 
"relacionar o cinema com a literatura", explicitou Regina Guimarães, que faz parte da 
associação Filhos de Lumière. 
As sessões são sempre antecedidas de uma apresentação e seguidas de um debate. 
“Tem a ver com a felicidade das pessoas, pois os filmes que vemos, podem a qualquer 
momento, emergir na nossa vida e ajudar-nos a pensar na nossa vida, a pensar nas 
nossas relações com os outros e com o mundo" afirmou Regina Guimarães. 
Para a programadora, estes são "filmes de referência, alguns deles pesados, outros 
deles leves, mas todos eles extremamente interessantes". 
A programação abre no próximo domingo com o filme "Sophia de Mello Breyner 
Andresen", de João César Monteiro, uma curta-metragem portuguesa de 1969, e com 
o "La Belle Journée", filme francês de 2010, que será exibido na presença do seu 
realizador, Ginette La Vigne. 
No dia 17 de fevereiro, exibe-se "Romance de Vila do Conde", de 1959, e "O Poeta 
Louco, o Vitral e a Santa Morta" de 2008, ambos de Manoel de Oliveira, bem como 
"Sayat Nova", de Sergei Paradjanov, obra de 1968 produzida na antiga União 
Soviética. 
A terceira mostra será a 03 de março e preenchida com duas produções francesas: 
"Aurelia Steiner/Melbourne", um filme de Marguerite Duras, de 1979, e "Quei Loro 
Encontri", filme de Straub/Huillet, de 2006. 
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"A Imitação", um filme do francês Saguenail, de 2003, e "Notas para uma Oresteia 
Africana", uma produção italiana de 1970, de Pier Paolo Pasolini, serão apresentados 
em 17 de março. 
Em 07 de abril, volta-se à produção portuguesa com "O meu caso", um filme de 1986, 
de Manoel de Oliveira, e "Filme", de Samuel Beckett, uma produção americana de 
1965. 
O ciclo de cinema acaba em 21 de abril, com uma homenagem a Paulo Rocha, de 
quem se poderá ver "A Ilha dos Amores", de 1982. 
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Porto, 24 jan (Lusa) - Fórum mostra trabalhos da nova ilustração 
portuguesa 
A mostra de ilustração UIVO 2, que reúne um conjunto de trabalhos da nova 
ilustração portuguesa, vai ser inaugurada em 02 de fevereiro no Fórum da Maia, 
informou a hoje Câmara Municipal. 
Estarão em exposição trabalhos de 20 artistas, "talentos indiscutíveis", que "garantem 
que esta milenar expressão artística continuará a ter em Portugal criadores de elevada 
qualidade", explicou o vereador do Pelouro da Cultura da Câmara Municipal da Maia, 
Mário Nuno Neves. 
Com esta mostra, "somos confrontados e estimulados pela rara pluralidade que 
caracteriza a ilustração enquanto manifestação singular do ponto de vista formal e 
expressivo", acrescentou. 
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Presidente da Câmara inicia ciclo de presidências abertas 
Porto, 24 jan (Lusa) – O presidente da Câmara Municipal de Paredes, Celso Ferreira, 
vai iniciar em Recarei, na próxima terça-feira, um ciclo de presidências abertas nas 
várias freguesias do concelho, anunciou hoje a autarquia. 
Apesar de proceder ao normal exercício das funções, Celso Ferreira seguirá "um 
programa de descentralização e proximidade no atendimento à população", refere um 
comunicado camarário. Irá intensificar o contacto com os munícipes, "inteirando-se 
dos seus problemas e necessidades", acrescenta. 
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Três carros queimados numa rua do Porto 
Porto, 25 de jan (Lusa) - Três carros arderam, durante a madrugada de hoje, na rua 
Rainha Dona Estefânia, no Porto, disse à Lusa fonte do Batalhão de Sapadores 
Bombeiros do Porto. 
O alerta foi dado pelas 05:40 e os bombeiros encontraram um dos veículos destruído 
na totalidade, outro na parte frontal e o terceiro na traseira, sendo os lesados três 
homens residentes no Porto. 
A fonte disse desconhecer a causa dos incêndios nas viaturas e os prejuízos sofridos 
pelos respetivos proprietários. 
O caso vai ser investigado pela Polícia Judiciária. 
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44 jardins-de-infância prolongam horário 
Redação, 29 jan (Lusa) – A Câmara Municipal de Santo Tirso vai investir mais de 
200 mil euros no prolongamento do horário de 44 jardins-de-infância do concelho, 
que correspondem uma taxa de cobertura de 94%, beneficiando 890 crianças. 
O montante será entregue às entidades gestoras para a contratação de 30 animadores 
sócio culturais, o que representa uma ajuda nas necessidades das famílias e o 
enriquecimento dos períodos extra escolares para o desenvolvimento das crianças. 
O propósito é de investir num serviço educativo de qualidade, "promotor de 
aprendizagens múltiplas e gerador de uma escolaridade efetivamente inclusiva e 
integradora", explicou a Câmara Municipal, em comunicado. 
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Câmara financia refeitórios escolares 
Redação, 29 jan (Lusa) – A Câmara Municipal de Santo Tirso vai financiar, este ano, 
em 283 mil euros os refeitórios escolares do concelho, anunciou hoje a autarquia. 
A autarquia decidiu ainda que os alunos abrangidos pelo escalão A passarão a ter o 
almoço gratuito e os do escalão B terão uma comparticipação de 50%. 
A autarquia investe anualmente cerca de 700 mil euros na alimentação dos alunos das 
escolas básicas, 1.º ciclo e pré-escolar, assumindo ainda os encargos do programa 
"fruta escolar", que compreende a distribuição de duas peças de fruta por semana a 
cada aluno. 
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GNR detém dois homens por posse ilegal de armas 
Porto, 04 fev (Lusa) – A GNR deteve hoje, de madrugada, em Lordelo, Paredes, dois 
homens por posse ilegal de armas e que estariam a fazer segurança num armazém 
recentemente furtado, disse à Lusa fonte policial. 
Segundo a fonte, os dois suspeitos, que são irmãos, estavam armados com caçadeiras 
e resistiram à detenção, efetuando um disparo de caçadeira para o ar, quando foram 
abordados por militares da GNR. 
Os vultos dos dois homens, com cerca de 40 anos, tinham sido avistados no interior 
do armazém por uma patrulha que passava no local. 
Julgando tratar-se de um furto, os militares pediram reforços e ordenaram aos 
suspeitos, que tentavam fugir, que depusessem as armas. Quando fugia, um dos 
homens efetuou um disparo para o ar. 
De acordo com a fonte, um dos militares da GNR também disparou para o ar. 
Os dois suspeitos aceitaram, nesse momento, colocar as caçadeiras no chão, 
permitindo a detenção. 
Quando interrogados pela autoridade policial, os suspeitos alegaram que estavam a 
fazer segurança ao armazém, que era propriedade de um deles, porque aquele espaço 
teria sido furtado recentemente. 
As armas foram apreendidas pela GNR. 
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Candidato PS no Porto não comenta polémica com escolha do PSD 
em Gaia 
Porto, 29 jan (Lusa) – O candidato socialista à Câmara do Porto, Manuel Pizarro, 
escusou-se hoje a comentar a polémica em torno da escolha do cabeça-de-lista do 
PSD de Gaia, declarando apenas que, no seu caso pessoal, o PS lhe deu apoio 
“praticamente unânime”. 
Instado a comentar a questão, à margem de uma visita que realizou à Obra Diocesana 
do Porto, Manuel Pizarro disse à Lusa que é “muito deselegante estar a comentar a 
vida interna dos outros partidos” e que não quer “ocupar” a sua vida com os 
“pequenos conflitos internos da vida partidária”. 
A polémica em torno da escolha do candidato do PSD de Gaia, José Guilherme 
Aguiar, surgiu na segunda-feira, à noite, quando o presidente da concelhia do 
PSD/Gaia, Luís Filipe Menezes, alegou direito a voto de qualidade para desempatar a 
votação secreta o nome daquele candidato. 
O candidato socialista à Câmara do Porto acrescentou, no entanto, que, no seu caso 
pessoal, está “inteiramente concentrado na cidade do Porto”, nos “problemas da 
cidade do Porto” e nas “soluções para os problemas das pessoas da cidade do Porto”. 
“O Partido Socialista no Porto resolveu esse assunto, dando o apoio praticamente 
unânime à minha candidatura e vou usar esse apoio e essa confiança dos socialistas 
para fazer aquilo que acho que é a minha obrigação: trabalhar em prol das pessoas do 
Porto e não vou andar perdido em pequenos conflitos intrapartidários”, declarou. 
Após a visita à Obra Diocesana do Porto, Manuel Pizarro revelou estar preocupado 
com a “situação social” da cidade e sublinhou que se “sofre muito na cidade do 
Porto”. 
O candidato socialista propôs ainda que se recorra aos moradores desempregados dos 
bairros sociais do Porto a ajudar na manutenção dos espaços públicos desses locais. 
“A minha alternativa é descentralizar o arranjo dos jardins dos bairros e encontrar 
parcerias locais que permitam a constituição de pequenas empresas de inserção”, 
disse. 
Para tal, afirmou, deve fazer-se um apelo a pessoas que moram nos próprios bairros, 
que estão desempregadas ou que recebem hoje o rendimento social de inserção para 
que “possam obter formação e serem contratadas para fazer o arranjo dos espaços 
públicos dos bairros”. 
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Segundo o candidato Manuel Pizarro é preciso olhar para os espaços públicos e para 
os jardins dos bairros. 
“Não há nenhuma razão para que os bairros sejam estigmatizados em relação ao resto 
da cidade porque o espaço público está desarranjado”, acrescentou. 
A Câmara Municipal do Porto gasta uma “quantia significativa de dinheiro” na 
contratação de uma empresa que prestam serviços no arranjo desses espaços”, 
argumentou o candidato. 
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Vereador CDU na Câmara do Porto diz-se disponível para ser 
candidato 
Porto, 31 jan (Lusa) – O vereador comunista na Câmara do Porto, Pedro Carvalho, 
assumiu hoje estar disponível para ser candidato à Câmara do Porto nas próximas 
eleições autárquicas, sublinhando que a CDU terá uma “candidatura autónoma”. 
“Vamos ter uma candidatura autónoma” e, “da minha parte, se isso me for colocado, 
terei toda a disponibilidade”, assumiu hoje o vereador comunista Pedro Carvalho, 
quando questionado pelos jornalistas sobre se ia avançar com uma candidatura à 
Câmara do Porto nas autárquicas de 2013. 
À margem de uma conferência de imprensa na sede do PCP do Porto, sobre “Novas 
portagens e a cobrança nas ex-SCUT”, Pedro Carvalho recordou que estaria sempre 
disponível para todas as tarefas que o Partido Comunista entendesse. 
Pedro Carvalho salvaguardou, todavia, que a decisão ainda não está tomada e que só 
no próximo sábado – após um encontro autárquico -, é que o PCP vai começar as 
discutir as “orientações para as próximas autárquicas. 
As recentes afirmações do secretário-geral do PCP, Jerónimo de Sousa, sobre a 
indicação do nome de Pedro Carvalho para candidato à Câmara do Porto agradaram 
ao vereador comunista da Câmara do Porto. 
“Obviamente que nos agradam, do ponto de vista daquilo que é o reconhecimento 
coletivo do trabalho que está a ser desenvolvido na Câmara do Porto, onde eu 
preconizo, no fundo, um rosto. Mas que é um trabalho coletivo que está por trás”, 
referiu. 
Pedro Carvalho afirmou, no entanto, que o que o preocupa, no imediato, é resolver os 
“problemas agora” da população. 
A 28 de outubro do ano passado, o vereador comunista na Câmara do Porto havia dito 
que a CDU estaria “sempre disponível para um projeto de esquerda concreto que 
viabilize os interesses da cidade, venha de onde vier”, mas que estaria “indisponível 
para "coligações oportunistas”. 
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CDU quer Câmara do Porto a manifestar-se contra novas portagens 
Porto, 31 jan (Lusa) – O vereador comunista da Câmara do Porto, Pedro Carvalho, vai 
apresentar na próxima reunião da Câmara do Porto uma proposta para que a autarquia 
se manifeste publicamente “contra quaisquer intenções de colocação de mais 
portagens”. 
“Achamos que a Câmara [do Porto] também tem que ter uma posição clara sobre isto 
[portagens] e aquilo que vamos propor é que haja uma proposta de resolução contra 
novos aumentos de portagens aqui nas autoestradas do norte e nas SCUT, rejeitando 
claramente esta ideia”, anunciou hoje o eleito da CDU. 
O anúncio foi realizado na conferência de imprensa que o PCP realizou hoje na sede 
do Porto e cujo tema foi as “Novas portagens e a cobrança nas ex-SCUT: os 
portuenses merecem conhecer a verdade! É urgente o abandono desta malfeitoria”. 
Para Pedro Carvalho é “importante”, do ponto de vista de Câmara Municipal do 
Porto, que haja uma “posição reivindicativa face ao poder central”. 
Durante a conferência de imprensa, Pedro Carvalho acusou os candidatos do PSD e 
do PS à Câmara do Porto, Luís Filipe Menezes, e Manuel Pizarro, respetivamente, de 
“oportunismo” e de terem “duas caras” sobre a introdução de portagens. 
“Não pode haver aqui uma política de duas caras, temos que ser claros e temos que 
chegar à frente das populações com propostas que defendam os interesses da região”, 
declarou o vereador, sublinhando que a CDU “só tem uma cara, só tem uma política” 
e que “propõe aquilo que acha que está em benefício das populações”. 
Pedro Carvalho alerta os autarcas dos partidos da ‘troika’ – PS, PSD e CDS -, e os 
candidatos a autarcas destes partidos nas próximas eleições autárquicas para não 
virem dizer às populações que “são contra as SCUT” e, depois, quando estão no 
Governo e na Assembleia da República, votar de forma diferente”. 
Pedro Carvalho recordou que na passada sexta-feira foi apresentada uma proposta 
concreta de recusa dos aumentos das novas portagens e de revogação das portagens 
que tinham sido introduzidas nas SCUT. 
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PJ apanha “correio” de droga no Aeroporto do Porto 
Redação, 01 fev (Lusa) - A Polícia Judiciária deteve no aeroporto do Porto um 
homem que transportava no seu organismo 1.331 gramas de cocaína e que a 
autoridade judicial já colocou em prisão preventiva, anunciou hoje a Diretoria do 
Norte daquela corporação. 
O suspeito da prática do crime de tráfico internacional de droga, de 50 anos e de 
nacionalidade estrangeira não especificada pela polícia, foi interceptado durante a 
escala que o avião em que seguia fez no Aeroporto Francisco Sá Carneiro. 
A aeronave provinha de São Paulo com destino a Bruxelas. 
"A investigação vai prosseguir no sentido de recolher melhores elementos, sabendo-se 
que o detido já se dedicava a esta prática há algum tempo, servindo de 'correio' a 
terceiros", refere a PJ/Norte, num comunicado. 
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Associação Justiça para Todos processa vencedor de leilão no Porto 
Redação, 01 fev (Lusa) - A Associação Justiça para Todos (AJpT) anunciou hoje que 
vai agir judicialmente contra o vencedor do leilão da camisola de um futebolista, por 
ter efetuado uma licitação de 2.002 euros sem cumprir com o devido pagamento. 
O grupo de juristas da Associação já está a preparar o processo que "entrará nos 
tribunais nos próximos dias", pois esta é uma causa solidária, uma "ação de 
responsabilidade social" que visa a "angariação de fundos para ajudar jovens mães", 
explicou a AJpT, em comunicado. 
A camisola arrematada, mas não paga pelo licitador, era uma que o futebolista Hulk 
envergou no FC Porto. 
Os membros da AJpT que prepararam este leilão para angariar fundos para a 
Associação Bebés de São João, consideram que a atitude do vencedor representa 
"desrespeito pelo trabalho realizado por toda a equipa". 
Face ao sucedido, a licitação que acabou por ser a vencedora foi bastante mais baixa, 
no valor de 500 euros, o dá para fornecer à associação 33 pacotes de fraldas, 10 
alcofas ou cinco enxovais completos. 
A entrega será feita próxima segunda-feira. 
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Pai da fotografia documental espanhola em exposição no Porto 
Porto, 01 fev (Lusa) - O Centro Português de Fotografia, no Porto, abre no sábado a 
exposição antológica de Català-Roca, incontornável fotógrafo espanhol do pós-guerra 
que foi capaz de sintetizar, antes de Cartier-Bresson, a ideia do “instante decisivo” e 
reunir “verdade e beleza”. 
São retratos a preto e branco da vida quotidiana da Espanha de Franco, que podem ser 
vistos até 07 de abril, fotografias que, segundo o comissário da exposição, Chema 
Conesa, são hoje memória coletiva. 
“Todos os espanhóis se reconhecem nestas imagens, porque era assim que nós éramos 
e ele, de alguma forma soube, com esta forma de enquadrar, de dar relevância e de 
tratar com dignidade toda a gente, esse retrato em que todos estamos de acordo: de 
que éramos todos assim”, afirma Chema Conesa. 
As seis mulheres de vestidos similares passeando na Gran Via de Madrid de braço 
dado, o arco de água desenhado pela lavagem da rua nos Recoletos, Dali, Miró, as 
touradas, os pobres, os empregados de escritório à entrada do metro - são as décadas 
de 1950 e 1960 encapsuladas em grandes imagens quadradas porque, como explica 
Chema Conesa, ele era um profissional e “fotografava quadrado para que fosse mais 
fácil enquadrar ao alto ou ao baixo”. 
Um homem que, segundo o comissário desta exposição que percorreu Espanha, 
antecedeu Cartier-Bresson na definição do “momento decisivo”. 
Foi Català-Roca que disse que “o fotógrafo sempre duvida: que ângulo deve escolher, 
que diafragma e que velocidade eleger, que película deve preferir, mas não deve 
duvidar nunca na hora de disparar”. 
Chema Conesa lembrou à agência Lusa que ele não conheceu Bresson mas, sem 
saber, pegou na mesma ideia e nos mesmos postulados do francês, dizendo que “a arte 
não se constrói, a arte está na realidade”. 
Encarregue de fotografar para os primeiros guias de Espanha, Català-Roca percorreu 
todo o país com um jornalista, numa moto, e, dessa forma, “conseguiu a maravilha de 
fazer um trabalho que perdurou na memória”, referiu Chema Conesa. 
O comissário recorda que Català-Roca não foi um fotojornalista, embora tenha sido 
ele “quem deu as chaves para fazer a reportagem moderna”. 
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“O seu pai era fotógrafo e tinha trabalhado com Man Ray e com todos os 
construtivistas soviéticos, era um homem que fazia publicidade e era um teórico da 
publicidade”, lembrou Chema Conesa. 
“Ele aprende na oficina do seu pai a ser cuidadoso com o tratamento técnico, mas 
decide tudo ao contrário: não manipular. Enquanto fotógrafo, tem que estar perante 
algo e simplesmente enquadrá-lo e fazer uma fotografia. Este é o grande legado deste 
homem, que construiu as bases e é o pai, de alguma forma, de toda a fotografia 
moderna no seu aspeto documental”. 
O comissário lembra que “a fotografia é um documento que diz ‘isto é verdade’”. 
Mas se esse documento “que diz ‘isto é verdade’ começa a lidar com as normas de 
composição de luz, de estética e de oportunidade. Se se une a realidade do que estás a 
fotografar, com a beleza do momento captado, então todas as outras cláusulas estão de 
alguma forma implícitas no mundo da arte”. 
Daí que não hesite em escrever desta forma sobre o legado de Francesc Català-Roca: 
“É a imbatível essência da fotografia documental. A excelência de reunir a verdade e 
a beleza em duas dimensões”. 
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PSP deteve 71 cidadãos no âmbito do combate ao crime 
A PSP do Porto, no âmbito do combate à criminalidade, deteve 71 cidadãos pela 
prática de diversos crimes entre as 07:00 da passada sexta-feira e as 07:00 do dia de 
hoje na sua área de jurisdição. 
A maior parte das detenções, 55 das 71, ficou a dever-se à condução sob o efeito do 
álcool, esclareceu a PSP através de um comunicado de imprensa. 
As restantes 16, distribuíram-se pela condução sem habilitação legal, por mandato, 
por tráfico de droga, por desobediência e por posse de arma ilegal. 
A PSP procedeu à apreensão das drogas haxixe e liamba suficientes para 275 e 18 
doses individuais, respetivamente, bem como duas máquinas de jogo, uma arma 
proibida, 13 imitações de pistolas e 27 ponteiros laser. 
Os detidos foram presentes junto das autoridades judiciárias. 
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Aplicação portuguesa para smartphones e tablets finalista em prémio 
internacional 
Redação, 01 fev (Lusa) - A aplicação Niiiws para smartphones e tablets concebida 
pelo português João Martins foi uma das 20 nomeadas para os "Mobile Premier 
Awards", que são atribuídos no dia 25 em Barcelona. 
"Expectativas? Para dizer a verdade, nós vamos lá para ganhar", afirmou João 
Martins, ainda que sublinhasse que, neste tipo de concursos, há "sempre bastante 
subjetividade". 
Em declarações à Lusa, o criador desta aplicação disse que se trata de um "serviço 
que as pessoas estão a gostar" por facilitar a "procura de notícias". 
O Niiiws é "um veículo para os jornais" que já conta com "mais de 35.000 pessoas” a 
usá-lo “sistematicamente” e que "mais de 50.000” portugueses já a descarregaram, 
acrescentou. 
A aplicação já existe em cinco línguas e oito países, sendo eles "Portugal, Espanha, 
França, Inglaterra, Irlanda, Brasil, Rússia e Estados Unidos", enumerou o criador, 
acrescentando que durante o mês de março conta já ter a aplicação no sistema 
operativo Windows 8. 
A Niiiws conta introduzir publicidade interativa em Portugal ainda este mês de forma 
a angariar receitas, mas, contrariamente ao habitual, este é um "conceito de 
publicidade útil e interativa para o reconhecimento de grandes marcas", garantiu. 
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Smartphone app shortlisted for industry award 
Lisbon, Feb. 5 (Lusa) – A news application for smartphones and tablets developed by 
Portuguese programmer João Martins is among the 20 shortlisted for the Mobile 
Premier Awards, whose winners are to be announced on 25 February in Barcelona. 
He described his Niiws application as “a vehicle for newspapers” that facilitates’ 
users search for news items. 
The organisers of the Mobile Premier Awards market the event as "the biggest app 
show on Earth" as "the largest cross-platform app showcase in the mobile industry." 
The awards mark the end of a one-year international competition process to showcase 
the best mobile applications. 
“Expectations? To tell you the truth, we’re going there to win,” Martins told Lusa. 
Of the 50,000 Portuguese who have downloaded Niiws, he said, some 35,000 use it 
regularly. 
The application also exists in four other languages and is marketed in seven other 
countries. 
Martins expects to have a version for the new Microsoft operating system, Windows 
8, ready some time in March. 
Niiws is set to introduce interactive advertising into the Portuguese market in order to 
raise funds, with Martins describing this as a "concept of useful and interactive 
advertising for the recognition of big brands." 
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Enfermeiros manifestam-se no Porto e exigem fim da precariedade 
Porto, 05 fev (Lusa) – Mais de uma centena de enfermeiros contratados manifestou-se 
hoje junto à sede da Administração Regional de Saúde (ARS) do Norte, no Porto, e 
entregaram uma moção exigindo o fim do trabalho precário e a conclusão do concurso 
de 2010. 
Em 2010, a ARS Norte abriu um concurso para 566 postos de trabalho que permitiria 
a regularização da situação dos enfermeiros, informa a moção do Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses (SEP) entregue na ARS do Norte, a que a Lusa teve acesso. 
“A ARS Norte abriu um concurso que permitia estabilizar todos estes enfermeiros e 
não dá andamento a este [mesmo] concurso por questões meramente jurídicas”, 
explicou o dirigente sindical Pedro Frias, referindo que os que ficarem de fora das 
vagas vão ser “despedidos”. 
"ARS, escuta, nós estamos todos em luta", "Enfermeiros são necessários e não 
excedentários", "Contra a precariedade. Trabalho estável com direito" ou “Se 
precisares de mais alguma coisa, chama” foram algumas das frase de luta dos 
enfermeiros que marcaram para hoje um dia de greve, com uma manifestação pela 
cidade do Porto num autocarro panorâmico, e que culminou com um protesto em 
frente à ARS Norte. 
Um dos motivos da greve de hoje dos enfermeiros é o concurso da ARS Norte que, de 
uma vez por todas, tem de ser “resolvido”, declarou à Lusa Pedro Frias, do Sindicato 
dos Enfermeiros Portugueses (SEP), alertando que há profissionais de enfermagem 
“há mais de 10 anos com contratos a prazo”. 
A ARS Norte recebeu o documento dos enfermeiros e informou que ia “cumprir os 
compromissos assumidos” com os trabalhadores na última reunião, anunciou, depois 
de se reunir com a ARS, Fátima Monteiro, do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses. 
“Vamos monitorizar os compromissos assumidos (…) na última reunião” e “os 
enfermeiros contratados vão refletir e, se necessário, irão “encetar formas de luta”, 
avisou Fátima Monteiro, à saída do encontro. 
Os enfermeiros assumem que “não vão baixar os braços e que vão exigir à ARS do 
Norte a tomada de medidas que os estabilize definitivamente”, acrescentou o dirigente 
sindical Pedro Frias. 
“Desenvolvimento/conclusão do concurso de imediato”, “reposicionamento imediato 
dos enfermeiros contratados nos 1.201 euros”, “prorrogação dos contratos a todos os 
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enfermeiros que possam ficar fora das vagas do concurso e a “abertura do concurso 
para 210 postos de trabalho com critérios claros” foram as principais reivindicações 
dos enfermeiros contratados. 
A moção dos enfermeiros também vai ser levada à Assembleia da República pelo 
grupo parlamentar do PCP, conforme anunciou hoje o deputado comunista António 
Machado, que participou na manifestação dos enfermeiros no Porto. 
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Belas-Artes do Porto impede acesso ao 2º. semestre a quem não 
pagou propinas - Estudantes 
Redação, 05 fev (Lusa) – Os estudantes de Belas-Artes da Universidade do Porto que 
ainda não pagaram uma parte das propinas foram impedidos, este mês, de se 
inscreverem nas disciplinas do segundo semestre, disse hoje à Lusa fonte da 
Associação de Estudantes. 
A Associação de Estudantes da Universidade do Porto convocou uma conferência de 
imprensa para a próxima quarta-feira pelas 13:15 para denunciar esta situação e outras 
"asfixias financeiras" que os alunos estão a sentir, disse hoje à Lusa a estudante Maria 
Silva. 
Segundo aquele elemento da Associação de Estudantes, no dia 02 de fevereiro vários 
alunos foram impedidos de "se inscreverem nas disciplinas semestrais", com o 
argumento de não terem pago parte das propinas. 
A propina é de cerca de mil euros anual e os estudantes, para poderem inscrever-se, 
terão de pagar cerca de 500 euros até ao final da semana para conseguirem inscrever-
se as semestrais, adiantou. 
"Os estudantes sempre puderam pagar as propinas na sua totalidade no final do ano" e 
"sempre puderam matricular-se a todas as disciplinas", declarou a estudante, 
acrescentando que esta interdição abrange também alunos bolseiros que só recebem a 
resposta sobre se adquirem a bolsa em junho próximo. 
Com as propinas em atraso, “os alunos não se podem inscrever nas disciplinas do 
semestre seguinte”, pois o que acontece é as vagas ficarem preenchidas e os alunos 
ficam impedidos de se inscreverem em disciplinas obrigatórias, explicou. 
A “asfixia financeira” fez com que os prazos dos pagamentos das propinas fossem 
alterados. Em vez de terem que ser pagas “imediatamente antes das matrículas do ano 
seguinte, até setembro”, neste momento têm que ser pagas “até ao final desta 
semana”, continuou Maria Silva. 
A estudante chama a atenção para o facto de que “os regimes de autofinanciamento e 
de gerar receitas próprias para o sustento” daquela Faculdade, fez com que haja 
desigualdades entre os alunos da instituição. 
Outro problema é a questão dos créditos. 
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“Em cada semestre podem ser usados 42 créditos”, mas um aluno que tenha feito 
melhorias fica “sem créditos para se inscrever em cadeiras obrigatórias no semestre 
seguinte”, acrescenta a estudante de Belas-Artes. 
Devido à falta de créditos disponíveis, a Faculdade de Belas Artes cobra “mais de 200 
euros por unidade curricular”, o que pode chegar a representar um acréscimo de “400 
euros para cumprir o percurso académico que se esperava cumprir”. 
A AE está a lutar para que a fase de inscrições seja reiniciada e que seja “retirado o 
impedimento no pagamento das propinas” para que os alunos se encontrem todos “em 
pé de igualdade”, esclareceu Maria Silva. 
A Lusa tentou obter um comentário de responsáveis da faculdade de Belas-Artes a 
esta alteração nas inscrições nas semestrais, mas não foi possível em tempo útil. 
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Leal da Costa garante que Governo “tudo vai fazer” para manter 
contratação de enfermeiros 
Lisboa, 05 fev (Lusa) - O secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde garantiu 
hoje que o Governo vai fazer "tudo o que tiver de ser feito", para manter a contratação 
de enfermeiros. 
Fernando Leal da Costa afirmou à agência Lusa que "os enfermeiros são uma peça 
fundamental do sistema de saúde e do Serviço Nacional de Saúde" e sublinhou que é 
uma certeza "de que tudo será feito para manter a contratação de profissionais de alto 
nível, como são os enfermeiros". 
Referindo que não tem conhecimento "dos contornos dos concursos" a que aludiram 
hoje os enfermeiros, no protesto realizado no Porto contra a precaridade dos 
contratos, o secretário de Estado Adjunto referiu que o Governo quer "criar condições 
de garantia de trabalho e evitar a precaridade". 
No entanto, Leal da Costa realçou que "o problema principal não se prende com a 
precaridade", que, frisou, "não afeta só os enfermeiros nos tempos que correm". 
"Tudo faremos para criar condições para contratar todos os enfermeiros de que 
precisamos", concluiu. 
Mais de uma centena de enfermeiros contratados manifestaram-se durante a manhã de 
hoje junto à sede da Administração Regional de Saúde (ARS) do Norte, no Porto, 
onde entregaram uma moção exigindo o fim do trabalho precário e a conclusão do 
concurso de 2010. 
Em 2010, a ARS Norte abriu um concurso para 566 postos de trabalho, que permitiria 
a regularização da situação dos enfermeiros, informa a moção do Sindicato dos 
Enfermeiros Portugueses (SEP) entregue na ARS do Norte. 
“A ARS Norte abriu um concurso que permitia estabilizar todos estes enfermeiros e 
não dá andamento a este concurso, por questões meramente jurídicas”, explicou o 
dirigente sindical Pedro Frias, referindo que os que ficarem de fora das vagas vão ser 
“despedidos”. 
Um dos motivos da greve dos enfermeiros é o concurso da ARS Norte que, de uma 
vez por todas, tem de ser “resolvido”, declarou à agência Lusa Pedro Frias, do 
Sindicato dos Enfermeiros Portugueses (SEP), alertando que há profissionais de 
enfermagem “há mais de dez anos com contratos a prazo”. 
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Belas-Artes do Porto garante não penalizar estudantes com propinas 
em atraso 
Porto, 06 fev (Lusa) – O diretor da Faculdade de Belas-Artes da Universidade do 
Porto (FBAUP) garantiu hoje que os estudantes e bolseiros com dificuldades 
económicas não vão ser “penalizados”, nem impedidos de se inscreverem nas 
disciplinas do 2.º semestre. 
“Os bolseiros não vão ser penalizados, nem impedidos de se inscreverem às 
disciplinas, e os estudantes com dificuldades económicas vão ser reencaminhados 
para os serviços sociais”, assegurou o diretor FBAUP, Francisco Laranjo, em 
declarações à Lusa. 
Alguns universitários da FBAUP manifestaram-se hoje em frente àquela faculdade 
para assinalar o seu descontentamento por terem sido impedidos, este mês, de se 
inscreverem nas disciplinas do segundo semestre por não terem pago uma parte das 
propinas. 
O diretor FBAUP pediu “calma”, “diálogo” e “mais lucidez” aos estudantes que se 
manifestaram, porque “os problemas estão a ser tratados”. 
Francisco Laranjo explicou que o Sistema de Gestão Académica está a ser melhorado 
e está mais rigoroso, detetando as falhas de pagamento de propinas dos estudantes. 
“Se não pagarem propinas, não se podem inscrever, porque o sistema está mais 
rigoroso”, acrescentou, referindo, contudo que a Faculdade de Belas-Artes vai apoiar 
os estudantes com dificuldade económicas. 
Os estudantes da FBAUP manifestaram-se hoje contra a alteração da data de 
pagamento das propinas, o que causa o impedimento da inscrição no segundo 
semestre para quem tem a situação irregular. 
Os universitários colocaram-se em frente à instituição a partir das 13:15 com cartazes 
de protesto, onde se podia ler, por exemplo, “Meio ano de trabalho e agora?”, “Sem 
educação, sem desenvolvimento”, “Educação não é negócio” ou “Só quem pode tem 
acesso ao ensino superior”. 
Apesar de a lei ter sido aprovada em 2003, Miguel Vieira, presidente da mesa da 
Associação de Estudantes da FBAUP, revelou que este é o seu terceiro ano na 
instituição, mas “é a primeira vez que, por ter as propinas em atraso”, não se pode 
inscrever nas disciplinas do segundo semestre. 
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Miguel Vieira explicou que esta situação apanhou os alunos “desprevenidos” e, caso 
não seja resolvida, vai impossibilitar “mais estudantes com situações delicadas de 
acederem ao ensino superior”. 
Maria Silva, vice-presidente da Associação de Estudantes daquela faculdade, 
considera que “este problema não é da direção”, mas sim uma questão “procedente 
das políticas do Governo”. 
“Nós vamos resistir neste combate, algumas batalhas já ganhámos”, acrescentou 
Maria Silva, dizendo ainda que os estudantes exigem que se retome [o pagamento das 
propinas] e que retome [esse pagamento] sem a premissa das propinas pagas”. 
A lei n.º 37/2003, permite que os pagamentos das propinas sejam feitos de duas 
formas, ou se uma vez, no ato da matrícula/inscrição, ou em quatro prestações, nos 
dias 31 dos meses de setembro, dezembro, março e maio. 
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Pesado derramou gasóleo na Ponte da Arrábida, circulação 
condicionada - GNR 
Porto, 07 fev (Lusa) – Um veículo pesado de transporte de mercadorias derramou 
hoje gasóleo na ponte da Arrábida, no sentido norte/sul, estando a circulação 
rodoviária interrompida na faixa da direita. 
Fonte do Destacamento de Trânsito da GNR do Porto disse à Lusa que o gasóleo 
verteu do depósito do pesado, mas não se registaram acidentes. 
“Neste momento decorrem os trabalhos de limpeza naquela faixa de rodagem”, 
prevendo-se que a situação fique normalizada ainda de manhã, acrescentou a mesma 
fonte. 
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Industriais do Vestuário pedem revisão de portarias sobre Contratos 
Coletivos de Trabalho 
Porto, 07 fev (Lusa) – O presidente da direção da Associação dos Industriais de 
Vestuário e Confeção (ANIVEC) apelou hoje ao Governo para “rever” a situação da 
extensão das portarias sobre os Contratos Coletivos de Trabalho (CCT). 
À margem de uma manifestação de trabalhadores do setor têxtil, que teve hoje lugar 
no Porto, Alexandre Pinheiro apelou ao Governo para rever as portarias e as suas 
extensões, para que o setor possa ter liberdade de negociação. 
“O que pedimos é que a secretaria de Estado reveja a situação da resolução de 
Conselho de Ministros em que, de facto, não faz a extensão das portarias”, declarou, 
adiantando que com essa revisão o Governo permitiria que empresas e sindicatos 
tivessem liberdade total para negociar os CCT. 
Alexandre Pinheiro acrescentou que só com a revisão das portarias é que será possível 
realizar acordos e alargá-los a todos aqueles que estão a trabalhar no setor, “para que 
não haja desigualdades”, designadamente para que não haja empresas a fazer 
concorrência desleal. 
Segundo aquele responsável, se não houver revisão da extensão das portarias, a 
totalidade do setor não será obrigada a cumprir aquilo que se negoceia, e só são 
obrigados a cumprir aqueles que negociaram. 
“Ora se as obrigações são menores, as pessoas desfiliam-se, seja das associações – as 
empresas -, seja dos sindicatos – os trabalhadores”, disse. 
Depois de se reunir com elementos dos sindicatos dos setores do têxtil, calçado e 
vestuário, Alexandre Pinheiro informou que do encontro saiu a vontade de ambas as 
partes em “forçar o Governo” a rever a questão das portarias e a extensão. 
Os trabalhadores dos setores do têxtil, vestuário e calçado protestaram hoje contra o 
boicote da ANIVEC à negociação do CCT em 2012 e 2013 e exigiram novos salários 
negociados. 
A ANIVEC, por seu turno, argumenta que “sempre esteve disposta a negociar”, que 
“fez vários contratos” e que “tem um último contrato de 2011 que ainda não está feita 
a portaria de extensão”. 
“A ANIVEC nunca boicotou” a negociação do Contrato Coletivo de Trabalho, 
asseverou o presidente da direção da associação empresarial, acrescentando que a 
“ANIVEC tem sempre feito as suas reuniões”. 
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Dezenas de trabalhadores do sector têxtil protestam contra baixos 
salários 
Porto, 07 fev (Lusa) – Dezenas de trabalhadores da indústria do têxtil, do vestuário e 
do calçado manifestaram-se hoje, no Porto, em frente à Associação dos Industriais de 
Vestuário e Confeção (ANIVEC), contra os baixos salários e a ausência de 
negociações. 
Maria Marques, dirigente e membro do Sindicato Nacional dos Profissionais da 
Indústria e Comércio de Vestuário e Artigos Têxteis, denuncia que “os salários não 
têm aumentado” e que as “negociações estão bloqueadas”. 
Os trabalhadores recebem “o ordenado mínimo, o que representa “2,80 euros à hora”, 
e, tendo em conta que o “custo de vida aumentou” e que houve “cortes salariais”, é 
necessário haver “aumento de salários”, explica à Lusa a sindicalista. 
Maria Marques considera que “não faz qualquer sentido que [a negociação] não seja 
desbloqueada”, porque, deste modo, os trabalhadores nas empresas “não têm aumento 
de salários”. 
Luís Garra, dirigente sindical do distrito de Castelo Branco, está preocupado por os 
trabalhadores não receberem “qualquer aumento há mais de 14 meses”, acrescentando 
que “estão a trabalhar para empobrecer”. 
O sindicalista considera que “os 432 euros que a maioria leva para casa” é um valor 
que “já está abaixo do limiar da pobreza”, sublinhando que o aumento dos salários é 
benéfico “não só para os trabalhadores”, mas também “para a economia em geral”. 
Luís Garra acrescenta que “não se justifica o bloqueio que está a ser feito, por parte 
das associações patronais, à negociação dos contratos coletivos de trabalho” e chama 
a atenção para a necessidade de promover uma negociação “que ajude a elevar os 
salários”. 
Maria Silva trabalha no setor há 30 anos e lamenta que estejamos “num país de 
burocracias” onde - diz - “somos sacrificados por tudo” e, apesar de pagarmos “as 
faturas todas”, ganhamos “muito pouco”. 
A funcionária apenas pede que “as coisas melhorem”, não só a nível do “aumento dos 
salários”, como também dos “direitos merecidos e adquiridos pelos trabalhadores”. 
 
 
 
	   164 
Marco António Costa defende simplificação de Contratos Locais de 
Desenvolvimento 
Porto, 08 fev (Lusa) – O secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social, 
Marco António Costa, defendeu hoje a necessidade de simplificar os Contratos Locais 
de Desenvolvimento Social (CLDS), a fim de serem incluídos no próximo Quadro 
Comunitário de Apoio. 
“Precisamos de olhar para estes CLDS, reinventá-los, simplificar a sua burocracia e 
adaptá-los para, no âmbito do próximo Quadro Comunitário de Apoio, de 2014 a 
2020, termos instrumentos similares”, afirmou o governante, à margem de uma visita 
de trabalho à Agência de Desenvolvimento Integrado de Lordelo do Ouro 
Para Marco António Costa, os CLDS – criados em 2007 pelo Ministério do Trabalho 
e Solidariedade Social e aprovados em 2008 – devem ser “mais simples do ponto de 
vista burocrático e mais eficazes do que são hoje”. 
O Programa CLDS “tem por finalidade promover a inclusão social dos cidadãos, de 
forma multissetorial e integrada, através de ações a executar em parceria, por forma a 
combater a pobreza persistente e a exclusão social em territórios deprimidos”, refere a 
portaria relativa à sua criação. 
Depois de uma primeira vaga de CLDS, que vigorou entre 2010 e 2012, após um 
primeiro projeto-piloto, o governo prepara-se para lançar uma nova fase “até ao final 
deste trimestre”, depois de “tudo suficientemente clarificado e tratado com as 
autarquias”. 
A nova fase de contratos será “muito focalizada nas áreas de empregabilidade”, 
assinalou o secretário de Estado, segundo o qual os CLDS se têm revelado como 
“instrumentos úteis de intervenção social integrada e acima de tudo com 
envolvimento comunitário”. 
Atualmente, os CLDS contemplam um modelo de gestão que prevê o financiamento 
induzido de projetos selecionados centralmente, privilegiando territórios identificados 
como mais vulneráveis. 
A nível nacional estão em vigor 79 projetos inseridos no programa de CLDS: Viana 
do Castelo (3), Braga (5), Porto (17), Vila Real (1), Bragança (4), Aveiro (5), Viseu 
(6), Guarda (3), Coimbra (1), Castelo Branco (1), Leiria (4), Santarém (2), Portalegre 
(2), Lisboa (10), Setúbal (5), Évora (2), Beja (3) e Faro (5). 
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Marco António Costa aproveitou para lamentar “a ausência quase permanente da 
Câmara do Porto em muitas visitas institucionais” que faz ao concelho, considerando 
que se “perde eficácia” de aproveitar um “momento oportuno”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
	   166 
Liga dos Chineses em Portugal premeia nove portugueses incluindo 
ex-governador de Macau 
Redação, 08 fev (Lusa) - A Liga dos Chineses em Portugal entrega hoje prémios a 
nove personalidades portuguesas, no Casino da Póvoa de Varzim, incluindo Carlos 
Melancia, ex-governador de Macau. 
Apesar do seu historial governamental, foi o cargo de governador de Macau que deu 
mais notoriedade a Melancia, nomeadamente pela construção de grandes 
infraestruturas. 
Para além de Carlos Melancia, atual presidente da Fundação João Álvares, o Prémio 
Relações Interculturais é também entregue a Castro Almeida, presidente da Câmara 
de São João da Madeira. 
O Prémio Cultural será entregue ao presidente do Observatório da China, Rui d'Ávila 
Lourido, bem como ao reitor da Universidade de Aveiro, Manuel António Assunção. 
O prémio de Empresa do Ano foi atribuído à PTCN - Missão Empresarial Portugal-
China, uma empresa que visa a captação de investimento chinês para o setor 
imobiliário português. 
A alta comissária para a Imigração e Diálogo Intercultural, Rosário Farmhouse, 
receberá o Prémio de Integração e Acolhimento. 
A Liga dos Chineses em Portugal considera Pedro Saraiva, presidente da Comissão de 
Coordenação Regional do Centro, a Personalidade do Ano. 
Mafalda Gameiro, do programa Grande Reportagem, da RTP, irá ser consagrada com 
o Prémio Media. 
Por último, o comandante regional do Porto da GNR, Mariz dos Santo, receberá o 
prémio Zhong Yi, que significa honra com o país e honra com os amigos. 
A festa de ano novo Chinês 2013, ano da serpente, é a mais importante e tradicional 
da comunidade chinesa. 
 
 
 
 
 
 
